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“A noção de monumento histórico compreende não só a criação arquitetónica 
isolada como também o ambiente urbano ou paisagem, que constitua o testemunho de 
uma civilização particular, de uma evolução significativa ou de um acontecimento 
histórico. Esta noção aplica-se não só às grandes obras, como também às obras 
modestas que com o tempo adquiram um significado cultural.”  
 





















































































RESUMO . ABSTRACT 
 
 
Esta dissertação é resultado do Seminário de Investigação em Arquitetura, proposto 
pelo Professor Doutor Walter Rossa, “Coimbra Capital Europeia da Cultura:  planos e 
projetos para uma candidatura virtual”, que prevê a candidatura da cidade de Coimbra 
a Capital Europeia da Cultura em 2027. Com efeito, foi elaborada uma análise geral 
da cidade, que neste contexto, facilmente destacou áreas com necessidade e interesse 
de intervenção, da qual se salienta este eixo cultural e comercial, “da Portagem à 
Sofia”, que aqui apresento, através da reanimação da Rua Visconde da Luz e Rua 
Ferreira Borges.  
Com este trabalho pretendo, principalmente, que a cidade seja entendida e 
programada no seu todo, procurando resolver os seus principais problemas, com o 
intuito de devolver ao espaço público e à sua sociedade, a importância manifestada 
outrora, especialmente neste centro histórico, descaracterizado e em decadência. 
 
 
This dissertation resulted of the Research Seminar in Architecture, proposed by the 
Professor Walter Rossa, "Coimbra European Capital of Culture: plans and projects for 
a virtual application", which previse the application of the city of Coimbra to 
European Capital of Culture in 2027. In fact it was developed a general analysis of the 
city, which in this context, easily highlighted areas in need and interested in a 
intervention, in which stands out this cultural and commercial axis, “da Portagem à 
Sofia”, presented here through the resuscitation of the ‘Rua Visconde da Luz’ and 
‘Rua Ferreira Borges’. 
With this work I intend, mainly, to the city to be understood and programmed as a 
whole, seeking to address its major problems, in order to return to public spaces and 
to its society, the former importance, especially in this historic center, 
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Esta dissertação de mestrado foi desenvolvida a partir do grupo de trabalho do 
Seminário de Investigação em Arquitetura do MIA do DARQ-FCTUC no ano-letivo 
2013-2014, subordinado ao tema Coimbra Capital Europeia da Cultura 2027: plano 
e projetos para uma candidatura virtual por mim proposto e com ele trabalhado. 
Numa primeira fase e em ambiente de grupo foram formulados e aprovados 8 projetos 
de tese, que agora se elaboram de forma e com ritmo autónomos. 
O objetivo é o de que, numa simulação o mais próxima possível da realidade, essas 8 
teses de mestrado desenvolvam um conjunto de estudos que, com outros de diversas 
áreas disciplinares, pudessem vir a criar condições para que em 2021 Coimbra se 
pudesse candidatar a Capital Europeia da Cultura 2027. Será esse o ano em que uma 
cidade portuguesa será de novo palco desse tipo de acontecimento e pareceu-nos que 
Coimbra tem não só o potencial, mas também a obrigação e necessidade de dar esse 
passo. Mas antes teria (terá!) de fazer, em apenas 5 anos, muito caminho. 
A esta distância o que mais nos importa é planear e projetar ações estruturantes, ou 
seja, com alcance e integração estratégicos, que garantam uma candidatura e uma 
concretização de sucesso, pois só assim o resultado poderá surtir efeitos sustentáveis e 
efetivamente interessantes para a comunidade regional e nacional. Por outras 
palavras: é estratégica e metodologicamente mais importante garantir um bom 
processo do que o resultado, pois assim decerto que será melhor que o inicialmente 
sonhado. 
Como o número de estudos necessários para uma candidatura desta envergadura terá 
de ser bem maior e de muito maior espectro disciplinar, a escolha da ação estudada 
por cada um foi livre, ainda que muito discutida. Apesar de um saudável e bem 
sucedido esforço de auto-coordenação e interajuda, não nos podemos esquecer que 
cada um destes trabalhos é um exercício pedagógico e de autor e que, como tese de 
graduação, é ainda um teste final às suas capacidades de exercício profissional 
autónomo. Sem isso nunca serão arquitetos. 
Devo ainda ressaltar uma condição fundamental para a elaboração destes trabalhos: 
após um primeiro semestre de trabalho em grupo, no qual fermentaram e se definiram 
os projetos de tese e que teve como corolário uma exposição de cartazes inaugurada 
no Mercado Municipal D. Pedro V no dia 20 de março, quatro foram finalizadas em 
setembro e agora surge esta. 
 
Colégio das Artes, Coimbra, 14 de fevereiro de 2015, 
Walter Rossa 
















































































! ! !17 
INTRODUÇÃO 
 
“As cidades não se limitam a espaços materiais ou vividos; elas são 
igualmente espaços de imaginação e de representação. Isto acontece porque 
arquitetos, urbanistas e outros planeadores urbanos idealizam o aspecto físico das 
cidades, o seu funcionamento e as formas como devem ser vividas e estes ideais 
traduzem-se, por sua vez, em planos e ambientes construídos.”1 
 
 Este trabalho foi realizado no âmbito do seminário “Coimbra Capital Europeia 
da Cultura:  planos e projetos para uma candidatura virtual”, que prevê a candidatura 
da cidade de Coimbra a Capital Europeia da Cultura, em 2027. Neste contexto, 
destaquei uma área da cidade que achei pertinente tratar, com a intenção de surgir 
integrada num plano conjunto de múltiplas interações entre as partes, ou seja, com a 
consciência que é necessário trabalhar as cidades e o seu espaço público de forma 
articulada e única.  
Com efeito, utilizando como ponto de partida a preparação da cidade para 
‘receber a Europa’, idealizo um eixo cultural que descreve um traçado que tem início 
na margem esquerda do Rio Mondego e termina na Rua da Sofia, rua esta classificada 
como Património Mundial pela UNESCO. Percorre a Ponte de Santa Clara e chega ao 
Largo da Portagem, à rua Ferreira Borges e à rua Visconde da Luz, segmento este que 
foi destacado neste trabalho. 
Assim, a ideia deste percurso, era ligar todos os elementos que permitissem 
criar um caminho cultural, começando pelo Convento de Santa Clara, onde está 
sepultada a Rainha Santa Isabel, padroeira da cidade e imagem emblemática de 
Coimbra, que é visitado diariamente por inúmeros turistas, e de onde sai a procissão 
que consagra as festas da cidade, realizada de dois em dois anos, no seu feriado, que 
representa um dos momentos em que é possível ver a população coimbrã e turistas 
vindo de todas as partes, preenchendo exatamente este traçado.  
Também com grande destaque visual na paisagem de Santa Clara, se salienta o 
Convento de S. Francisco e a atual obra do Centro de Congressos. Junto a estes, situa-
se o simbólico Portugal dos Pequenitos, caracterizado como um parque lúdico- 
pedagógico destinado a crianças, mas lugar representativo de muitas obras  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
1 Gomes, C. A construção social de um destino turístico: Coimbra, cidade e imaginário. VI Congresso 
Português de Sociologia. 492, p. 4. Coimbra: CES 
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importantes de todo o país e da presença portuguesa no mundo, sendo um referencial 
histórico e pedagógico de muitas gerações e figurativo da  arte escultórica e 
arquitetónica em miniatura, que encanta crianças, jovens e adultos. 
Desta forma, interessa ainda referir, num âmbito cultural, o Estádio 
Universitário de Coimbra, bem como o Parque da Canção, lugares estes adaptáveis à 
realização de espetáculos e outros eventos, sendo este último o local onde se tem 
realizado a Queima das Fitas, outro dos acontecimentos reconhecidos do ponto de 
vista turístico e tradicional da cidade e que traz público de todas as partes do país e até 
já do mundo.  
Apesar desta intenção, restringi este trabalho apenas ao segmento já referido 
anteriormente e do qual resulta um plano de reanimação urbana, pela necessidade 
urgente que apresenta em ser tratado, independentemente da preparação da cidade 
para um evento cultural. 
Este espaço corresponde a uma das artérias comerciais mais importantes no 
desenvolvimento de Coimbra, desde a sua existência ao seu crescimento como 
charneira entre a Alta e a Baixa e que por isso, necessita de especial cuidado de forma 
a recuperar a agitação vivida em tempos.  
“No caso concreto de Coimbra trata-se também de dar prioridade a uma 
política de recuperação do património construído que constitui uma relevante herança 
cultural e é documento vivo da história da Cidade e, certamente, do País. Expandir a 
cidade, sem critério, alargando os perímetros urbanos, significa aumentar as 
necessidades de investimento e desperdiçar recursos. Aqui, onde as infraestruturas 
abundam e se assiste a um esforço de modernização, onde as razões de proximidade 
aos centros administrativos exercem uma influência significativa nas opções de  
localização, é natural que se deseje fazer reviver o todo.”2 
A Baixa de Coimbra representa um dos centros de atividade da cidade, apesar 
de se encontrar num processo de declínio e envelhecimento generalizado e numa 
dilaceração de identidade que se torna necessário ultrapassar. É portadora de uma 
evidente riqueza patrimonial, assente principalmente, num contexto de atividade 
comercial, que tem vindo a perder consistência, consequência das novas centralidades 
urbanas que conduzem ao esvaziamento e à debilitação do comércio tradicional, o que  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
2 Discurso de Carlos Encarnação, enquanto Presidente da Câmara Municipal de Coimbra: Projetos 
Europeus – “Mais do que recuperar, importa reabilitar” Em: http://www.cm-
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consequentemente, provoca a falta de fixação da população residente e tem 
contribuindo para a sua desertificação e para um crescente desinteresse pelo 
património. Desta forma, verificam-se problemas a nível físico, social e económico, 
que necessitam de ser resolvidos. 
É neste contexto, que o meu estudo prévio de um plano de intervenção de 
reanimação urbana desta área da cidade pretende intervir, delineando uma estratégia 
que construa uma solução assente na herança recebida, nomeadamente o património 
edificado existente, bem como a oportunidade que ele representa na caracterização do 
espaço. “Temos de saber modernizar a história e a memória dos lugares, sem as 
descaracterizar, mas mobilizando-as para o projeto de renovação urbano-cultural das 
cidades e dos seus velhos centros.”3 
Muitos têm sido os planos de intervenção para esta área da cidade, pela 
necessidade urgente que demonstra, mas que acabam por não ser postos em prática ou 
a não fazer efeito no espaço urbano total, colmatando apenas pequenos problemas 
pontuais, que sozinhos, não têm expressão nem manifestam resultados.  
A reabilitação urbana tem vindo a representar um contributo e um caminho 
obrigatório na organização das cidades e do seu património construído e legado do 
passado, segundo o qual, a estrutura construída é herdada e um impasse ao 
desenvolvimento urbano e cultural. “Dada a crescente urbanização e a escassez de 
espaço disponível para construir, cada vez mais os monumentos e os edifícios 
históricos acumulados sequencialmente entram no âmbito da atividade dos arquitetos,  
a quem cabe a tarefa de avaliar, interpretar e continuar essa memória edificada.”4 
  
Desta forma, divido este trabalho em quatro partes, passando do geral para o 
particular, ou seja, em primeiro lugar, faço uma pequena abordagem da evolução  
urbana de Coimbra, que interfere diretamente com a área de estudo, com o intuito não 
só de a contextualizar, mas principalmente de destacar a importância que tem na 
construção da cidade.   
Depois, identifico alguns casos de estudo, que contribuíram para compreender 
melhor este processo complexo de reabilitar ou reavivar zonas históricas de cidades e  
 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
3 Fortuna, C. (2006). Centros Históricos e Patrimónios Culturais Urbanos – Uma Avaliação e Duas 
propostas para Coimbra. Coimbra: Centro de Estudos Sociais, p. 2. 
4  Vaz, R. (2009) Património: Interferir ou Intervir? Dissertação de Mestrado em Arquitetura, 
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que servem de exemplos práticos daquilo que resulta ou não, e a forma como devem 
ser tratados lugares que têm uma componente patrimonial forte. Também interessa 
perceber, neste capítulo, a importância cultural, turística e comercial, como forma de 
atração e de recuperação de zonas urbanas, isto é, a oferta e a forma como cativam o 
público para se tornarem lugares agradáveis e visitados com afluência. Por outras 
palavras, importa perceber, que há uma nova procura diversificada que cruza  
produtos e consumidores de características totalmente distintas contrariando a 
massificação anteriormente implementada, sendo que essa exigência do ‘gosto’ se 
reflete igualmente na progressiva diferenciação das intervenções na estrutura 
edificada e no sistema de espaços públicos das áreas históricas. Assim, assistimos 
hoje, a um comércio ‘tradicional’ do centro que se debate com problemas acrescidos, 
dada a sua dificuldade na adoção de novas formas de gestão, mantido por uma 
estrutura empresarial envelhecida e desatualizada, que apesar da sua localização 
geograficamente ‘central’, cada vez mais se situam à margem da atividade comercial. 
 De igual importância foi a realização de uma pequena análise das ações de 
regeneração urbana planeadas e impostas em Coimbra, bem como os primeiros 
planos, os projetos e programas de incentivo, pensados para a cidade, em particular 
para a Baixa, de maior interesse neste contexto, que demonstram no geral, uma 
tentativa de recuperação e preocupação com esta área mas sem resultados práticos até 
ao momento. Neste capítulo, faço uma breve referência ao Metro e aos impactos que a 
sua construção pode trazer e destaco ainda a inscrição de Coimbra na lista de 
Património Mundial pela Unesco e a influência e valor que esta classificação 
categoriza a cidade, “...a classificação da UNESCO precisa ser entendida como uma  
oportunidade para um recomeço e não propriamente como o fim da história”.5 
Por fim, penso o espaço urbano como uma artéria da cidade e de interligação 
com esta, ou seja, o meu plano pressupõe um arranjo urbano global de Coimbra e  
nunca uma intervenção solta e desarticulada, aliás, é pensado num contexto de 
trabalho de equipa que envolva não só arquitetos, mas o conjunto necessário da 
população, para que a cidade possa oferecer uma imagem e uma marca única. “Se é 
verdade que as cidades, enquanto centros de arte, cultura e património, sempre 
constituíram lugares de relevo dos circuitos turísticos, o turismo urbano e cultural 
vem vivendo ao longo das últimas décadas um impulso assinalável, no âmbito do qual  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
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adquire novos contornos.”6 
Com efeito, para a realização deste trabalho, parti da ideia da resolução urbana 
no seu todo, mas principalmente pensando na contribuição dos espaços envolventes, 
como a Praça do Comércio, que deve ser vista como um potencial do espaço público, 
como a “Baixinha”, como a Rua da Sofia enquanto percurso que é Património da 
Humanidade, a Avenida Sá da Bandeira, como também valorizar as margens do Rio, 
entre outras, mas principalmente pensar toda a extensão da cidade de forma agregada 
para melhorar a “manta de retalhos” que representa a atual malha urbana.  
 Desta forma, proponho um plano de regeneração urbana que prevê pequenas 
ações e pequenos arranjos, que na minha opinião, permitem a solução possível, neste 
momento em concreto e que no conjunto fazem diferença e resultam, não só pela crise 
económica que vivemos, mas principalmente pela possibilidade de serem impostas e 
facilmente conseguidas, num espaço temporal rápido e que só assim terá impacto e 
possibilitará a criação de densidade e investimento de forma célere. 
Com esta abordagem, tenciono criar momentos e formas de apropriação do 
espaço urbano que unam a comunidade e legitimem laços sociais, consolidando este 
centro identitário da cidade, que há muito se encontra descaracterizado e em 
decadência, colaborando também para uma melhor relação entre património 
construído e social e consequentemente, para uma imagem mais coerente da cidade, 
através de uma estratégia que permite uma política urbana que a curto/médio prazo 
funcione como um espaço cultural, turístico e ao mesmo tempo proteja a  habitação e 
o comércio.  
 Com efeito, a Baixa não deve ser vista simplesmente como um destino de 
compras, em competição com os centros comerciais, mas sim como local de 
experiências e sensações em que se acaba por consumir, vivendo o espaço público e o 
que ele tem para oferecer. 
“Por outro lado, uma certa indiferença com que Portugal trata hoje Coimbra 
pode conhecer um virar de página. Se Coimbra entender que há ainda muitos 




6 Gomes, C. A construção social de um destino turístico: Coimbra, cidade e imaginário. VI Congresso 
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Portugal.”7 Esta mesma mudança terá que passar por todos, não só arquitetos e 
urbanistas, que possam pensar o espaço público, mas pelo conjunto da própria 
sociedade, da autarquia, dos comerciantes, de sociólogos, dos médicos, dos 
estudantes, etc., e de todos aqueles que categoricamente fazem parte da cidade. É 
necessário que Coimbra seja vista como uma oportunidade e como um lugar de valor 
subestimado, que se tem escondido atrás do reconhecimento da Universidade e não a 
usa como uma mais valia para realçar a sua dignidade, tanto a nível nacional como 
internacional. É urgente uma mudança de valores e de consciência na sociedade 

































































































































CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA  
Para a construção deste trabalho foi necessário, numa primeira abordagem, 
compreender todo o contexto urbano, através de uma análise da evolução histórica e 
urbana que antecede a realidade física de hoje, de forma a compreender a vivência do 
passado que contribuiu para a formação e consolidação da cidade. São muitas as 
informações relativas à historiografia coimbrã, que tentarei apenas sumariar, de forma 
a contextualizar e a perceber o desenvolvimento do traçado de Coimbra e 
principalmente o comportamento urbanístico da área de estudo e o significado que 
este tem para a cidade. 
“Num relance reconhecemos a clareza dos traçados, a lógica do crescimento, o 
sentido de uma história urbana escrita sobre uma território ingrato e agitado. Noutro 
instante ressalta a imagem de uma cidade que, indecisa, viveu recentemente um 
atribulado desenvolvimento, que a desagarrou da sua matriz vernácula, bem visível 
num frenesim de transformações ainda por pacificar e consolidar. Num demorado 
momento de mudança a cidade continua a ser a melhor narradora da sua própria 
história.”1 
Afigura-se uma cidade de grande importância na história da formação do país, 
legada pela herança e pelo cruzamento de vários povos “...por ter sido o centro 
universitário exclusivo do 1º Império português, mas também por antes ter sido 
charneira de soberanias e credos, encruzilhada de conquistas e capitalidades, no 
complexo processo de invasões que, entre romanos e francos, matizou a composição 
do que então começou a ser Portugal.”2 Assim, retrocedendo a um passado longínquo, 
a uma época de lutas territoriais permanentes é necessário refletir sobre a implantação 
como a própria infraestrutura da cidade, ou seja, como local principal de estratégia, de 
defesa e segurança. Desta forma, a posição geográfica de Coimbra, manifestou-se um 
dos fatores predominantes categóricos na sua afirmação no contexto urbano. Além 
das suas características topográficas, a presença privilegiada do Rio Mondego, 
possibilitava um domínio entre a costa e o interior montanhoso, contribuindo para 
todo o desenvolvimento da sua estrutura urbana. 
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
1 Bandeirinha, J. A., & Jorge, F. (2003). Coimbra Vista do Céu. Coimbra: Edições Argumentum, p. 9. 
2 Rossa, W. (2012), Urbanismo e poder na fundação de Portugal: a reforma de Coimbra com a 
instalação de D. Afonso Henriques, in Maria do Carmo Ribeiro e Arnaldo Sousa Melo (org.), Evolução 
da paisagem urbana: sociedade e economia. Porto: CITCEM, 245-264.!
!!!
Topografia de Coimbra 
 





Localizada na colina, que se inicia na atual Alta Universitária, rematada pelo 
Rio Mondego e consequentemente condicionada por este, nasce Aeminium, de onde 
datam os vestígios mais antigos encontrados da cidade, remontando à ocupação 
romana, que marcou a sua presença na Península Ibérica no período entre os séculos 
III a.C. a V d.C. “No contexto Ibérico, o sítio de Coimbra – cartograficamente 
assinalado com um caprichoso meandro do rio Mondego – é um nódulo de 
importância nevrálgica entre o norte e o sul, o interior e o litoral. Já ao nível do 
território de transição entre o Baixo e o Alto Mondego, especificidades da colina que 
hoje designamos por Alta ou Almedina ditaram um precoce despontar de aglomerado 
que, desde logo, o processo de romanização desenvolveu como cidade.”3 
 O Rio Mondego conferiu desde sempre um papel valorativo, assumindo-se 
como principal via de comunicação, facilitando a entrada e saída da cidade, bem 
como das trocas comerciais. Também se salientou pela passagem do principal 
itinerário romano de rede viária, que fazia ligação entre Olisipo-Bracara-Augusta. 
Assim, as duas principais vias, fluvial e terrestre, juntamente com a já mencionada 
topografia do terreno, foram responsáveis na formação da cidade, bem como no 
desenvolvimento da sua estrutura urbana.  
O avanço técnico dos romanos possibilitou a construção de uma ponte que 
confluiria na margem direita, no atual Largo da Portagem. Situar-se-ia visivelmente 
sobre a existente, embora com um vão menor de extensão e uma cota inferior à 
existente. A via Olisipo-Bracara-Augusta era encaminhada por esta ponte.  
Para alguns autores, esta seguia o traçado da atual Rua Ferreira Borges, pela 
Rua Visconde da Luz, junto do local onde mais tarde se iria edificar o Mosteiro de 
Santa Cruz e seguia em direção ao norte, pela Rua Direita. 4   
Apesar de no contexto urbano, a Rua Ferreira Borges e a Rua Visconde da 
Luz, ainda hoje se integrarem como importantes vias comerciais, marcando a 
morfologia da cidade, respetivamente na separação entre a Alta e a Baixa, é 
confrontada a incerteza da existência desta ligação direta entre a Portagem e a Porta 
da Almedina, antes dos séculos XII-XIII.  
 Destaca-se o papel da Rua Ferreira Borges, que acompanha uma parte muito 
substancial da história da cidade e desempenha uma evidente importância no sistema   !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
3Rossa, W. (n.d.). Coimbra como território. ECDJ , 6/7,  E| d| Arq - Departamento de Arquitectura 
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, p. 6 
4 Explicação retirada de: Almeida, S. M. (1997). A cidade Baixa - Evolução e caracterização do 
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urbano da mesma. Rua dos Francos, dos Mercadores, da Calçada e hoje de Ferreira 
Borges, sempre se salientou como eixo de atividade comercial, de desenvolvimento e 
de ligação com o Rio e com o núcleo muralhado, através da Porta de Almedina, o que 
dita o seu peso e preponderância no desenho da cidade e que para este trabalho 
importa, principalmente, perceber este mesmo contributo. 
  Porém, muitas são as interpretações do possível traçado urbano da cidade. 
Vasco Mantas, propõe uma perspetiva diferente, ou seja, este troço conimbricense de  
ligação, correspondia à Travessa dos Gatos, Praça Velha, Rua Eduardo Coelho, Largo 
do Poço e Rua Direita. Desta forma, vindo de sul pela estrada romana, atravessando o 
Rio, a direção para norte seguia um trilho sempre de nível, descrevendo um longo 
arco e passava ao largo da colina da cidade sobre a margem direita do Rio.5 
Esta via permitia o acesso à matriz romana da atual Porta de Almedina, bem 
como, proporcionava a ligação ao porto fluvial a ocidente, que se situava a jusante da 
ponte e o mais próximo possível das principais portas da cidade, a supra referida e a 
de Belcouce.  
Desta forma, progressivamente foram-se consolidando os espaços que 
atraíram para a vida da Baixa coimbrã, onde a partir dos séculos V ou VI, se 
implantaram os primeiros núcleos cristãos e as primitivas construções, das igrejas de 
S. Bartolomeu, S. Tiago e Santa Justa.  
Consequentemente, começaram a surgir pequenos núcleos urbanos, em torno 
destes primeiros templos cristãos, contribuindo para o desenvolvimento urbano que 
futuramente e após o impulso muçulmano, viriam a ser a Baixa de Coimbra. 
“Com a invasão germânica, a fácies de Coimbra /Aeminium teve, 
forçosamente, de se modificar. O brilho da civilização romana foi-se apagando, mas, 
mesmo assim, a cidade ganhou importância, relativamente a outros povoados que, 
décadas antes, a ultrapassavam em prestígio e valor económico e político.”6 
A partir do início do século VIII e durante mais de três séculos, Coimbra ficou 
sob o domínio muçulmano, até à reconquista definitiva em 1064 por Fernando 
Magno. Foi considerada não uma cidade totalmente muçulmana, mas um dos 
principais pólos moçárabes do espaço peninsular, principalmente pelo “... domínio 
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
5 Rossa, W. & Trindade, L. (2013), Il sistema urbanistico della rua dos Francos (via dei Franchi) a 
Coimbra: evidenze e ipotesi, evoluzione e permanenza, in Marco Cadinu (org.), I Catasti e la storia dei 
luoghi. Roma: Edizioni Kappa, 247-260. 
6 Dias, P. (1983). Coimbra: Arte e História: os monumentos. Porto: Paisagem Editora, p.11-12. 
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muçulmano na região ser essencialmente político-militar e não tanto colonial ou 
civilizacional.”7 
A cidade islâmica, fixou-se sobre a cidade pré-existente, embora adquirindo 
novas características do espaço urbano, numa perspectiva mais individualista e 
fragmentária. Deste modo, este período foi responsável pela quebra de algumas 
funcionalidades. Como exemplo, o traçado que chegou até aos nossos dias das 
peculiares ruelas tortuosas e estreitas, e os becos sem saída, que levam a casas 
privadas. 
Pela sua posição geográfica, Coimbra equivalia ao intermediário entre o Sul 
Islâmico e o Norte Cristão. Apesar das preocupações defensivas serem constantes, 
como as margens do Rio eram instáveis para a sua ocupação, o Arrabalde mantinha-se 
despovoado, afirmando-se como local de articulação das relações da cidade com a 
envolvente, o que consequentemente originou a separação da Alta da cidade, ou seja é 
deste período a origem da relação distinta entre as duas, a Alta como cidade 
aristocrática, política e militar e a Baixa como a cidade mercantil, artesanal e 
laboriosa. 
A reconquista cristã, representou um marco novo para a vida da cidade, que 
“Sob o comando de D. Sesnando, (...) renasce e transforma-se num dos mais 
importantes centros urbanos a sul do Douro”.8  
Inicia-se assim, a introdução de novos conceitos de desenho, contribuindo 
para uma morfologia mais intimista da cidade, assente na escala e forma das pequenas 
cidades medievais. Desde 1064 até 1143 (fundação da nacionalidade portuguesa) 
assistiu-se à adaptação do que existia de matriz moçárabe ao cristianismo do norte.  
Entre o século XII e XIII, a cidade adquire grandes contributos arquitectónicos 
e urbanísticos, ganhando um papel fundamental na afirmação e consolidação da nova 
nacionalidade. Nestes primeiros tempos, Coimbra foi escolhida como morada oficial 
de quase todos os monarcas da primeira Dinastia. Em 1128, D. Afonso  Henriques e a 
sua corte, instalaram-se na cidade, contribuindo para uma natural dinamização, que 
implicou alterações na sua morfologia urbana, realçando uma evidência urbanística 
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
7 Rossa, W.(2012), Urbanismo e poder na fundação de Portugal: a reforma de Coimbra com a 
instalação de D. Afonso Henriques, in Maria do Carmo Ribeiro e Arnaldo Sousa Melo (org.), Evolução 
da paisagem urbana: sociedade e economia. Porto: CITCEM, 245-264. 
8 Marques, R. Coimbra Através dos Tempo. Coimbra: G.C. - Gráfica de Coimbra Lda, p. 7. 
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como forma de “afirmação e legitimação”.9 A cidade deixa de ser fronteira, para 
passar a ser um ponto central no território português, possibilitando e favorecendo as 
ligações entre o norte e o sul.  
É neste sentido que, com o aumento da população e o desenvolvimento 
comercial, se verifica a ocupação do Arrabalde, para além da muralha, “Ao 
transbordar os muros e a colina, a cidade expande-se em primeiro lugar ao longo dos 
terrenos mais planos que bordejam o rio. O arrabalde comercial, coevo da época 
românica, estrutura-se ao longo da parte exterior da muralha, decidindo 
corajosamente enfrentar o aluvião e a temperamental subida das águas.”10 
 Em 1131, é mandada erguer a primeira ponte sobre o Mondego, (após a 
possível ponte romana anteriormente existente), considerada metaforicamente, pela 
sua importância e monumentalidade “primeira obra pública portuguesa”, assim como 
“a mais significativa concretização urbanística coimbrã da governação de Afonso 
Henriques: a ponte (...) Com um comprimento superior à antecedente, mas também 
inferior às que lhe seguiram.” 11 
 Nesse mesmo ano, também de grande importância foi mandado construir o 
Mosteiro de Santa Cruz, no local designado por “Banhos Régios” que contribuiu de 
forma relevante para o desenvolvimento da baixa. O mosteiro cedo promoveu um 
impulso de urbanização entre si e o rio. “Criou uma nova centralidade religiosa, 
política, cultural e social, de enorme relevo para a cidade e sobretudo para a Corte. 
Foi ali que se instalaram os primeiros arquivos, tesouro e chancelaria régios, o que só 
por si constituiu um poderoso íman urbanístico, que deslocou para o interior o 
percurso até então tangencial à cidade estabelecido na época romana.”12 
Do século XII até ao século XVI, a cidade não sofreu muitas alterações, 
apresentando já uma estrutura urbana definida. A Almedina, cidade alta, era 
representada pelos grupos privilegiados da população coimbrã, pelos criados e por  
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
9 Rossa, W.(2012), Urbanismo e poder na fundação de Portugal: a reforma de Coimbra com a 
instalação de D. Afonso Henriques, in Maria do Carmo Ribeiro e Arnaldo Sousa Melo (org.), Evolução 
da paisagem urbana: sociedade e economia. Porto: CITCEM, 245-264. 
10 Bandeirinha, J. A., & Jorge, F. (2003). Coimbra Vista do Céu. Coimbra: Edições Argumentum.p.24. 
11 Rossa, W.(2012), Urbanismo e poder na fundação de Portugal: a reforma de Coimbra com a 
instalação de D. Afonso Henriques, in Maria do Carmo Ribeiro e Arnaldo Sousa Melo (org.), Evolução 
da paisagem urbana: sociedade e economia. Porto: CITCEM, 245-264. 
12 Rossa, W. & Trindade, L. (2013), Il sistema urbanistico della rua dos Francos (via dei Franchi) a 
Coimbra: evidenze e ipotesi, evoluzione e permanenza, in Marco Cadinu (org.), I Catasti e la storia dei 
luoghi. Roma: Edizioni Kappa, 247-260. !
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algum povo, e o Arrabalde, a zona baixa, pelos bairros ribeirinhos, ocupados por uma 
população ligada ao comércio e ao artesanato, fazendo o seu centro de atividade em 
torno da Praça do Comércio. Em 1537, o rei D. João III mandou instalar 
definitivamente a Universidade em Coimbra, contribuindo desta forma para um 
aumento significativo da presença de estudantes e professores na cidade.  
Ainda no séc. XVI, o Rei, encarregando Frei Brás de Braga, mandou urbanizar 
a encosta de Montarroio, o que incluía o Largo hoje designado por Pátio da 
Inquisição, e consequentemente, foi também responsável pelos arranjos urbanísticos 
das ruas do Corpo de Deus e das Figueirinhas e pela reforma do Mosteiro de Santa 
Cruz, bem como do Largo de Sansão. Até ao século XIX este lugar público teve 
várias denominações de raiz popular, como Terreiro de Santa Cruz, Sansão, Terreiro 
de Sansão, Praça de Sansão e Largo de Sanção. O topónimo de Sansão deriva do facto 
de nesse lugar se encontrar um chafariz com esse nome, mandado construir por D. 
Afonso Martins, 19º prior do Mosteiro de Santa Cruz. Em 1874, este largo passou a 
ser designado de Praça 8 de Maio, nome que se mantem até aos dias de hoje, e 
adquirido pela comemoração da entrada das tropas liberais do Duque da Terceira na 
cidade.  
Também é de salientar este local como espaço onde se encontra o poder 
autárquico com a presença da Câmara Municipal, que desde 1839 ocupa este lugar. 
 Também ordenado pelo Rei e da responsabilidade de Frei Brás, foi a abertura 
da Rua da Sofia, onde se instalaram os vários e importantes colégios, como os de S. 
Miguel, S. Bernardo, S. Pedro, Carmo, Graça, S. Tomás, e a Igreja de Santa Justa, 
representantes do primeiro pólo de estudos de Portugal, o que contribuiu para alterar 
radicalmente o aspeto da cidade e contribuiu da mesma forma para um crescimento 
demográfico, provocado pelo acréscimo da população universitária e pelo 
desenvolvimento dos novos serviços essenciais para a estadia de estudantes e lentes. 
Assim, a Rua da Sofia, contribuiu para o grande desenvolvimento da Baixa 
enquanto eixo viário e suporte de edifícios singulares. Posteriormente, tornou-se 
insuficiente para todo o suporte da universidade, sendo depois definitivamente 
localizada na Alta.   
A cidade, desde o século XVI a finais do século XVIII, não manifestou 
alterações significativas no seu traçado urbano, estando totalmente concentrada direta 
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A planta topográfica do século XIX, descreve uma cidade pequena, 
destacando duas realidades físicas diferentes, a zona construída e a rural. A cidade era 
ainda definida pelo limite das muralhas. 
Ainda neste século, verificam-se algumas modificações, como exemplo, o 
largo da portagem e a zona envolvente, com a concretização de obras de alargamento 
e alteamento, com o intuito da regularização das margens do rio. Desta forma, 
constrói-se um dique e uma nova ponte, a uma cota superior, elevando oito metros a 
plataforma do largo da Portagem. Isto permitiu, no final do século, a abertura da 
Avenida Navarro e a criação do parque da cidade.  
Com a urbanização da quinta de Santa Cruz e da Avenida Sá da Bandeira, 
assiste-se à maior expansão da cidade, fixando as diretrizes dos novos eixos viários 
que proporcionaram o crescimento da cidade noutras direções e permitiu ainda, a  
ligação entre a Baixa e a Alta. A partir deste século, a evolução urbana aumenta e a 
população cresce.  
No início do século XX, a Baixa encontrava-se definida pelas ruas Ferreira 
Borges, Visconde da Luz, Sofia, Gasómetro e pelo muro de separação entre a cidade e 
o Rio. Devido a esta expansão natural da cidade e da sua periferia, esta fica 
consolidada, especialmente a baixa, e como consequência, emerge  numa degradação 
física e social. Foi neste período que começou a sentir-se a necessidade de 
planeamento urbano nomeadamente nesta área. 
Em Coimbra, assim como em qualquer outra cidade, não existem novos 
territórios, mas sim, uma contínua sucessão de oportunidades. A história deve ajudar 
na sua interpretação, a qual é fundamental apreender para facilitar as resoluções de 
projeto e desenho. 13  
Através da leitura dos diversos documentos sobre o assunto e com a posterior 
construção deste capítulo, que pretende sintetizar a evolução urbana de Coimbra, 
interessa principalmente salientar para este trabalho, a importância da Baixa e a sua 
centralidade histórica na origem e formação da cidade, destacando preferencialmente 
as ruas em estudo, a importância e a função que sempre lhes foi atribuída enquanto 
eixo comercial e de ligação às diferentes artérias, especialmente no contacto entre esta 
zona baixa e a Alta.  
 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
13 Rossa, W. (n.d.). Coimbra como território. ECDJ , 6/7,  E| d| Arq - Departamento de Arquitectura 
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CASOS DE ESTUDO 
 
 “Não há conhecimento ou experiência local que perdure e possa ser validado 
sem confronto com experiências terceiras, o que é o mesmo que dizer que não há 
conhecimento ou experiência internacional que possa ser cegamente transplantada de 
um lugar para o outro, sem avaliação criteriosa da sua adequação e da sua 
sustentabilidade. A cooperação com outros é tão determinante para a busca de novas 
soluções possíveis como é a mobilização de massa critica e da criatividade locais.”1 
 
Neste capítulo, pretendo fazer uma abordagem de alguns exemplos que 
selecionei como casos de estudo, como forma de contato com experiências urbanas, 
que possam ter semelhanças com os objetivos deste trabalho. Deste modo, contribuirão 
para uma melhor perceção de como atuar, das consequências, das problemáticas e dos 
resultados com fundamentos reais, sempre com a consciência da importância de cruzar 
outras realidades e de contactar com elas, mas com a preocupação de as saber adaptar. 
Numa análise inicial, destaco exemplos de intervenções urbanas, através de 
eixos, com características que se aproximam em alguns aspetos com a área que 
pretendo estudar. Ou seja, exemplos de sucesso de reabilitação e requalificação de 
áreas urbanas, extensas, com um propósito de devolver vida a zonas desertificadas e 
descuidadas, de forma a atrair pessoas, e a consolidar as próprias cidades.  
Desta forma, destaco, em primeiro lugar, o “Corredor Cultural do Rio de 
Janeiro” como modelo de intervenção urbana a uma escala alargada, de preservação da 
área central da cidade do Rio de Janeiro, com o intuito de perceber o caminho 
percorrido na planificação e realização de um projeto, que tem como premissa o 
respeito pela conservação do património através de um percurso cultural com base num 
eixo urbano. Saliento em segundo lugar, o projeto da “Sétima Colina”, em 1994, em 
Lisboa, como forma introdutória e de preparação da cidade, para um desenvolvimento 
urbano que atinge o seu auge quatro anos mais tarde com a Expo’98. Neste contexto, 
analiso também, o “Caminho do Oriente”, como um projeto a nível urbano de 
requalificação do espaço público, que compromete uma área extensa da cidade de 
Lisboa, como protótipo de uma intervenção da área desertificada e esquecida, através !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
1 Fortuna, C. (2006). Centros Históricos e Patrimónios Culturais Urbanos – Uma Avaliação e Duas 
















Áreas do Corredor Cultural do Rio de Janeiro: 1- Cidade Nova | 2 – Saara | 3 – Largo de S. Francisco e 
















 Casos de Estudo 
! 49 
da competência cultural, bem como do aproveitamento de edifícios existentes com o 
intuito de dar um novo sentido vivencial. Neste caso em particular, saliento ainda maior 
proximidade com os objetivos do meu trabalho, por aproveitar um momento propício a 
nível cultural, como a realização da exposição mundial de Lisboa com a “Expo 98”, 
para a realização do projeto.  
Assim, também recorro a Lisboa, Porto e Guimarães, não só como cidades que 
foram Capitais Europeias da Cultura, mas também como exemplos de reabilitação 
urbana que têm como principal fundamento a revitalização de zonas históricas, sem 
descaracterizar o seu valor patrimonial, mas com o intuito de as reanimar e de chegar às 
novas tendências e ao maior público possível.  
 
Eixos urbanos – Corredor cultural do Rio de Janeiro 
O “Projeto Corredor Cultural do Rio de Janeiro”2, iniciou-se no final dos anos 
70, princípio dos 80, do século XX, pela Prefeitura e foi o primeiro projeto de 
preservação para a área central da cidade, que abrangia as áreas da Lapa, Cinelândia, 
Largo da Carioca, Largo do São Francisco e Saara. “O Corredor Cultural foi assim 
batizado por Armando Mendes, então superintendente de Planejamento e um dos 
responsáveis pela concretização do projeto. A explicação para o nome era a de que “se 
existe a figura do corredor de tráfego, por que não poderia existir um corredor 
cultural?”3 
Destacou-se pelas estratégias de preservação num conjunto urbano extenso, 
agregadas a planos de revitalização de atividades culturais e recreativas, e ainda pela 
participação da sociedade neste processo de recuperação do património, assim como da 
sua concretização no decurso da sua implantação. Esta área de intervenção, apresentava 
uma população de cerca de dois milhões de pessoas, pertencentes a diferentes estratos 
sociais e onde se evidenciavam edifícios de diferentes períodos que se destinavam a  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
2 Este projeto representa um trabalho de muitos anos e de grande importância para a cidade do Rio de 
Janeiro e como tal, a informação sobre ele é imensa e apenas tentei de forma sumária expô-lo como 
forma de exemplo de uma intervenção urbana de uma larga escala, não aprofundando a história nem a 
envolvência política que lhe está adjacente. Para este apanhado geral a bibliográfica usada foi, 
principalmente, assente em: Macedo, M.A.M. (2012) A Concepção do Projeto Corredor Cultural do Rio 
de Janeiro: A participação de técnicos e intelectuais no processo de planejamento urbano. Escola de 
Engenharia de São Carlos – USP e Lima, E.F.W. (2007). Corredor Cultural do Rio de Janeiro: Uma 
visão teórica sobre as práticas da preservação do património cultural. Fórum Património: ambiente, 
construção e património sustentável, Belo Horizonte, v. 1, n.1 
3 Fonseca, T. P. (2009, Fevereiro). Participação em ações de preservação: o caso do Corredor Cultural do 
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usos comerciais e institucionais de índoles diversas.  
Assim, resultado da problemática da degradação e do desgaste constante da  
ocupação original do centro da cidade, e consequência da hegemonia crescente das 
atividades financeiras, este projeto teve como objetivos preservar e revitalizar os 
ambientes urbanos de valor tradicional. 
O Centro Histórico do Rio de Janeiro é constituído por uma fragmentação do 
espaço urbano, por uma quantidade de prédios de décadas diferentes, aglutinados e de 
alturas e tipologias distintas. Existe ainda uma grande concentração de bens 
inventariados e classificados em especial igrejas dos períodos barroco e neoclássico, 
bem como várias obras do Movimento Moderno. 
Os bairros mais antigos do Rio de Janeiro apresentam características urbanas 
que permitem descrever um desenho harmonioso no seu conjunto, “...os alinhamentos e  
os ritmos do parcelamento da terra, com terrenos estreitos e compridos, volumetrias de 
gabaritos médios e baixos, materiais de revestimentos similares e sistemas construtivos 
análogos, com algumas raras exceções, conformam a fisionomia da paisagem 
edificada.”4 
A crise económica presente nesta cidade e a estagnação do crescimento da 
população urbana, bem como o retorno da democratização foram fatores que  
contribuíram para paralisar o desenvolvimento da indústria imobiliária. “O receio da 
desapropriação fez com que os comerciantes e usuários em geral dessas áreas se 
organizassem em associações e sociedades civis, a fim de militar contra essa iminente 
expulsão. Esse momento coincide com a redemocratização que o país vivia em meados 
dos anos 1980, experimentando um processo de abertura política em que o sentimento 
dominante era o desejo de se expressar, de participar, de dar opinião.”5 
No percurso do desenvolvimento da cidade do Rio de Janeiro, a área central 
salienta-se pelas intervenções constantes, lideradas pelo poder público. “Desde a 
Reforma Urbana de Pereira Passos em 1904 até as obras viárias do fim da década de 
1970, as intervenções transformaram radicalmente a área central por meio de !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
4 Lima, E.F.W. (2007). Corredor Cultural do Rio de Janeiro: Uma visão teórica sobre as práticas da 
preservação do património cultural. Fórum Património: ambiente, construção e património sustentável, 
Belo Horizonte, v. 1, n.1, p. 84. 
5 Fonseca, T. P. (2009, Fevereiro). Participação em ações de preservação: o caso do Corredor Cultural do 
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sucessivos aterros, desmonte de morros, drenagens de mangues e novos traçados 
viários. Pautadas por razões estéticas, sanitárias, viárias e até habitacionais, as 
intervenções se caracterizam pela lógica de transformação da cidade que parte do 
arrasamento do tecido urbano consolidado para a inserção de novas estruturas urbanas e 
arquitetónicas.”6 
A necessidade de preservar o centro do Rio de Janeiro surgiu no final de 1970, 
momento de grande agitação política e propagação das associações de bairros, que 
lutavam contra o descuido da cidade bem como do desinteresse pelo seu património 
arquitetónico.  
Só a partir desta época, foi possível assistir-se a uma diferença de paradigmas 
no pensamento político, relativamente às intervenções para as áreas históricas, que 
permitiu e apostou numa gestão de desenvolvimento urbano, apoiado em reabilitações 
de forma a proteger e preservar o património existente. “Um conjunto de questões e 
eventos colaborou para o processo de inversão na  lógica de intervenção do poder 
público na área central, dentre eles: o movimento de  descentralização das políticas de 
preservação do património histórico que permitiu a emergência de políticas municipais 
de preservação, o movimento das comunidades cariocas atingidas pelos processos de 
renovação urbana, principalmente as mobilizações de associações de bairros, como o 
do Catumbi, e as mobilizações contra a demolição de importantes edifícios da área 
central. Esses movimentos foram acompanhados pela imprensa, que teve um 
importante papel na divulgação dos episódios de demolição ao expor os diferentes 
pontos de vista e pela circulação do debate acerca da preservação e conservação da 
memória construída da cidade do Rio de Janeiro.”7 
 Começou a sentir-se uma vontade de mudança e de interesse pelo espaço 
público. “Esta mudança não se deu de modo abrupto mas desenvolveu-se ao mesmo 
tempo em que houve a construção de grandes obras viárias, dentre elas, a Avenida 
Perimetral, que separou física e visualmente a antiga área portuária dos arredores da 
Praça XV de Novembro, a demolição do Morro Santo António que permitiu a abertura 
da Avenida República do Paraguai e Avenida Chile, o início da construção da Avenida 
Norte-Sul, que quase fez desaparecer os bairros do Catumbi e da Lapa, e a construção 
da linha do Metrô que serviu como pretexto para o arrasamento de importantes !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
6 Macedo, M.A.M. (2012) A Concepção do Projeto Corredor Cultural do Rio de Janeiro: A participação 
de técnicos e intelectuais no processo de planejamento urbano. Escola de Engenharia de São Carlos – 
USP. p, 2.p.1.!
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edifícios da área, como o Palácio Monroe.”8 
 Mesmo com todas as transformações realizadas ao longo dos tempos até 1970, a 
área central preservou ainda um número considerável de construções coloniais, 
neoclássicas e ecléticas. 
O Projeto do Corredor Cultural é assim um projeto de preservação dinâmico, 
que teve como premissa a obrigatoriedade de equilíbrio entre progresso e a  
conservação da memória da cidade. “Preservar e restaurar bens não quer dizer 
“cristalizá-los” como peças ou verdadeiros museus.”9 Ao falar de património e da 
forma como se pode intervir e reabilitar, é necessário ter consciência relativamente à 
importância de preservar o significado dos bens ao reabilitar os seus usos. “Desta 
forma, enquanto a preservação pressupõe a limitação da mudança, a conservação 
refere-se à inevitabilidade da mudança e à sua gestão.”10  
Reabilitar as áreas degradadas e requalificar os espaços públicos, bem como 
promover esta reabilitação, implica saber adaptar esta integração às necessidades da  
vida contemporânea, assim como ao espaço que representa, à sua morfologia, 
respeitando a sociedade que a habita. Esta foi a base da construção deste projeto, que 
“foi possível, com a participação dos intelectuais, a elaboração de um conceito de  
preservação que extrapolou o edifício isolado e propôs a preservação de conjuntos 
urbanos e das “coisas imateriais” que os envolviam e constituíam sua ambiência.”11 
 “Uma consequência positiva da implementação da área de proteção do 
Corredor Cultural, inspirado no modelo francês do secteur sauvegardé, foi a decretação 
de outras Áreas de Proteção, não especificamente no centro histórico.”12 Assim, o 
Plano Diretor elaborado em 1992, define Áreas de Proteção do Ambiente Construído, 
ou seja APACs, com o intuito de melhorar as áreas de intervenção destinadas à 
habitação, de forma a preservar o património cultural existente, utilizando assim, a 
cultura dos próprios bairros para dinamizar a vida económica e social. Esta medida, 
pretende evitar a desertificação das áreas degradadas, que consequentemente origina 
riscos de marginalidade, assim este plano defende o incentivo para a permanência da !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
8 Idem, p.1. 
9 Lima, E.F.W. (2007). Corredor Cultural do Rio de Janeiro: Uma visão teórica sobre as práticas da 
preservação do património cultural. Fórum Património: ambiente, construção e património sustentável, 
Belo Horizonte, v. 1, n.1, p. 79. 
10 Idem, p. 81. 
11  Macedo, M.A.M. (2012). A Concepção do Projeto Corredor Cultural do Rio de Janeiro: A 
participação de técnicos e intelectuais no processo de planejamento urbano. Escola de Engenharia de 
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população jovem e das famílias que se vão formando, criando condições que permitam 
esta fixação, através da criação de postos de trabalho e suporte socioeconómico.  
Não só como exemplo, no Marais e no Château Rouge, em Paris, ou Alfama, 
Mouraria, Madragoa e Bairro Alto em Lisboa, mas também já em alguns bairros do Rio 
de Janeiro, como Santa Tereza, Estácio e Cruz Vermelha, o uso multifuncional do solo 
é uma solução programática, funcional, associada à habitação. 
Com efeito, “O Corredor Cultural” pretendia reformular algumas concepções 
politicas a nível municipal, clarificar algumas necessidades a nível ambiental, e 
incentivar ao desenvolvimento da cultura e programação, do turismo, dos transportes 
coletivos, das circulações pedonais, bem como apostar num redesenho urbano, com o 
grande objetivo deste projeto conseguir emergir mantendo a população residente.  
Com este projeto, houve uma melhoria a todo o nível do espaço publico, desde 
a mobilidade, que foi simplificada, à redução do estacionamento sobre as calçadas, bem 
como num âmbito geral, o encontro de uma harmonia da paisagem urbana e da sua 
relação com os próprios habitantes.  
Como exemplo do resultado desta intervenção, a Praça da Cruz Vermelha,  
sofreu uma transformação significativa que se traduziu na substituição de um somente 
espaço de cruzamento de Avenidas, Mem de Sá e Henrique Valadares, e 
posteriormente para um espaço renovado, urbano, dinâmico, “…um verdadeiro ponto 
de encontro, de trocas de sociabilidade da população do bairro.”13 
As principais medidas que permitiram a realização deste projeto foram a 
colaboração entre a iniciativa e vontade política da “Prefeitura”, a contribuição da 
própria sociedade, a forte participação e exposição nos media, isenção de taxas e 
impostos que se revelavam muito elevado na área central.  
Interessa salientar e reconhecer com este projeto a inversão na lógica de intervenção 
urbana através da renovação para proteger a preservação da área central. É ainda 
necessário perceber as diferentes manifestações de preservação e renovação dos 
espaços, dos imóveis, das atividades e usos, em função das características e potencial 
das áreas limitadas pelo Projeto. O “Corredor Cultural” permitiu assim, o 
direcionamento das estratégias de preservação, com a cooperação da divisão de 
responsabilidades entre a coordenação do projeto e as secretarias municipais, quando 
consolidados os instrumentos legais de preservação do património. !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
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Este projeto foi construído e planeado segundo dois grupos de trabalho 
distintos: o dos técnicos do planeamento e o dos intelectuais cariocas ligados à cultura, 
ou seja através de uma Equipa Técnica, composta por arquitetos da “Prefeitura” 
Municipal e uma Câmara Técnica, composta por intelectuais. Foi uma particularidade 
deste projeto, a integração dos “intelectuais” na concepção deste plano, que além da 
componente inovadora, contribuiu para a eficácia e sucesso da realização do mesmo, 
“...contribuiu para enriquecer o repertório dos técnicos e legitimar um projeto que ia na 
contramão das tendências de “modernização” da época.”14 
O plano considerou a reabilitação de 1600 prédios no centro da cidade. 
Desenvolveu-se a partir de três linhas principais orientadoras, em primeiro lugar, com a 
preocupação de conduzir os proprietários e ou arrendatários dos imóveis na 
recuperação dos prédios a reabilitar, através da criação de critérios para as obras e 
acompanhando todas as fases da recuperação dos imóveis. Os recursos financeiros 
aplicados nas obras são dos próprios proprietários, mas a “Prefeitura” pratica uma 
isenção de impostos e taxas municipais, além da orientação técnica das obras.   
Em segundo lugar, através do desenvolvimento de pesquisas que pretendem dar 
subsídios à ação do Escritório Técnico e do Grupo Executivo do Corredor Cultural, 
referente à história da arquitetura e do urbanismo da área, à pintura dos imóveis e ao 
tratamento dos espaços interiores. Por fim, o plano passou por convocar a opinião 
pública para o tema da preservação da memória da cidade, através do desenvolvimento 
de eventos culturais, desde a montagem de exposições até a realização de espetáculos 
de teatro e música, com o intuito de alargar a perspetiva de revitalizar a função cultural 
do centro do Rio de Janeiro.  
Verifica-se também, a subdivisão deste projeto em quatro fases diferentes, uma 
fase inicial designada como a implantação, ou seja a delimitação, a criação do quadro 
legal e institucional, que decorreu entre 1979 e 1984. “Outro ponto que caracteriza essa 
primeira fase de implantação é a criação da legislação do Corredor Cultural que se 
baseou na legislação urbanística da Prefeitura do Rio então vigente, constituída por dois 
instrumentos principais: zoneamento e parcelamento.”15 
 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
14  Macedo, M.A.M. (2012) A Concepção do Projeto Corredor Cultural do Rio de Janeiro: A 
participação de técnicos e intelectuais no processo de planejamento urbano. Escola de Engenharia de 
São Carlos – USP, p. 15.!
15 Fonseca, T. P. (2009, Fevereiro). Participação em ações de preservação: o caso do Corredor Cultural 
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Depois, a consolidação, entre 1984 e 1989, que se refere à materialização, 
aprofundamento, recuperação e conservação. A terceira abordagem, que começa em 
1989, e passa pela estruturação, incorporação dos espaços públicos e das melhorias 
incrementais, e por fim, a integração, isto é, a adesão de outros atores e outros 
processos, que acabou por se confundir com a anterior porque decorreu 
simultaneamente. 
A proposta de projeto para o Corredor Cultural alterou alguns tipos de uso dos 
edifícios, assim como a imposição de algumas regras, como a utilização de 
estacionamentos em prédios pertencentes ao património histórico e como o número de 
garagens nas áreas a reabilitar. Outra regra fundamental, que foi estabelecida, foi a 
obrigatoriedade no protótipo de letreiros de propaganda nas fachadas dos imóveis, 
assim como a colocação de equipamentos também no exterior, como aparelhos de 
refrigeração e toldos nos vãos das janelas e portas. “Infelizmente, as prospecções 
pictóricas são raras e o Grupo Executivo acabou por montar esquemas cromáticos e 
oferecer aos ocupantes dos imóveis preservados, desprezando algumas teorias do 
restauro.”16 De forma a incentivar os proprietários, para a colaboração da recuperação 
das fachadas, o poder público municipal, investiu nas obras de requalificação urbana, 
através de projetos de urbanização das ruas, largos e praças, assim como na iluminação 
dos edifícios mais significativos. 
Assim, este exemplo de intervenção urbana, promoveu na área destinada à 
reabilitação e designada por Corredor Cultural um lugar de comércio, cultura e lazer, 
associado ao seu património e centro histórico. É necessário, no entanto, atrair  
população para residir nestes locais, sendo necessário saber adequar um projeto de 
reabilitação, que promove o comércio e a indústria cultural a um programa 
habitacional. “As políticas públicas cariocas destinadas a proteger o patrimônio devem 
privilegiar a função habitacional, reabilitar a estrutura funcional e a qualidade 
ambiental, valorizar e preservar o patrimônio edificado, reordenar o sistema viário e o 
estacionamento, implementar medidas contra incêndios e qualificar o ambiente urbano, 
sem proceder à descaracterização em pastiches sem valor histórico ou estético”17 
Outras cidades do Brasil têm utilizado a análise deste plano como modelo a 
seguir em intervenções de reabilitação urbana. !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
16 Lima, E.F.W. (2007). Corredor Cultural do Rio de Janeiro: Uma visão teórica sobre as práticas da 
preservação do património cultural. Fórum Património: ambiente, construção e património sustentável, 
Belo Horizonte, v. 1, n.1, p. 83. 
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Regeneração Urbana: Arte e Sociedade, Universidade de Barcelona 
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Eixos urbanos – Sétima Colina  
A “Sétima Colina” representa mais um projeto de intervenção urbana, em 
Lisboa, de 1994, que marcou o início de um percurso do centro da cidade, designado 
com este nome por José Augusto França, que o considerou o percurso “Romântico” da 
cidade e “coração Cultural” de Lisboa. A zona da “Sétima Colina” engloba um 
percurso da frente ribeirinha do Cais do Sodré, sobe pela rua do Alecrim até ao Chiado, 
e continua pelo príncipe Real até ao Largo do Rato. “Pelas palavras de Elísio 
Summavielle a Sétima Colina pretendeu: «movimentar todo o tecido económico, social 
e cultural desse eixo através das mais diversas e participadas atividades (beneficiação 
de edifícios e espaços públicos, recuperação de património, arte pública, exposições, 
encontros, animação, edições gastronomia, comércio, etc.). Durante a primavera e o 
verão de 1994, aqueles que visitarem Lisboa irão ter na sétima colina um lugar 
privilegiado de encontro com a cidade[...]»”18 
Este plano de revitalização, englobou áreas temáticas como intervenções 
patrimoniais, das quais fazem parte recuperação de imóveis, jardins, obras de arte, etc., 
encontros, edições, animação, exposições e Arte Pública. 
Neste contexto, também importa considerar uma estratégia urbana que contribuiu para 
dar sentido à memória da cidade de 1994, com o projeto “As Cores da Sétima Colina”. 
Este foi composto por uma extensa operação de pintura das fachadas do eixo Largo do 
Rato – Cais do Sodré, renovando o percurso através da cor. “As Cores da Sétima 
Colina” teve a contribuição do escultor Lagoa Henriques, do arquiteto Troufa Real e do 
historiador de Lisboa José Augusto França e traduziu-se num projeto que passou por 
um processo inicial de pesquisa sobre as cores originais de cada edifício, e em situações 
pontuais decidiu-se por outras cores que encaixassem na paleta de cores “vivas” que se 
pretendiam, para tornar o centro da cidade menos “sujo” e menos nostálgico. “Aqui 
começa a acontecer uma situação que para além do restauro ou regeneração original da 
fachada, pressupõe uma ação contemporânea de intervir na cidade, marcando uma 
posição interpretativa em prol de objectivos específicos para o futuro do local.”19 
Neste ano, em 1994, a sociedade Lisboa 94 teve missão de internacionalizar a  
imagem de uma Lisboa cultural, e impulsionar suportes para que isso fosse possível.  
Inicia-se assim, neste ano, esta vontade de impulso e estímulo pelo espaço público, !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
18 Lopes, T. L. G. (2005) Lisboa 94: A Arte Pública pelos Registos de Imprensa. Programa de 
Doutoramento Espaço Público e Regeneração Urbana: Arte e Sociedade, Universidade de Barcelona, 
p.30.  
19 Idem, p. 40. 
!
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contrariando a degeneração dos centros, atraindo e criando públicos culturais diversos, 
neste caso deste eixo em concreto, e principalmente com a Classificação de Lisboa a 
Capital Europeia da Cultura (momento este que abordarei mais à frente, juntamente 
com os outros exemplos das cidades portuguesas classificadas), a capacidade e 
preparação da cidade de Lisboa à abertura e contacto com o Mundo, ou seja, a cidade 
preparou-se de forma progressiva, para através da cultura, promover, melhorar e criar o 
próprio espaço público, como se verifica posteriormente com o projeto do ‘Caminho do 
Oriente’ e por fim, com a Expo’98. Isto significa uma vez mais, que os grandes eventos 
culturais, bem como as próprias atividades que podem ser criadas em qualquer 
momento, são oportunidades especiais para impulsionar e organizar as cidades, o seu 
espaço público e a sua própria sociedade. 
“A possibilidade de dotar de importância significativa os impactos da Arte 
Pública no Design Urbano e nas tensões da estrutura da cidade a uma escala territorial, 
tem um primeiro efeito propulsor com a designação de Lisboa Capital Europeia da 
Cultura em 1994, onde várias sinergias acentuam a cultura no centro da cidade, e só 
posteriormente, com o a EXPO de 1998, se monumentaliza a periferia urbana a oriente 
da cidade, com a Arte Pública a dar um contributo importante nos novos significados 
de uma nova parcela de cidade pós-industrial, regenerada sob a frente do rio, dotando 
estas zonas do prestigio de nova centralidade.”20 
 
Eixos urbanos – Caminho do Oriente – Expo’98 
O designado por “Caminho do Oriente”, surgiu em 1997, com a criação da 
Expo’98 e refere-se a uma estratégia global, que visava devolver a Lisboa o uso e a 
dignidade de uma vasta área, que as alterações no tecido industrial tinham transformado 
num espaço desordenado, destabilizado, destinado ao abandono. 
Toda esta área da cidade, povoada por hortas, quintas e conventos, foi mais 
tarde, já no século XIX, escolhida para instalação de indústria, sobrepondo-se, desta 
forma, duas lógicas urbanas antagónicas.  Recentemente, quando muitas dessas 
indústrias caíram, contribuíram para a degradação desta área e a sua reabilitação 
tornou-se  numa tarefa prioritária.  
“Durante demasiado tempo vivemos esquecidos de Lisboa, da sua condição de 
cidade inteira: esquecemo-nos do Oriente. Para aqui onde outrora se desenvolviam !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
20 Idem, p.19.!
































Estação de Santa Apolónia, Rua do Grilo  
Em: Matos, J. S., & Paulo, J. F. (1999). Caminhos do Oriente I. Lisboa: Livros Horizonte. 
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quintas, palácios e mosteiros, convergiram, nos anos deste século armazéns e 
indústrias, tudo mais ou menos desordenado, porque a falsa ordem que nos regeu 
durante cinquenta anos, era feita de abandono e segregação. Lisboa foi se esquecendo  
de que uma parte da sua história partiu desta metade imperfeita que se julga traçada a 
partir do eixo imaginário que liga o Parque Eduardo VII à Praça do Comércio.”21 
A realização da Exposição Mundial de Lisboa de 1998, colocou à cidade o 
grande estímulo da regeneração urbana e social desta extensa área e uma oportunidade 
que constituiu um motivo dinamizador da recuperação urbanística em curso desde há 
alguns anos, na perspectiva da melhoria das condições de vida dos seus habitantes e da 
divulgação do seu património histórico e cultural.  “Julgamos, também, que nas nossas 
modestas possibilidades ajudámos a acentuar a ideia sempre presente nos seus mais 
diretos promotores que a Expo ’98, além de uma grande festa portuguesa e universal, 
fosse também uma oportunidade única para os lisboetas redescobrirem e repensarem a 
sua cidade, reconciliando-se sem reservas nem fantasmas com a globalidade da sua 
realidade histórica e física.”22  
“O evento foi entendido como uma oportunidade para a requalificação de uma 
vasta área degradada, na zona oriental da cidade. A festa iria possibilitar uma 
regeneração do território e “abrir” a cidade para o rio Tejo, aí conhecido como Mar da 
Palha, um desígnio recorrente em Lisboa desde os anos 1980.”23  
Assim, neste contexto, foi criado pela EXPO '98, pela Câmara Municipal de 
Lisboa e a Ambelis, este programa de intervenção urbana designado "Caminho do 
Oriente”, mediante a criação de um protocolo de colaboração e de comparticipação  
financeira, com o principal propósito de requalificar e reabilitar o eixo urbano que liga 
o Largo de Sta. Apolónia e o Poço do Bispo a Marvila, cooperando com um programa 
cultural diversificado.  
Este projeto comportou um conjunto alargado de obras de recuperação, assim 
como um programa de manifestos, dos quais se destacam a animação dos armazéns 
Abel Pereira da Fonseca, as exposições temáticas e fotográficas e o plano de edições.  
“Impunha-se, pois, partir do zero, tentando definir-se, por um lado, a unidade 
estruturante de uma zona da cidade, individualizando-se, por outro, os edifícios mais 
interessantes, quer na sua riqueza patrimonial e artística, quer nas informações   !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
21 Matos, J. S., & Paulo, J. F. (1999). Caminhos do Oriente I. Lisboa: Livros Horizonte, p. 5.!
22 Idem, p.7. 
23 Figueira, J. (2012), "A Lisboa da Expo'98: Projeto e Legado", Arqtexto, UFRGS, Brasil, 16 !
! 
Imagens antes e após a Expo’ 98 : vista Parque das Nações – retiradas da Internet 
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históricas que podem fornecer.”24  
Foi importante perceber, desde logo, as dificuldades que se iam colocar e os 
desafios a superar, pela natureza daquela extensa área entre a zona ribeirinha e a parte 
antiga da cidade.  Foi importante considerar e confrontar uma realidade histórica muito 
própria com uma necessidade de requalificar um património já construído. Desta forma, 
foi planeada uma valorização de muitos edifícios de grande importância, e 
consequentemente, a melhoria da condição de vida destes lugares.  
Assim, também uma das estratégias deste plano, passou por procurar e 
identificar os espaços desativados mas com qualidades e competências de revitalização, 
de forma a aproveitá-los e dar lhes novos usos. Desta forma, foram estabelecidos 
contactos com os proprietários que se situavam nesta área de intervenção, com o intuito 
de promover um programa de atividades culturais. Exemplo desta ação, foram os 
edifícios Abel Pereira da Fonseca e a Antiga Fábrica de Rações do Beato, que sofreram  
pequenas alterações de forma a adaptarem-se a este efeito. Também na zona do Beato, 
o Convento e Antiga Fábrica de Rações, foram alvo de um conjunto de intervenções 
pontuais neste âmbito. Este foi um dos métodos de atração e incentivo, adquirindo a 
concretização de uma programação cultural ajustada, fora dos locais comuns, onde 
anteriormente eram realizados eventos, e tornando-se por isso, não só uma novidade, 
mas espaços agradáveis e estimulantes para o público, da mesma forma que se 
tornaram num desafio a artistas e promotores. Inserido nesta programação é de realçar 
as atividades que foram conseguidas, desde exposições, a concertos, entre outros, que 
tiveram uma participação muito significativa e uma vez mais contribuíram para o êxito 
deste projeto. 
Este eixo estende-se desde Santa Apolónia, passa a Cruz de Pedra, Xabregas, 
Grilo – Beato e termina em Marvila. Destacam-se edifícios de grande índole histórica e 
arquitetónica como a Associação Protetora da Primeira Infância, o Museu Militar, a  
Estação de Santa Apolónia, os Armazéns Abel Pereira da Fonseca, o Edifício José 
Domingos Barreiro. 
Mereceram especial atenção por parte deste programa, os edifícios que 
acompanham este trajeto dos quais se evidenciam, a Ermida do Senhor Jesus da Boa 
Nova, as Casas Nobres do Bandeira, a Casa de Machado de Castro, a Casa da Cova, a 
Ermida de Nossa Senhora da Assunção e Santo António do Vale, o Mosteiro de !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!

































Armazéns Abel Pereira da Fonseca – Em: Matos, J. S., & Paulo, J. F. (1999). 
Caminhos do Oriente I. Lisboa: Livros Horizonte. 
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Santa Apolónia, o Palácio Quaresma - Alvito, Palácio de Vasco Lourenço Veloso, o 
Convento dos Barbadinhos Italianos, Quinta dos Senhores de Pancas, Recolhimento de 
Lázaro Leitão, Convento de Santos-o-Novo, Quinta da Cruz da Pedra, Quinta do Roma, 
Mosteiro da Madre de Deus, Paço Xabregas, Convento de S. Francisco de Xabregas, 
Palácio Olhão, Quinta Leite de Sousa, Palácio dos Senhores das Ilhas Desertas, o 
Convento do Grilo, Convento das Grilas, Palácio Lafões Convento do Beato, Quinta 
das Murtas, Quinta do Marquês de Marialva, Palácio de Mitra, Quinta do Betencourt, 
Convento de Marvila e Quinta do Marquês de Abrantes. 
O desenvolvimento deste projeto envolveu obras privadas e públicas, que 
contou com um plano de apoio financeiro, assim como a comparticipação de programas 
como o  RECRIA - Regime Especial de  Comparticipação na Recuperação de  Imóveis 
Arrendados, o RECRIPH - Regime Especial de  Comparticipação e Financiamento 
à Recuperação de Prédios Urbanos em  Regime de Propriedade Horizontal e o RIME - 
Regime de Incentivo às Micro empresas. Com a participação do programa RECRIA na 
reabilitação do património habitacional, obteve-se um resultado eficaz e que contribuiu 
para o sucesso deste projeto.  
Também a Caixa Económica Montepio Geral  comparticipou o projeto  através 
da criação de uma linha de crédito  especial de apoio à  execução das obras de 
reabilitação urbana. Da mesma forma, a adesão pelos proprietários a este projeto foi 
muito considerável e importante.  
Este programa comportou não só uma componente de reabilitação urbana, como 
também e muito importante para o desenvolvimento e sucesso do mesmo, um programa 
de atividades culturais diversificado, como já foi referido anteriormente, contando com 
o apoio e colaboração de instituições, situadas exatamente no eixo de intervenção, 
como o Museu da Água da EPAL, o Museu Nacional do Azulejo e a Galeria Municipal 
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Capitais da Cultura – Lisboa, Porto e Guimarães 
Depois dos exemplos referidos anteriormente, e de analisar quais as medidas e 
os procedimentos que usaram nas intervenções em extensas áreas urbanas, o que 
contribuiu para uma perceção mais refletida e consistente para o eixo urbano que 
defini, e de forma a melhor compreender qual a estratégia a implementar na minha área 
de intervenção, selecionei três cidades portuguesas, que muito podem ter em comum 
com o meu projeto e que apresentam um cenário perfeito ao que pretendo estudar. 
Assim, não só as escolhi por terem sido todas Cidades Europeias da Cultura, 
(condição esta em que as pretendo analisar), como também pelos intensos processos de 
reabilitação urbana que todas têm vindo a desenvolver, bem como os resultados que 
têm alcançado, o impacto no público e o permanente desenvolvimento de políticas de 
atratividade que têm empenhado na conquista do progresso contemporâneo das cidades.  
“As cidades são, talvez desde sempre, o lugar privilegiado da arte e da cultura, 
sobretudo das suas expressões mais formalizadas. São-no a diversos títulos: enquanto 
contextos privilegiados da produção e da criação artística e cultural; enquanto palcos ou  
cenários principais da apresentação e da performance, da participação e do consumo 
culturais; e, por último, enquanto objetos, em si mesmas, de representação estética e de 
valor artístico, cuja singularidade reside tanto na sua configuração arquitectónica como 
nas formas da vida social e cultural que pulsam no seu interior.”25 
A definição de capital europeia da cultura é uma oportunidade criada pela 
União Europeia, que tem como iniciativa a promoção de uma cidade da europa, durante 
um intervalo de tempo de um ano, no qual a cidade escolhida usufrui de um momento 
para se expor à Europa, bem como às suas vertentes culturais de forma a partilhar 
conhecimento, tradições e costumes entre os habitantes que visitam e são visitados. 
Esta iniciativa começou em 1985, em Atenas, tendo em 1990, alargado a oportunidade 
a outros países da europa não pertencentes à UE. 
Na atualidade, por ano são selecionadas duas cidades. “As cidades nomeadas 
têm a oportunidade única de celebrar a sua identidade europeia, melhorar a cooperação 
com organismos culturais nacionais e estrangeiros e dar um novo impulso ao meio 
artístico local. O título de Capital Europeia da Cultura traz comprovadamente 
benefícios a longo prazo tanto a nível social como cultural.”26 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
25 Ferreira, C., & Abreu, P. (2003, Dezembro). Apresentação: a cidade, as artes e a cultura. Revista 
Crítica de Ciências Sociais, 67 , p. 3-6. 
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“O contexto Português não apresenta grandes desfasamentos do que acontece ao 
nível internacional, mas as suas circunstâncias particulares fizeram com que durante as 
últimas décadas do século XX a Arte dos espaços públicos tivesse implicações sociais 
que se relacionam diretamente: primeiro com transformações políticas nacionais e 
posteriormente com transformações para uma sociedade de consumo de massas; 
segundo e em simultâneo: de uma imagem cultural nacional, para uma imagem cultural  
internacional.”27 
Também importa perceber para o meu trabalho, o plano de intervenção numa 
perspetiva de um momento de oportunidade, enquanto preparação para a candidatura de 
Coimbra a Capital Europeia da Cultura, pensando os grandes eventos culturais como 
instrumentos de revitalização cultural, socioeconómica e urbanística das cidades. “As 
Capitais Europeias da Cultura (CEC) geram, regra geral, um impacto turístico muito 
significativo nas cidades de acolhimento. Nos últimos anos, o turismo cultural tem 
vindo a consolidar-se como um fator estratégico de desenvolvimento local e 
regional.”28 
Representam uma estratégia turística, através da oferta, da difusão e da 
promoção cultural em contexto urbano que oferecem, e pela capacidade de preparação 
de uma cidade que acolhe a europa em si. “Os grandes eventos culturais são em geral 
planeados como oportunidades para, a propósito da intervenção cultural, pôr em 
marcha ou acelerar programas locais de ação mais amplos, que podem ser orientados 
para múltiplos objetivos: dinamização de setores das economias locais, atração de 
turistas, captação de investidores externos, celebração ou reforço das identidades 
coletivas, reabilitação e revitalização urbana, promoção e marketing das cidades.”29  
Neste contexto, interessa perceber este evento para a cidade como forma de 
atração ao turismo, mas também, e interessa destacar esta vertente, como forma de 
desenvolvimento de novos hábitos culturais nos habitantes. “A amplitude dos recursos, 
dos esforços e da atenção mediática que a sua organização congrega atribui-lhes o 
carácter de oportunidades excepcionais para obter resultados difíceis de alcançar de 
outra maneira.”30  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
27 Lopes, T. L. G. (2005) Lisboa 94: A Arte Pública pelos Registos de Imprensa. Programa de 
Doutoramento Espaço Público e Regeneração Urbana: Arte e Sociedade, Universidade de Barcelona, 
p.15. 
28 Em: http://www.guimaraes2012-impactos.pt/pdf/guimaraes_2012_RI_fevereiro_2013.pdf 
29 Ferreira, C. (2004). Grandes Eventos e revitalização cultural das cidades. Um ensaio problematizante a 
propósito das experiências da Expo'98 e da Porto 2001. Territórios do Turismo,n.º 2, p.17.!
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“O turismo é efetivamente o principal agente e beneficiário desta nova indústria que 
sendo urbana e cultural é do património também.”31  
 
Lisboa 
Com um distanciamento temporal da atualidade de Lisboa, volta a surgir o ano 
de 1994, como exemplo de transformação no contexto urbano, agora na circunstância 
de Capital Europeia da Cultura. Assim, foi-lhe atribuída esta condição, como primeira 
cidade com esta designação em Portugal. “Imagine uma capital. E a Europa dentro 
dela. Imagine uma Europa. E toda a sua cultura. Lisboa convida.” Foi com este slogan 
que Lisboa deu vida a esta atividade e que dinamizou a cidade desde 26 de Fevereiro de 
1994 a 17 de Dezembro de 1994. “A cidade contemplada com o título, durante um ano, 
organiza segundo as suas características específicas, os propósitos da candidatura que 
aspiram ao impulso ou renovação de uma cidade de Arte e Cultura, o que seria um 
impulso importante na imagem internacional da cidade de Lisboa, que antecipava e 
preparava dinâmicas sociais para sua exposição internacional de 1998.”32 
Desde música clássica, ao fado, ao cinema, ao teatro, à dança, a exposições de 
diversas índoles, música popular e intervenções urbanas, a cidade viveu esta 
oportunidade de agitação cultural e de oferta de mais de 800 manifestações culturais 
atrativas, que fizeram parte deste programa e que foram partilhados com mais de meio 
milhão de espetadores. 
Dentro do programa, a Intervenção Urbana optou pela requalificação do Coliseu 
e pela ação realizada na Sétima Colina, que se manifestou através de uma representação 
colorida nas fachadas de 40 prédios no eixo entre o largo do Rato e o Cais do Sodré, 
seguindo as ruas do Alecrim, Misericórdia, São Pedro de Alcântara, Dom Pedro V e 
Escola Politécnica. 
Esta forma de viver e partilhar cultura mexeu de forma significativa com a  
economia, com o aumento de dormidas de estrangeiros na cidade, bem como outros 
benefícios de contactos a nível internacional. Sendo ainda um estímulo importante na 
prospecção internacional da cidade de Lisboa, que antecedia e preparava o ambiente 
social para a sua exposição internacional de 1998. 
 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
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Porto 
Em 2001, a atribuição de capital da cultura foi dada à cidade do Porto, em 
Portugal, em pareceria com Roterdão. A denominação associada a este grande evento 
foi “Porto 2001”.  
Começou, oficialmente a 13 de Janeiro, e da sua programação faziam parte, 
áreas como o teatro, a música, a dança, artes plásticas e arquitetura, programas de 
animação da cidade e da participação da sociedade, circo, marionetas, literatura, opera 
e ciência. Também houve um forte investimento na recuperação e construção do espaço 
público.  
Foi relevante a recuperação do Jardim da Cordoaria, da Praça da Batalha e da 
Praça de D. João I. Das novas construções é de destacar a Casa da Música, do arquiteto 
Rem Koolhaas, obra emblemática e ainda hoje preponderante na cultura da cidade. 
Também foram criadas obras importantes como o Edifício Transparente e a Casa da 
Animação. O Teatro de Carlos Alberto foi reanimado, e foram requalificados o Museu 
de Soares dos Reis, o Teatro Nacional de S. João e o Mosteiro de S. Bento da Vitória. 
Foi neste âmbito que se salienta ainda a concretização do Centro Português de 
Fotografia. 
Não só os equipamentos culturais foram legado deste evento, também a 
construção de parques de estacionamento no centro, possibilitou uma facilidade no 
atual funcionamento da cidade, bem como a reabilitação urbana em várias zonas, 
sobretudo na Baixa. Estas obras de reabilitação, contribuíram, para que, anos mais 
tarde, seja possível sentir zonas transformadas, como exemplo a zona dos Clérigos, que 
desde há uns anos para cá, tem vindo a germinar um Porto completamente diferente, 
animado e vivo.  
O grande desafio desta iniciativa da Capital Europeia da Cultura é criar uma 
dinâmica cultural da sociedade, alcançar espaços renovados, momentos que contribuam 
para uma melhoria de vida dos habitantes, é colocar as cidades nos roteiros a serem 
visitadas e é, principalmente criar estratégias que se propaguem para além do ano em 
que são caracterizadas como tal. 
A cidade do Porto não foi o exemplo fiel desta permanência da marca do 
evento, apesar de ter ganho  equipamentos emblemáticos como a Casa da Música, a 
dinâmica cultural criada regrediu e não aproveitou a oportunidade criada para a manter 
ou mesmo evoluir.  
 
!
Em : Universidade do Minho (UM). (2013). Guimarães 2012 Capital Europeia da Cultura. Impactos 
Económicos e Sociais. Relatório Final. Braga: Training And Consultancy Design Studio 2013 
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"O que não ficou do Porto 2001 é maior do que aquilo que ficou. E o que não 
ficou foi, sobretudo, uma rotina cultural, uma dinâmica de coisas a acontecer. A capital 
da cultura limitou-se a criar os fundamentos para uma alteração de mentalidades. Cabia 
aos responsáveis pegar neste élan e transformá-lo em acontecimentos visíveis, mas a 
administração da cidade está de costas voltadas para a cultura.”33 
“Uma boa parte das desilusões geradas pela qualidade e a extensão dos efeitos 
efetivamente induzidos pelos grandes eventos entronca precisamente nesse défice e na 
consequente formulação de expectativas desmesuradas e equivocadas acerca das suas 
potencialidades como instrumentos de intervenção e planeamento urbano. A questão é 
que os grandes eventos, encerram potencialidades instrumentais incontestáveis, 
comportam também, pelas suas características intrínsecas, limitações e 
condicionalismos. Mesmo as potencialidades instrumentais aparentemente mais óbvias, 
como de resto tem mostrado a experiencia, estão longe de funcionar de forma 
automática. O seu aproveitamento depende muito da adequação dos projetos às 
características específicas de cada tipo de evento e às dinâmicas que se geram no 
contexto do processo de organização.”34 
 
Guimarães 
O caso mais recente e que ainda permanece na nossa memória atual, foi em 
2012, a atribuição de capital europeia da cultura à cidade de Guimarães, que 
representou uma oportunidade única de destaque da cidade e do concelho, da região e 
do país.  
O projeto de candidatura enunciava três objetivos estratégicos que passavam 
pela regeneração social, económica e urbana. A primeira, propondo o envolvimento e 
participação da sociedade nos diversos programas previstos, relativamente à economia, 
promovendo a sua competitividade através da criatividade e de geração de emprego. E, 
por fim, numa aposta da valorização dos espaços e infraestruturas com o propósito da 
melhoria da qualidade de vida.  
Já em 2001, o centro histórico da cidade foi reconhecido como Património 
Mundial pela UNESCO, e uma vez mais o setor da cultura foi posto em destaque, com 
a requalificação desta área, assim como a realização de inúmeras atividades culturais e !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
33 Marmelo, J. (2011, Janeiro 09). Foi bonita a festa, pá. Público. – citando a opinião de Mário Claúdio.  
34 Ferreira, C. (2004). Grandes eventos e revitalização cultural das cidades - Um ensaio problematizante 
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a construção de uma rede significativa de equipamentos direcionados para a produção e 
para uso cultural.  
Desta forma, verificou-se um desenvolvimento progressivo entre 2001 e 2012 
da cidade de Guimarães, não só vivida pelos próprios habitantes, como também para 
toda a região e para todos os que participaram e testemunharam a dinâmica dos 
eventos, pela participação que eles motivaram, assim como os efeitos gerados e 
alcançados ao longo do tempo. 
É de salientar, o crescimento do número de dormidas na cidade entre o período 
anteriormente mencionado, registado principalmente pela área hoteleira, que 
consequentemente aumentou também. A procura turística aumentou 
consideravelmente, sendo 2012 o ano mais relevante.  
Também interessa destacar a presença de turistas nacionais, que anteriormente, 
apenas visitavam a cidade pontualmente com procura já selecionada do que pretendiam 
visitar, e posteriormente pretendiam descobrir “Guimarães 2012”, esta procura já 
respondia a outros interesses e motivações e estes visitantes já apresentam outro perfil. 
“Não são mais, mas são melhores. Os turistas que procuram Guimarães são hoje 
diferentes dos que chegavam antes da Capital Europeia da Cultura (CEC) de 2012. O 
evento mudou o perfil do visitante, que agora fica mais tempo e gasta mais dinheiro nas 
lojas e restaurantes do centro histórico.”35 
“As alterações que a Capital da Cultura provocou na economia local começam a ser 
visíveis, com uma nova geração de investidores no comércio e projetos empresariais no 
sector criativo.”36 Também quem investe no centro histórico, apresenta características 
distintas das anteriores, sendo a maioria jovens e apresentando projetos inovadores, 
contribuindo para uma mudança no setor empresarial da cidade. “Na Plataforma das 
Artes e Criatividade, os Laboratórios Criativos acolhem, desde Maio, 19 projetos 
empresariais. Estão em diferentes fases de maturação, mas em comum têm o facto de 
terem sido lançados por jovens e de se integrarem no sector criativo, do design de moda 
à arquitetura, passando pelo audiovisual.”37A Fábrica ASA, manteve a sua vertente 
cultural, continuando a receber espetáculos de teatro e dança. 
 
 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
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Reabilitação urbana e áreas comerciais – Lisboa, Porto e Guimarães 
 “Não podemos deixar de nos interrogar sobre quantos e quais são exatamente 
os vários departamentos, gabinetes e institutos públicos que intervêm nos centros 
históricos das cidades e o disputam. Que projetos promovem, como os acompanham e 
financiam, como os fiscalizam, que objetivos de ordenamento perseguem e como se 
articulam, as relacionam entre si, são outras tantas interrogações que – excluídos os 
intervenientes privados – fazem suspeitar da eficácia desta azafama pública que marca 
a condição de centro histórico urbano de hoje.”38 
 Após analisar o manifesto que estas cidades expressaram ao serem classificadas 
como “capitais europeias da cultura” e de compreender a dinâmica vivida por elas, bem 
como a preparação que antecipa a festividade e posteriormente o legado que deixam, 
estudei as mesmas cidades de forma a perceber os seus comportamentos urbanos 
relativamente à reabilitação dos seus centros históricos e o desenvolvimento das suas 
áreas comerciais. 
“Porto, Guimarães e Lisboa viram confirmada a sua posição na liderança da 
reabilitação urbana em Portugal, ao arrecadarem os prémios nas várias categorias a 
concurso na primeira edição do Prémio de Reabilitação Urbana.”39 O Edifício D. 
Carlos, em Lisboa, enquanto uso habitacional, o Passeio dos Clérigos, no Porto, 
enquanto uso comercial, a Cidadela de Cascais, em Cascais, enquanto uso turístico, a 
Fábrica Asa e a Plataforma das Artes e da Criatividade, ambas em Guimarães e 
enquanto usos de serviço e uso de impacto social respetivamente, foram premiados 
como os melhores projetos portugueses no âmbito da reabilitação urbana. Foram ainda 
distinguidos, com menções honrosas o Hotel Intercontinental Palácio das Cardosas, 
como a melhor intervenção na cidade do Porto e, ainda o Edifício D. Carlos, pela sua 
eficiência energética.  
 
Guimarães 
A cidade de Guimarães demonstrou ser um exemplo de visibilidade de 
reabilitação urbana e de impacto social com as suas obras anteriormente destacadas. A 
Fábrica Asa, localizada na zona sul de Guimarães, a poucos minutos do centro histórico !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
38 Fortuna, C. (2006). Centros Históricos e Patrimónios Culturais Urbanos – Uma Avaliação e Duas 
propostas para Coimbra. Coimbra: Centro de Estudos Sociais, p.6 
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da cidade, que agora ocupa o espaço onde antes se desenvolvia a produção industrial de 
lençóis ASA e que agora ocupa um centro de atividades empresariais e culturais, e que 
foi transformado através de uma pequena intervenção, recuperando o edifício já 
existente, mas atribuindo-lhe infraestruturas e compartimentos que lhe conferiram a 
função de espaço de trabalho por diversos empreendedores e criadores. Foi um dos 
espaços de destaque das diversas atividades culturais e expositivas de “Guimarães 
2012”. 
A Plataforma das Artes e da Criatividade é um projeto promovido pela Câmara 
Municipal de Guimarães também para este evento, em que a praça do antigo mercado 
municipal da cidade é transformada num espaço multifuncional, destinado à atividade 
artística, cultural e socioeconómica, que acolhe diversos espaços dedicados ao Centro 
de Arte, aos Ateliers Emergência e aos Laboratórios Criativos. 
 
Porto 
A cidade do Porto tem-se vindo a evidenciar com exemplos de reabilitações 
urbanas de sucesso.  
O “Passeio dos Clérigos” é um projeto inovador que surge com uma arquitetura 
moderna e arrojada, assentado num comércio de rua e ainda beneficiando a abertura do 
espaço à cidade. Descreve um caminho pedonal que liga a Torre dos Clérigos à Livraria 
Lello. Representa o esforço valorizado da reabilitação da Baixa do Porto, sendo 
responsável pela recuperação e devolução de um espaço que se encontrava degradado e 
desvitalizado. Este projeto veio assim conseguir uma nova dinâmica no centro da 
cidade, incentivando conceitos comerciais contemporâneos, com o intuito de atrair o 
interesse de retalhistas qualificados e uma integração paisagística moderna e 
harmoniosa com a envolvente. A sua cobertura desenha-se por uma zona verde, o 
Jardim do Olival, que permitiu preservar e valorizar o património. O espaço comercial 
acolhe marcas únicas de excelência, e de restauração, associando de forma 
empreendedora as áreas do lazer e do comércio. 
Outro caso que pretendo descrever é a Rua de Santa Catarina, como artéria 
comercial da Baixa do Porto, sendo uma das ruas mais importantes da cidade. “É neste 
espaço - Rua da Santa Catarina, que aconteceu e acontece a maior parte de 
fenomenologia urbana. É aqui que residem as maiores atividades comerciais, em 




 Rua de Santa Catarina - Imagens retiradas de: http://pt.wikipedia.org/wiki/Rua_de_Santa_Catarina 
 
 Casos de Estudo 
! 89 
lazer e diversão.”40  
Muitos dos espaços comerciais são dotados de história e tradição e fazem parte 
da rua com esse mesmo significado, importa assim perceber a evolução e adaptação aos 
tempos modernos, com a ligação à sua história.  
Assim, surge a livraria Latina, “como centro notável de intelectuais que aqui se 
reuniam para cavaquear um pouco e no desejo de encontrar novidades literárias.”41 Foi 
aberta em 1942. Também de grande importância neste espaço urbano, aparece um dos 
“cafés com história” de Portugal, o Café Magestic, aberto em 1921 e considerado 
imóvel de interesse público. 
“O Café Magestic encerrou para obras de restauro e remodelação desde Outubro 
de 1992 e reabriu em 15 de Julho de 1994. Os seus proprietários tiveram (e muito bem) 
o devido cuidado em manter o traçado original do edifício. O mobiliário interno é uma 
réplica fiel do que existia na altura da abertura a 21 de Outubro de 1921. Esta 
preocupação de manter o rosto primitivo do café foi ao ponto dos candeeiros, das 
cadeiras, das mesas e dos móveis, serem iguais aos que existiam nos anos 20. A porta 
principal, da Rua de Santa Catarina, mantém rigorosamente a traça original. 
Os proprietários do Magestic pretendem que este Café volte a ser um local de 
encontro dos estudantes intelectuais da cidade do Porto.”42 
  “Nasceu há 115 anos com 30 quartos que acolheram figuras ilustres da vida 
portuguesa, política, social, das letras, do comércio, da indústria, assim como o cidadão 
comum de qualquer canto do mundo. Por fora apenas o letreiro que o identifica e os 
mastros com bandeiras hasteadas, distinguem o edifício, que tem o nº 197, dos demais. 
Durante muitos anos foi o melhor hotel da cidade do Porto. Hoje já não é e viu vários 
outros tomarem a dianteira no tocante a modernidade e conforto. O progresso é 
imparável, até nos hotéis.”43 Hoje o Grande Hotel do Porto tem 100 quartos e 9 suites 
para além das outras secções que sempre possuiu.  
Após um longo processo, foi aprovado em 1989 a construção de um centro 
comercial, com escritórios, habitação e estacionamento. Trata-se de um projeto de 
grandes dimensões, que necessitou de se adaptar à vivência do comércio tradicional 
presente na rua e misturando-se com o traçado urbano evolvente. “O complexo da Via 
Catarina prevê na valência “Centro Comercial” a existência de 100 lojas de pequena, !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
40 Brochado, A. (1996) Santa Catarina - História de uma Rua. Porto: Livraria Telos Editora, p.6. 
41 Idem, p. 6 
42 Idem, p.15-19 
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média e grande dimensão, 12 restaurantes, e um complexo sistema de apoio, entre os 
quais o parque de estacionamento para cerca de 700 viaturas, com entrada pelas Ruas de 
Fernandes Tomás e Formosa. 
A Rua de Santa Catarina, melhor dizendo, o chamado centro tradicional de 
compras do Porto, ganha assim mais um motivo de interesse capaz de fornecer as armas 
necessárias para combater a desertificação desta zona da cidade na medida em que o 
centro comercial deverá funcionar à noite. E também um contraponto à excessiva 
concentração na Boavista, de centros comerciais que cresceram um tanto à revelia dos 
parâmetros urbanísticos.”44 
Este espaço contribui para o dinamismo desta rua permitindo à população mais 
oferta comercial e um lugar com diferentes valências,  cooperando para a agitação e 
densidade urbana.  
Para quem percorre a rua, não fica indiferente à presença da Capela das Almas, 
com uma fachada e uma parede voltada a sul inteiramente revestidas de painéis de 
azulejo, é uma das paragem de contemplação dos turistas. 
De forma a combater a desertificação populacional e a degradação do património 
edificado, que se começou também a verificar nesta área da cidade, foi criada em 2004 a 
Porto Vivo, SRU, que intervém também no Centro Histórico do Porto, classificado como 
Património Mundial. Também de forma a contribuir para o renascimento da Baixa foi o 
aparecimento de um número muito significativo de estabelecimentos de diversão noturna, 
como bares e cafés, em vários locais da Baixa, em especial na zona entre o Hospital de 
Santo António, Ruas Galeria de Paris e Cândido dos Reis, conhecida como zona das 
"Galerias de Paris". Desta forma, verifica-se um aumento bastante expressivo no 
movimento noturno desta zona, fenómeno muitas vezes comparado ao Bairro Alto em 
Lisboa. 
Há também um número significativo de comércio especializado e alternativo a 
instalar-se, sobretudo para produtos de autor, design, costura, livrarias e antiquários. 
A pensar no turismo, foi reintroduzido o serviço histórico de eléctricos, assim a 
Baixa é servida por duas linhas: Linha 22 - Circular entre a Batalha e o Carmo e que 
percorre as principais artérias da Baixa e a Linha 18- Linha que liga a zona ribeirinha ao 
centro da cidade. 
 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
44 Idem, p. 33-35!
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Também na Baixa do Porto, numa notícia recente, é anunciado um novo 
conceito designado por “Food Corner – Um cantinho, cinco cozinhas, cinco paladares”, 
como aposta atrativa a nível alimentar que promete agradar a um público cosmopolita e 
interessado gastronomicamente. “Escondido numa esquina da Baixa portuense, nasceu, 
há pouco mais de um mês um novo conceito gastronómico de tutela partilhada. Numa 
casa do século XX e sob tecto comum convivem sem rivalizar cinco experiências 
gastronómicas, a degustar no piso à escolha dos comensais, a qualquer hora do dia, sete 
dias por semana. A ideia desta espécie de praça de alimentação, que só podia chamar-se 
Food Corner, desdobra-se ao longo em três andares e pertence a Mário Vasconcelos e 
ao Chefe Pedro Moura Bessa, do incontornável Munchie, a hamburgueria, com o selo 
M e que do Porto já migrou até Matosinhos e Lisboa. Cinzenta clara por fora e colorida 
por dentro, a casa animada pela juventude inquieta da invicta e por turistas curiosos 
depressa se tornou num puzzle de linguajares e sabores dos quatro cantos do mundo.”45 
A referência a esta rua e a análise feita, foi com o intuito de perceber a 
manutenção necessária e as manifestações que com o tempo os locais vão adquirindo e 
transformando. Isto é, com uma forte componente histórica e convencional, a Rua de 
Santa Catarina, procurou ultrapassar as dificuldades que as novas centralidades trazem a 
centros de comércio  tradicional e tornar um espaço atrativo e com ofertas para novos 
públicos, ao mesmo tempo que mantem e que envolve as características genuínas da rua. 
Por este motivo, e por se tornar um eixo comercial com destaque na cidade, percorrido 
por um número expressivo de habitantes e turistas diariamente, e pelo traçado urbano da 
mesma, senti proximidade de características com a minha área de intervenção. 
 
Lisboa 
Em Lisboa, a oferta comercial é imbatível, sendo o maior centro de comércio do 
país. Assim, pela capacidade de escolha que apresenta, e pela forma como estimula e 
incentiva a prática comercial, bem como a tendência com que atinge diferentes tipos de 
público e acompanha o desejo contemporâneo, foram selecionadas como exemplos, áreas 
de manifestação da cidade que também exprimem semelhanças às ruas que pretendo 
abordar. Em relação ao comércio de rua, nomeadamente na cidade de Lisboa, os analistas 
da C&W garantem que se mantém a evolução positiva dos últimos anos. "Em 2014 a !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
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capital voltou a registar uma subida de dois lugares no ranking mundial das ruas de 
retalho. Lisboa ultrapassou em 2014 a cidade de Varsóvia e o mercado de rua sul-
africano, retratado este ano pela cidade de Cape Town. Budapeste, na Hungria, e Almaty,  
no Cazaquistão, precedem Lisboa no ranking".46 
Desta forma, a Baixa e o Chiado são duas áreas distintas, mas com uma desígnio 
comum refletida no desejo de atrair a população cosmopolita. “Enquanto o Chiado, 
renascido das cinzas na década de 90, já há muito que se agita com o vaivém de turistas e 
alfacinhas, a Baixa, um pouco fechada sobre si própria, começa a reinventar-se e a 
conseguir reconquistar o coração dos lisboetas.”47 
“Sabe-o o turista avisado e sabe-o o lisboeta de gema: para apreciar as ruas 
desenhadas pelo Marquês de Pombal, o comércio tradicional, os cafés mais boémios, as  
tendências mais recentes, os teatros, igrejas e museus, deve-se fazer uma paragem na 
Baixa e Chiado em Lisboa.”48 
A  “Baixa” de Lisboa, também caracterizada como “Baixa Pombalina”, que 
renasceu após o violento terramoto de 1755, com o Marquês de Pombal, caracteriza-se 
não só pela monumentalidade dos seus edifícios, mas principalmente pela harmonia 
conseguida pelo conjunto, de ruas cruzadas que permitem contemplar o rio Tejo, observar 
as lojas de comércio tradicional e alguns monumentos relevantes, que destacam e tornam 
esta zona atrativa e especial. Em tempos representou “o epicentro de todas as atividades e   
do comércio de Lisboa, hoje em dia a sua importância é acima de tudo simbólica e 
histórica.”49  
O Terreiro do Paço, como espaço renovado tem concentrado muitos visitantes que 
têm como oferta, uma panorâmica agradável e espaços de lazer, como é o caso do Lisboa 
Story Centre.  
Chegando à baixa lisboeta sobressai logo o monumental Arco Triunfal da Rua 
Augusta, e o surpreendente MUDE, o Museu do Design e da Moda, que tem sido um dos 
elementos fundamentais para a dinâmica viva deste lugar, devido à grande procura que 
tem. Também o Teatro Nacional D. Maria II e a Estação do Rossio, representam edifícios  
com uma arquitetura monumental que prende a visão de quem percorre esta área. Através 
do elevador existente que é monumento nacional, é possível chegar rapidamente ao !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
46 Notícia em: http://expresso.sapo.pt/chiado-e-a-41-zona-comercial-mais-cara-do-mundo=f898867 com 
data de 19 de novembro de 2014. 
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Chiado. “Ponto de encontro da boémia lisboeta e local de eleição de pintores e poetas no 
início do séc. XX, o Chiado tornou-se uma referência para a sociedade lisboeta.” Esta 
área significa hoje uma das mais concorridas da cidade de Lisboa e das mais visitadas 
pelos turistas.  
Fazendo o percurso anteriormente descrito, somos surpreendidos logo por um dos 
representantes mais impressionantes do gótico português, o Convento do Carmo. Aqui, 
pode ainda observar-se edifícios de traça Art Déco e igrejas barrocas, pode desfrutar-se 
das pastelarias históricas e centenárias como Bénard, a Brasileira o Nicola  e o Martinho 
da Arcada, ou dos mais modernos como o Kaffeehaus e Royale. Também as livrarias 
mais antigas de Lisboa se encontram nesta zona, assim como as mais prestigiadas lojas de 
marca.  
“Ir às compras ao Chiado e à Baixa é um hábito que vem de longe. Um dos  
principais pontos de atração eram, e ainda são, os Grandes Armazéns do Chiado, nascidos 
no ano de 1894.”50 Também outras lojas são referências antigas como a Luvaria Ulisses, 
a Chapelarias Azevedo Rua, o Hospital das Bonecas, a Casa Pereira, a livraria Bertrand 
ou mesmo a Conserveira de Lisboa. “Outras, mais recentes, apelam ao saudosismo, 
comercializando produtos em risco de extinção, como é o caso de A Vida Portuguesa.”51  
 Como destino cosmopolita a tendência passa pelas grandes marcas que escolhem 
esta zona para se instalarem. Como exemplo, aqui encontramos a multimarcas Gardénia,   
a internacional Marc by Marc Jacobs, a casa dos criadores nacionais Storytailors, entre 
tantas outras que se seguem porta sim, porta sim. “"O Chiado tem verificado nos últimos 
anos um aumento da procura por parte dos retalhistas, que cada vez mais pretendem 
instalar-se nesta zona, registando valores equivalentes aos da Avenida da Liberdade. 
Hoje, o Chiado está definitivamente na moda, atraindo lojistas internacionais de 
referência", sublinha Sandra Campos.”52  
O Chiado é, ainda, local de convergência de alguns dos mais valorizados 
restaurantes da cidade, tendo a escolha dos mais clássicos, que mantêm o simbolismo de 
outros tempos, como é o caso dos renovados Tavares  ou Belcanto, ou ainda dos mais 
modernos, que engradecem os gostos e vontades modernas, através da criatividade da 
cozinha de autor e os ambientes condizentes, como o Cantinho do Avillez, Flores do !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
50 Idem. 
51 Idem.!
52 Notícia em: 
http://www.jornaldenegocios.pt/empresas/imobiliario/detalhe/5ordf_avenida_chiado_e_av_liberdade_pas
sam_ao_lado_da_crise_financeira.html com a data de 19 de Novembro de 2008. 
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Bairro,  Bistro 100 Maneiras ou Aqui Há Peixe.  
Permanecer nesta zona é uma das preferências mais requintadas, instalando-se nos 
hotéis aqui localizados, “os mesmos espelham as características dos restaurantes e 
restantes casas comerciais da zona – cosmopolitismo, modernidade, design.”53 Desta 
forma, tanto se impõem os hotéis exclusivos, como o Bairro Alto Hotel, o Hotel do 
Chiado, o Avenida Palace,  como os que evidenciam novas tendências, como o Lisboa 
Carmo Hotel, o Lx Boutique Hotel e o International Design Hotel. Também os 
destacados hostels como o Travellers House Hostel, são uma escolha habitual. 
 O Museu de Arte Contemporânea e o Teatro Nacional de S. Carlos, são também 
duas referencias preponderantes, que da mesma forma, contribuem para o prestigio e 
atividade que esta área urbana alcançou.  
A Avenida da Liberdade é uma das principais artérias e um dos mais concorridos 
e importantes pontos turísticos da cidade de Lisboa. É das avenidas mais caras e mais 
luxuosas do mundo, dispõe de uma oferta variada e de qualidade com diversas áreas de 
lazer, de comércio e de serviços. Liga a Praça dos Restauradores, a sul, à Praça Marquês 
de Pombal, a norte, através de esplanadas magníficas, bem como pavimentos decorados 
com padrões abstratos. Reconstruída entre 1879 e 1882, à semelhança dos Champs-
Élysées, em Paris, é uma das mais emblemáticas áreas de Lisboa, evidenciando elegância 
e ostentação, destinada principalmente, para as classes com maiores possibilidades 
financeiras, localizarem as suas residências. Muitas destas construções, já tiveram 
intervenções e foram adaptadas a edifícios modernos, de escritórios ou hotéis. 
Desde as maiores marcas internacionais às lojas de comércio tradicional, de 
vestuário a calçado, a Avenida da Liberdade representa uma artéria comercial completa, 
sendo possível encontrar tudo, para todos os gostos. As lojas de prestígio, os hotéis de  
luxo, os teatros e os edifícios históricos, tornam a Avenida da Liberdade num verdadeiro 
ponto obrigatório de passagem da capital portuguesa.  
Evidencia-se pelas suas festividades e por se tornar um palco cultural durante todo 
o ano. Com um horário de funcionamento alargado, e através da sua programação 
atrativa, este espaço descreve um dinamismo incessante. É neste local que estão 
representadas as melhores marcas de moda a nível mundial, bem como espaços 
comerciais mais contemporâneos e comércio tradicional, onde a peculiaridade da oferta e 
a atenção personalizada são características comuns. "A procura contínua de espaços  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
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‘prime’ para retalho, é guiada por vários factores. Para os retalhistas de luxo, é essencial 
estarem presentes nas ruas de maior prestígio mundial para o seu posicionamento, mesmo 
que não tenham o retorno financeiro esperado dessas lojas. O facto de uma marca de 
roupa estar nos locais mais importantes do mundo, leva a vendas através de outros canais 
como a Internet, e à venda de outro tipo de produtos associados às marcas como perfumes 
e acessórios", explica Sandra Campos, "partner" e diretora do departamento de retalho da 
Cushman & Wakefield em Portugal.”54 
 Como modelo de intervenção num espaço público, que é um caso de êxito não 
só, pelo alcance de atração por parte de investidores, como principalmente de interesse 
por parte do público, surge a “Rua Cor-de-rosa”, no Cais do Sodré, também em Lisboa. 
“O projeto, promovido pela Câmara Municipal de Lisboa, Associação Cais Sodré e 
Absolut Vodka, insere-se na estratégia de reabilitação do bairro e tem como objectivos: 
contribuir para a requalificação, recuperação e limpeza da rua; facilitar a ordenação de 
esplanadas; melhorar a iluminação; potenciar novas valências de comércio e atividades 
em diferentes horários; e reforçar as indiscutíveis valências culturais e criativas já 
presentes no bairro.”55 Uma das soluções mais relevantes e que se destacam, neste 
projeto, foi a intervenção ao nível do pavimento, que além de ter sido recuperado, foi 
colorido, e ainda de forma inovadora, a introdução de oito estruturas do género de 
“Mupi” que irão suportar uma galeria de arte ao ar livre, a Absolut Pink Gallery, esta 
galeria de arte da será programada durante um ano pela Absolut Vodka, manifestando 
uma longa ligação às artes e a projetos de intervenção artística. 
Outro exemplo que ilustra como pequenas medidas e procedimentos a nível de 
regulamento podem ser estratégicos na atração de pessoas, é de uma Loja, no Rossio 
em Lisboa, “São quase 21h e ao lado do velho café Nicola do Rossio, cuja esplanada 
continua cheia, ainda se ouve uma batida forte de música. Vem da casa de lingerie a 
preços acessíveis Tezenis, cadeia que tem aqui a loja que fecha mais tarde em todo o 
país. Como, se todos os lojistas da Baixa dizem não lhes compensar funcionar a 
desoras? "Estarmos abertos até às 21h no Rossio é uma mais-valia", assegura a 
responsável pelo departamento comercial do grupo, Mónica Costa. "Se todos os 
comerciantes pensassem da mesma maneira, as cidades portuguesas seriam mais 
bonitas e mais dinâmicas." !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
54 Notícia em: 
http://www.jornaldenegocios.pt/empresas/imobiliario/detalhe/5ordf_avenida_chiado_e_av_liberdade_pas
sam_ao_lado_da_crise_financeira.html com a data de 19 de novembro de 2008. 
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"O comércio tradicional tem menos empregados, e portanto menos flexibilidade 
para alguns folgarem aos dias de semana." (...) Será que se está num beco sem saída? O 
presidente da Associação de Dinamização da Baixa Pombalina, Manuel Lopes, considera 
que não. "Não é concebível que as lojas das zonas históricas fechem às 19h e aos sábados 
à tarde por falta de pessoal", considera. "Ou sindicatos e  trabalhadores entendem isto, ou 
o comércio tradicional irá falir." O dirigente associativo conhece casos de marcas 
comerciais que desistiram de se instalar na Baixa precisamente por causa dos horários 
praticados serem demasiado reduzidos. (...) Manuel Lopes defende que os 
estabelecimentos dos centros históricos fiquem abertos até às 22h, pelo menos nos meses 
de Verão. E nesta altura que o país atravessa, assegura, é uma oportunidade única para 
levar a cabo a mudança, para os empresários do comércio irem buscar ao desemprego 
gente que possa assegurar novos horários, e em condições mais vantajosas.”56 
Se folhearmos ou navegarmos na Internet nos mais diversos guias de lazer, 
guias turísticos, agendas culturais, etc., somos facilmente identificados, em Lisboa e no 
Porto, com um número infindável de propostas e sugestões de locais a visitar, a 
percorrer, de carácter lúdico, cultural, gastronómico, que respondem a conceitos 
inovadores e diferentes, que são procurados por pessoas com idades e perfis diversos, 
independentemente do dia da semana, da dificuldade económica, da hora e do local, da 
existência de estacionamento ou não, com filas indetermináveis de espera, e com todas 
as adversidades que possam aparecer. Estas cidades, têm procurado criar espaços que 
agradam o público e que conseguem criar expectativa e desejo de procura.  
A popularidade dos sítios cria vontade de investimento e de multiplicação dos 
espaços e consequente sucesso. É baseada nesta premissa, e acreditando numa possível 
reformulação da própria mentalidade Coimbrã, que se desloca a outros locais à procura 
destas ofertas, que penso esta regeneração e recuperação da Baixa e da própria cidade. 
 “O cada vez maior fluxo de consumidores nos centros das cidades de Lisboa e 
Porto "tem sido em grande parte impulsionado pelo aumento do número de turistas 
nestas  zonas",  o que, segundo a C&W é o reflexo da excelente performance do setor 
turístico em Portugal nos últimos anos. Por consequência, o aumento da procura de 
espaços comerciais é também um resultado deste maior fluxo de turismo.”57 
 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
56  Notícia em: http://www.publico.pt/temas/jornal/na-baixa-de-lisboa-umas-lojas-alargam-horarios-
outras-encolhemnos-21947119 de 01 de Maio de 2011. 
57 Notícia em: http://expresso.sapo.pt/chiado-e-a-41-zona-comercial-mais-cara-do-mundo=f898867 com 
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COIMBRA: EM “RE” 
 
“Na verdade, os espaços não se reduzem à sua dimensão física. Tanto nas suas 
dimensões territorial e política, como nas suas expressões sociais, culturais e 
simbólicas, as cidades representam a complexidade multiforme do mundo moderno e as 
dinâmicas que marcam a sua permanente mutação. Implica isto que as cidades devam 
ser consideradas, simultaneamente, na sua configuração física, historicamente 
construída; na sua dimensão social, como contextos territorializados de interação social 
e espacial; e na sua dimensão simbólica, tendo em conta as representações, os símbolos 
e as imagens que lhes são associados. Estas dimensões não são estáticas: são antes 
dinâmicas, alterando-se no tempo, de acordo com as mudanças que se processam na 
sociedade.”1 
 
É importante para a realização deste trabalho perceber, não só as transformações 
que a cidade tem sofrido ao longo dos anos, mas principalmente conhecer esta 
necessidade de evolução e adaptação aos tempos, através dos respetivos planos e 
projetos e de uma análise fundamentada, nas oportunidades e nas forças, nas fraquezas e 
nas ameaças, que se destacam e que importa conhecer para a área concreta em estudo. 
 
  Planos  
Nas primeiras décadas do século XX, a área urbana sentiu um aumento 
considerável e consequentemente, verificou-se a necessidade de planeamento urbano 
nomeadamente na Baixa da cidade.  
Como tal, entre as década de 40 e 80, foram elaborados planos de urbanização 
para Coimbra, dos quais se destacam o de Etienne De Gröer em 1940, de Almeida 
Garrett em 1950 e o de Costa Lobo em 1970.  
Estes planos contribuíram consideravelmente para a transformação e evolução 
urbanística da cidade, sendo notório e relevante salientar a preocupação comum com a 
vertente estética urbana e, particularmente, com a conservação e salvaguarda do centro 
antigo da cidade.  
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
1 Gomes, C. (2007). Viver no centro da cidade: práticas, discursos e representações sobre a Baixa de 
Coimbra. Oficina n.º 280. Coimbra: CES, p. 5. !
!!
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1940 – Planta do Anteprojeto de Urbanização, de Embelezamento e Extensão da Cidade de Coimbra, de 









1940 – Vista geral da Avenida de Santa Cruz, de Etienne De Gröer 
Coimbra Viva SRU. (2007) Documento Estratégico para a Primeira Unidade de Intervenção na Cidade 
de Coimbra. Coimbra 
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O plano de De Gröer, designado por “Anteprojeto de Urbanização, de 
Embelezamento e de Extensão da Cidade de Coimbra”, aprovado em Setembro de 1945 
pelo Ministro das Obras Públicas, baseava-se num desenvolvimento da cidade com a 
preocupação de conservação das suas “belezas naturais e históricas”. Propunha uma 
divisão da cidade em “zonas industrial, comercial, residencial, universitária, 
arqueológica e turística, de espaços livres, públicos e rural”.2 Também planeava a 
abertura de uma rua que seguisse o traçado da Av. Sá da Bandeira, ligando a Igreja de 
Santa Cruz com a margem direita do Rio Mondego, designada por Avenida Central ou 
de Santa Cruz. Desta proposta constava uma divisão entre a zona industrial do Arnado e 
a zona comercial da Baixa mais antiga, e consequentemente a demolição das pequenas 
construções aí existentes.  
Este projeto que não foi concretizado na totalidade, originou o espaço hoje 
designado por Bota-Abaixo, que no discurso dos responsáveis autárquicos, bem como 
dos interessados pelo desenvolvimento urbano de Coimbra, tem demonstrado grande 
preocupação a nível urbanístico na atualidade da cidade. Por não ter sido seguido no seu 
todo, gerou a necessidade de elaboração de um novo plano, concebido por Almeida 
Garrett, 5 anos mais tarde. O “Plano Regulador da Cidade de Coimbra”, apoiado nas 
mesmas ideologias defendidas por De Gröer, demonstrava uma nova preocupação, desta 
vez com a defesa das margens do Rio Mondego, concretamente com as suas cheias e 
ainda a necessidade de melhorar as ligações existentes entre a Alta e a Baixa. 
Relativamente ao zonamento, neste plano, além das zonas propostas por De Groër, existe 
ainda a criação de zonas portuárias, ferroviárias, desportivas e urbanas locais.  
 Nos anos seguintes, continuaram os estudos urbanísticos, principalmente 
relacionados com áreas em expansão, e a constante preocupação com a Baixa da cidade.  
Na década de 70, surge o “Plano de Ordenamento do Concelho”, da autoria de 
Costa Lobo, que valorizava “o bem comum da cidade, desenvolvendo-a sem prejudicar o 
seu carácter paisagístico e ambiental”. Relativamente à divisão por zonas, desta proposta 
constavam zonas habitacionais, industriais, de equipamento, verdes e mistas”3 
Assim, a abordagem regional manifestou-se num crescimento e desenvolvimento 
da cidade, principalmente a nível industrial. !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
2 Fortuna, C., Gomes, C., Ferreira, C., Abreu, P., & Peixoto, P. (2012). A Cidade e o Turismo – Dinâmicas 
e Desafios do Turismo Urbano em Coimbra. Coimbra: Edições Almedina p .31 
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Nenhum dos planos referidos anteriormente foi seguido na íntegra, o que 
contribuiu para um problemático caos urbanístico, resultado, principalmente, da 
inexistência de articulação entre as novas zonas em crescimento e as áreas urbanas mais 
antigas. Desta forma, “...as áreas recentes transformaram-se em novas centralidades!
urbanas, contrastando com as zonas mais antigas da cidade, a Alta e a Baixa, que 
começaram a merecer cada vez mais atenção por parte da autarquia local, sobretudo pelo 
nível da sua degradação física".4!
Depois desta fase de crescimento desordenado, foi necessário a continuação de 
estudos e nesta sequência a elaboração e aprovação do Plano Diretor Municipal, em 
1994, de forma a estabelecer regras para controlar as iniciativas urbanísticas e de 
construção. 
Em Julho de 2005, a Coimbra Viva SRU5 lançou o concurso público para a 
elaboração do Documento Estratégico da 1a Unidade de Intervenção da Cidade de 
Coimbra. Este documento centrou-se uma vez mais na zona da Baixa, por ter sido 
considerada uma área prioritária pela Câmara Municipal. Foi realizado neste âmbito, um 
relatório elaborado pela Comissão Interdisciplinar da Baixa, onde foram estabelecidas 
algumas bases orientadoras para esta intervenção e onde também foram realizados os 
levantamentos de arquitetura, de patologias e de sociologia, através da Universidade de 
Coimbra e de um protocolo com a CMC, que contribuiu para a criação da Base de Dados 
de Sistema de Informação e Apoio à Decisão para Gestão Urbana, designada SIGURB. 
Em 2009, foi elaborado pela Câmara Municipal, o Plano Estratégico de Coimbra 
associado às empresas Deloitte e Vasco da Cunha, um documento diagnóstico que 
analisa a cidade com base nas suas potencialidades, nos recursos, nas oportunidades, 
bem como evidencia as suas fraquezas e ameaças, abordando diversas áreas. Não é 
definido um projeto de ação concreto e por isso, a estratégia proposta não teve um 
impacto considerável.  
Este plano vê Coimbra como uma “cidade aberta ao exterior capaz de atrair e 
reter investimento e pessoas”. Justifica esta possibilidade de contacto com o exterior  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
4 Idem, pág. 32 
5 A Sociedade de Reabilitação Urbana Coimbra Viva, Coimbra Viva SRU, criada a 28 de Janeiro de 2005, 
com sede na Câmara Municipal de Coimbra, surge na consequência de diversos planos patrocinadas pela 
Câmara Municipal de Coimbra e da publicação de legislação específica, o Decreto-Lei nº 104/2004 de 7 de 
Maio, que definiu o quadro legal da atuação das Sociedades de Reabilitação Urbana, com o objetivo de 
promover a reabilitação urbana da zona de intervenção definida como Centro Histórico do Município de 
Coimbra, designadamente a área da Baixa, tal como foi definida no Relatório da Comissão Interdisplinar 
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através das “...instituições de Ensino Superior – quer a nível do conhecimento e 
investigação quer da captação de estudantes de outros municípios, regiões ou países - 
quase 10% dos alunos da Universidade de Coimbra são estrangeiros”.6 
Considera a candidatura de Coimbra a Património Mundial da UNESCO, uma 
circunstância que valoriza a “...atividade do turismo e abertura do seu património ao 
exterior”, além de toda a evidente honra intrínseca a esta condição.7 
Este plano salienta ainda quatro áreas estratégicas de competitividade 
encontradas na cidade, que se torna importante compreender para o desenvolvimento 
deste trabalho, sendo elas: “Rendimento e Qualidade de Vida”, “Tecnologia e 
Conhecimento”, “a Saúde”, como área privilegiada e a de maior importância, valorizada 
quer a nível local como a nível nacional, e o “Turismo e Património” com a supra 
mencionada candidatura a Património Mundial  pela UNESCO.8 
Outra das medidas que evidencia é a necessidade de definir políticas de atração 
para população jovem, de forma a fomentar a capacidade produtiva do município. 
Um dos grandes desequilíbrios encontrados é, na sequência da indústria em 
queda e dos problemas de revitalização do município, o sector secundário ser muito 
reduzido em comparação com o forte sector terciário. A atividade industrial em Coimbra 
tem vindo ao longo dos tempos a descrever uma dimensão reduzida, o que retrata o baixo 
número de empresas pertencentes ao sector transformador e o volume reduzido de 
exportações e importações do município em termos globais. 
Por outro lado, a formação da população é um dos ativos estratégicos mais 
valiosos que Coimbra possui e que pode ser potenciado como “...uma mais valia na 
captação de empresas, necessitadas de mão de obra qualificada e ainda nas atividades 
económicas de cultura e lazer que têm um mercado receptor de excelência na população 
do município”.9 
Relativamente à dinamização económica, segundo esta estratégia a solução passa 
pela atração de indústrias na área da saúde, colaborando desta forma com a dinamização 
turística por via da realização de Congressos e Conferências de forte cariz internacional, 
a realizar num possível centro de congressos, que aquando da elaboração deste  
 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
6 Delloite & Vasco Cunha (2009). Plano Estratégico de Coimbra. Diagnóstico Preliminar. Volume 1/2. 
Lisboa, pág. 3 
7 Idem, pág.3 
8 Idem, pág. 5 
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documento, o projeto do novo Centro de Congressos localizado na margem esquerda do 
Rio Mondego, junto ao Convento de S. Francisco, ainda não existia. Este plano salienta 
inúmeras vezes, esta área como área de referência e designa Coimbra como “cidade da 
saúde”. 
 “A população e a atividade económica de uma região constituem a base sobre a 
qual assenta qualquer política de desenvolvimento e de crescimento”.10 Com efeito, um 
número significativo de indivíduos com formação superior pertence a esta área, que 
consequentemente refere, para Coimbra, indicadores de oferta de serviços, recursos 
humanos e capacidades excepcionais que apenas são equiparáveis aos registados no 
Porto e em Lisboa. Também de forma pertinente importa registar o número significativo 
de pacientes que ocorrem aos CHUC, bem como a outras Instituições de Saúde da 
cidade, vindos de outros distritos do país. 
Coimbra é um município com um poder de compra relativamente elevado para os 
padrões nacionais. Este poder de compra, significa não só a possibilidade de atrair e 
gerar riqueza no município, mas ainda a existência de mercado para um conjunto de 
iniciativas e investimentos de carácter lúdico, desportivo e cultural. Esta situação decorre 
de uma parcela elevada da população ter formação superior e posicionar-se entre a classe 
média e a classe média-alta. 
Esta análise relativa ao poder de compra, foi feita, com base nos últimos anos, 
para perceber qual o comportamento de Coimbra, relativamente ao resto do país, e para 
que este estudo pudesse de alguma forma fundamentar as necessidades e os 
investimentos que a cidade pode permitir e que importa destacar, para este trabalho. 
“Os municípios de Coimbra e Aveiro lideram os indicadores de poder de compra 
per capita na Região Centro do país, revelam dados do Instituto Nacional de Estatística 
(INE), revelados, relativos a 2009. Segundo estes dados, Coimbra ocupa a sexta posição 
a nível nacional, com um indicador per capita de 144,88 e Aveiro o oitavo lugar com 
134,76, integrando um grupo de 37 municípios que se situam acima da média do país 
(valor 100). (...) De acordo com José Reis, os resultados de Coimbra e Aveiro 
representam um “indicador muito coerente, relacionado com rendimentos mais elevados, 
associados a profissões mais qualificadas (...) Coimbra é uma cidade que na sua 
população tem médicos, professores, universitários e também que começa a ser muito  
 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
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procurada por informáticos”, acrescentou o investigador do CES.”11 Em 2011, também 
com base nos dados do INE, Coimbra ocupava o sétimo lugar a nível nacional. 
Já em 2013, um “estudo do INE aponta uma relação entre o grau de urbanização 
dos municípios e o poder de compra aí manifestado no quotidiano, destacando, além de 
concelhos das áreas metropolitanas como Cascais (132,0), São João da Madeira (129,9) 
Matosinhos (124,4), Alcochete (123,5) e Maia (112,3) as capitais de distrito de Faro 
(133,1), Coimbra (131,7), Aveiro (126,7) e Évora (112,5).”12 Nesta notícia, Coimbra, 
relativamente ao poder de compra “per capita”, aparece logo a seguir às cidades de 
Lisboa, do Porto, de Cascais e de Faro, portanto em quinto lugar, o que é um fator que 
deve ser evidenciado. 
Pelo contrário, um dos aspetos desfavoráveis encontrados relativamente à 
população é o envelhecimento desta, fator este notório na cidade principalmente nas 
áreas históricas. “Assim, Coimbra assiste hoje a um envelhecimento de partes do núcleo 
urbano, o que tem sido um dos motivos para o despovoamento. Esta realidade de 
“esvaziamento do Centro Histórico” é transversal a um conjunto de cidades nacionais 
com um núcleo central de organização urbana com traços medievais.”13 
 
Planos e Programas de Reabilitação Urbana 
Com efeito, desde a década de 90 que se verifica uma contínua preocupação 
apoiada em programas e medidas de recuperação e conservação das áreas históricas da 
cidade que, “...segundo os próprios responsáveis autárquicos têm em vista a renovação 
urbana dessas zonas, mas também a preservação das suas formas tradicionais de 
economia”.14 Registam-se um elevado número de pedidos de cofinanciamento requeridos 
por comerciantes de pequena dimensão, instalados no mercado municipal e na Baixa de 
Coimbra. 
Desta forma, têm vindo a ser registados vários projetos com o intuito de  estudar 
e resolver estas áreas de grande preocupação para a cidade.  
 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
11 Notícia em: http://www.jb.pt/2011/11/coimbra-e-aveiro-lideram-poder-de-compra-per-capita-na-regiao-
centro/ de 11 de Novembro de 2011 
12  Notícia em: http://www.jn.pt/PaginaInicial/Economia/Interior.aspx?content_id=3522249 de 08 de 
Novembro de 2013. 
13 Delloite & Vasco Cunha (2009). Plano Estratégico de Coimbra. Diagnóstico Preliminar. Volume 1/2. 
Lisboa, pág. 30. 
14 Fortuna, C., Gomes, C., Ferreira, C., Abreu, P., & Peixoto, P. (2012). A Cidade e o Turismo – 
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Assim, tanto para a Alta, como para a Baixa, há a realização de vários projetos 
como exemplo, Programa de Recuperação de Áreas Urbanas Degradadas (PRAUD) em 
1990, 1997 e 2002, Programa de Reabilitação Urbana (PRU), Regime Especial de 
Comparticipação na Recuperação de Imóveis Degradados (RECRIA), Regime Especial 
de Comparticipação e Financiamento na Recuperação de Prédios Urbanos em Regime de  
Propriedade Horizontal (RECRIPH), o Programa de Apoio à Modernização do Comércio 
(PROCOM),  o Regime de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urbanas 
Antigas (REHABITA), que consiste numa extensão do Programa RECRIA, o SOLARH 
e o programa “Coimbra com mais Encanto”, entre outros. 
Nestes projetos, apesar de se verificarem fundamentos diversos, existe uma 
defesa comum dos “...princípios internacionais que procuram nortear as práticas 
interventoras na cidade e no seu centro, primeiro, com a necessidade da  sua proteção 
como meio de preservação da memória coletiva e segundo com vista a salvaguarda das 
condições de segurança e higiene como expressões da melhoria das condições de vida na 
zona”.15 Também demonstram interesse geral na criação de espaços de convívio de 
qualidade, na requalificação dos espaços públicos, na aproximação da cidade ao rio e na 
recuperação de edifícios antigos que desta forma possam ser incorporados em circuitos 
turísticos e culturais. 
Desta forma, através dos exemplos de alguns programas de reabilitação urbana, 
podemos compreender que género de medidas são aplicadas e quais as principais 
questões que são abordadas, bem como as problemáticas adjacentes.  
Assim, como exemplo, o Programa de Recuperação das Áreas Urbanas 
Degradadas (PRAUD), programa de iniciativa nacional financiado pelo Orçamento de 
Estado e pelo Orçamento dos Municípios, realiza trabalhos de recuperação e reabilitação 
urbana. 
Através da Câmara Municipal de Coimbra, e respetivamente do Gabinete para o 
Centro Histórico16, o “PRAUD / Obras 90”, teve início em 1990 e foi um “projeto- 
piloto” de intervenção no designado “Quarteirão Almedina”, com o intuito da 
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Também foi proposto um arranjo urbano e a repavimentação do Largo da 
Portagem, das ruas Ferreira Borges e Visconde da Luz e da Praça 8 de Maio. Com a 
concretização deste plano, surgiu uma dinâmica ativa por parte dos proprietários e 
comerciantes, que avançaram com a recuperação do edificado. 
Para as intervenções realizadas em espaços públicos e nos edifícios públicos, a 
Câmara pode recorrer a comparticipações, através de programas de cofinanciamento,  
cumulativos aos 25% atribuídos pela Direção Geral de Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Urbano, por se tratarem de  propriedades do Município. Com as obras 
privadas estas intervenções tornam-se muito mais complexas, principalmente pela apatia 
dos proprietários relativamente às necessidades que estes edifícios carecem, e 
normalmente   justificada pelas dificuldades  económicas, idade avançada, motivos estes 
que ao longo dos tempos têm vindo a contribuir para agravar o estado de degradação e, 
consequentemente a desertificação dos centros históricos da cidades. 
“A reabilitação destas áreas urbanas degradadas é uma componente importante, 
não só na política de ordenamento do território e na conservação do património histórico, 
cultural e social que estas áreas encerram e que urge salvaguardar, como também ao 
nível ambiental, evitando o recurso ao consumo desenfreado de solo.”17 
Destes projetos fazem parte não só colaboração da área de arquitetura, como 
também apoio técnico, lançamento e acompanhamento de obras e operações de 
realojamento, sempre que necessário. Para que sejam possíveis estas intervenções, torna-
se necessária a adesão total ao programa por parte dos proprietários, o que torna estes 
processos de recuperação complexos e lentos. “Toda esta problemática implica um 
grande esforço técnico, não só de sensibilização, como no incrementar de vontades para 
a realização das obras.”18 
“No PRAUD / Obras 97”  o principal objetivo foi a reabilitação de imóveis 
municipais e espaços públicos do mesmo quarteirão supra mencionado. 
Entre 1998 e 2002 foram também intervencionados espaços públicos e três 
edifícios, entre os quais o importante edifício da Torre de Almedina. 
Em 2002 através do “PRAUD / Obras 2002” (Anexo 1), foram realizadas 
candidaturas PRAUD / Obras para o quarteirão supra mencionado e para o Bairro Sousa 
Pinto, com uma forte componente habitacional privada, infraestruturas em espaço  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
17 Gabinete para o Centro Histórico. RELATÓRIO DE GESTÃO DO CENTRO HISTÓRICO DA CIDADE 
DE COIMBRA PROGRAMA PRAUD/OBRAS. Câmara Municipal de Coimbra. Coimbra: Câmara 
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público e equipamento. Esta intervenção foi dividida em três fases. Numa fase inicial, 
realizou-se uma visita personalizada porta a porta, de forma a sensibilizar os 
proprietários para aderirem ao programa, aproveitando simultaneamente para a  
concretização do diagnóstico das patologias na presença dos mesmos. Numa segunda 
fase, permitiu-se a colaboração dos proprietários nas decisões das obras a realizar, de 
modo a ter em conta o orçamento praticável dos mesmos e desta forma, obter bons  
resultados. A última fase, envolve a renovação de infraestruturas e repavimentação de 
espaços públicos, incluindo sinalética e mobiliário urbano. Através destas medidas, 
conseguimos ter a percepção do percurso que é necessário fazer para pôr em vigor e 
facilitar a implementação e recetividade destes programas.  
“No reabilitar temos como preocupação, alertar os proprietários para os 
problemas inerentes à insalubridade, ao perigo de incêndio, às condições  mínimas de 
habitabilidade e à sustentabilidade, pelo que recorremos à implementação de mais valias 
com a introdução nas habitações de isolamento térmico e acústico, rede de gás 
canalizado (obrigatória e gratuita), remodelação das redes de eletricidade, águas e 
esgotos, instalação de casa de banho e cozinhas condignas, quando não existam ou se 
encontrem muito incompletas, etc.”19 Além de todas estas considerações que importa ter, 
é de extrema importância manter a autenticidade das edificações e a história da sua época 
construtiva.  
O Programa de Reabilitação Urbana (PRU) foi criado pela União Europeia com o 
objetivo de também apoiar a revitalização e a requalificação das áreas urbanas. 
Dirigindo-se aos municípios portugueses, era complementar do Programa de Iniciativa 
Comunitária URBAN. 
Em 1996, foi aprovada a candidatura da CMC ao PRU, com o intuito de financiar 
as intervenções em equipamentos sociais, culturais e económicos e espaços públicos nas 
zonas mais degradadas da Baixa, nomeadamente na Rua da Sofia, Pátio da Inquisição e 
na denominada Baixinha. Este programa materializava uma política de atuação 
integrada, valorizando os aspectos físicos e materiais, mas também os aspectos culturais 
e socioeconómicos de uma população específica.  
Outro programa de incentivo que precedeu ao anterior, é o RECRIA, Regime 
Especial de Comparticipação na Recuperação de Imóveis Arrendados. Foi criado em 
1988 e pretendia financiar a recuperação e conservação de imóveis em estado de  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
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degradação avançado. Só se podiam candidatar a este programa os imóveis arrendados e 
que a respetiva renda tivesse sido alvo de correção extraordinária. Este investimento era 
financiado pelo Instituto Nacional da Habitação e pela Câmara Municipal.  
O REHABITA também apoia financeiramente as Câmaras Municipais na 
recuperação de zonas urbanas antigas, onde pressupõe a realização de acordos de 
colaboração entre o IHRU, as Câmaras Municipais e outras instituições de crédito 
autorizadas. O financiamento neste âmbito destina-se da mesma forma a apoiar a 
concretização de obras de conservação, de beneficiação ou de reconstrução de edifícios 
habitacionais e as ações de realojamento provisório ou definitivos consequentes, no 
âmbito de  operações municipais de reabilitação dos núcleos urbanos históricos que 
sejam declarados como áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística.  
O programa SOLARH facilita o pedido de empréstimos sem juros pelo IHRU, 
para realização de obras de conservação. 
O Regime Especial de Comparticipação e Financiamento na Recuperação de 
Prédios Urbanos em Regime de Propriedade Horizontal (RECRIPH) foi criado em 1996 
e da mesma forma, dirigia-se a apoiar as obras de conservação e  beneficiação das partes 
comuns de edifícios antigos, constituídos em regime de propriedade horizontal. 
O programa PORTA 65 Jovem pretende incentivar os jovens arrendatários, 
estimulando estilos de vida autónomos, a reabilitação de áreas urbanas degradadas e a 
dinamização do mercado de arrendamento. Apoia ainda, o arrendamento de habitações 
para residência, contribuindo com uma percentagem do valor da renda como subsídio 
mensal.  Este programa poderá constituir um importante contributo para a dinamização 
do mercado de arrendamento na Baixa de Coimbra, e talvez, consequentemente, para a 
reabilitação do edificado.  
O Programa de Apoio à Modernização do Comércio, também conhecido por 
PROCOM, criado em 1994 e posteriormente designado por URBCOM, pretendia e tinha 
como objetivo a revitalização de certas áreas de forte atividade comercial, que se 
encontravam em declínio. Este programa destinava-se a microempresas e a PME que 
desenvolvessem a sua atividade no ramo do comércio e para estruturas associativas do 
comércio, assim como para as Câmaras Municipais. 
Em Coimbra, este programa desenvolveu-se em 1995 e 1999 como PROCOM e 
em 2004 já como URBCOM. As áreas de intervenção foram a zona da Baixa, o Mercado 
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programa por representarem zonas centrais relativamente ao desenvolvimento 
económico, patrimonial e social, com o propósito da modernização das atividades 
económicas e da qualificação do espaço público envolvente. 
Outro programa de incentivo realizado foi 'Coimbra com mais Encanto' que 
facultava gratuitamente tinta para pinturas de imóveis isentando os proprietários de taxas 
e licenças, essencialmente como objetivo a recuperação das fachadas. A Câmara 
Municipal de Coimbra selecionou as freguesias rurais e a área do centro histórico da 
cidade como locais a intervir.  
Também outros instrumentos de financiamento são por exemplo, instrumentos de 
apoio ao investimento do QREN. Embora a reabilitação do parque edificado, que 
financia a ORU (Operação de Reabilitação Urbana) da Baixa de Coimbra, assente, 
essencialmente sobre investimento privado, alguma reabilitação de património público 
poderá beneficiar de financiamento no âmbito do QREN. Como instrumentos de apoio 
ao investimento público ou de parceria, algumas linhas de financiamento do QREN 
2007-2013 podem aplicar-se a projetos e ações integrados nesta operação. O Programa 
Operacional (PO) Regional do Centro 2007-2013 é um instrumento do Quadro de 
Referência Estratégico Nacional (QREN) com aplicação exclusiva à Região Centro, 
financiado pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER).  
Também bastante divulgada é a iniciativa comunitária “JESSICA”, que apoia os 
seus beneficiários de forma financeira para o desenvolvimento de investimentos 
rentáveis em reabilitação e requalificação de zonas urbanas centrais. As áreas de maior 
preocupação deste programa são a reabilitação e regeneração urbanas, eficiência 
energética e energia renovável em áreas urbanas, revitalização económica de áreas 
urbanas (para empresas), disseminação de tecnologias de informação e comunicação em 
áreas urbanas, modernização de infraestruturas urbanas, gestão de resíduos, 
investimentos em integração social, desenvolvimento cultural e infraestruturas de 
desporto e lazer. Este programa tem parceria com a Caixa Geral de Depósitos, que gere e 
dinamiza um dos três fundos disponíveis, nomeadamente o da Região Centro, e procura 
com urgência parceiros para desenvolver projetos, basta efetuar uma candidatura a 
qualquer momento. 
O projeto “Valuo” é mais uma iniciativa, que beneficia do financiamento do 
programa comunitário “Interreg III B SUDOE”. As cidades que nele participam como 
parceiros são: em Portugal, Coimbra, em Espanha, Valência, Alicante, Sevilha, Palma de 
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forma como atuam as ações de reabilitação de centros históricos no mercado imobiliário 
dessas zonas, conseguindo assim determinar qual o nível de investimento privado gerado 
a partir das intervenções públicas.  
A decadência física e social do centro histórico da cidade de Coimbra foi 
consequência de vários fatores, entre eles, da existência de um Regime de Arrendamento 
Urbano que implicava o congelamento de rendas de valores muito baixos, contribuindo 
desta forma para o desincentivo dos proprietários relativamente à realização de obras de 
reabilitação e afastando possíveis compradores.  
Com efeito, a Câmara Municipal estabeleceu um protocolo com a Universidade 
de Coimbra, através do Instituto de Estudos Regionais e Urbanos (IERU) que participou 
no projeto como parceiro técnico. 
Para Coimbra, esta foi uma oportunidade, pois como se tem vindo a verificar, as 
medidas e a maior preocupação centram-se na recuperação da Alta e da Baixa da cidade. 
Desta forma, importa perceber até que ponto o investimento imobiliário privado está a 
ser atraído para o centro histórico de Coimbra. Interessa conhecer, no fundo, “…se está a 
nascer um mercado imobiliário na Alta e na Baixa – tudo parece apontar nesse sentido -, 
o qual deverá substanciar um movimento sustentado de opção pela residência nessas 
zonas.”20 
Coimbra, selecionou como áreas de estudo, a 'Baixinha' e a zona da 'Solum', pelo 
contraste verificado na prática de comércio, sendo uma reconhecida por um comércio 
evidentemente tradicional e a outra, pelo contrário por um comércio de grandes 
superfícies.  A pertinência desta análise, permite refletir como lidar com a crescente 
competitividade entre estes diferentes e opostos conceitos de comércio. Ou seja, importa 
neste caso perceber como conciliar o aparecimento crescente de grandes superfícies em 
zonas de desenvolvimento urbano recente, com a salvaguarda do comércio tradicional 
presente em zonas como a Baixa da cidade.  
Também um novo programa de reabilitação urbana é o "Reabilitar para 
Arrendar", criado pelo Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana. Este programa 
aplica-se a intervenções de reabilitação ou reconstrução de edifícios maioritariamente 
habitacionais e se destinem a arrendamento nos regimes de renda apoiada ou de renda 
condicionada, também se emprega a intervenções de reabilitação ou criação de espaços 
do domínio municipal para uso público desde que se insiram no âmbito de uma operação  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
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de reabilitação urbana sistemática. Dirige-se ainda à reabilitação ou reconstrução de 
equipamentos de uso público, incluindo residências para estudantes, da mesma forma, à 
construção de edifícios que sejam maioritariamente habitacionais e se estabeleçam 
aarrendamento nos regimes de renda apoiada ou de renda condicionada, desde que se 
tratem de intervenções relevantes de preenchimento do tecido urbano antigo. As 
respetivas candidaturas, que decorrem no presente ano, destinam-se aos Municípios, às 
Empresas Municipais e às Sociedades de Reabilitação Urbana. 
As intervenções deverão estar concluídas em dezembro de 2016. Serão 
financiados 50% dos custos do investimento total de cada intervenção.  Este programa é 
a primeira de várias iniciativas que o IHRU vai apresentar no decorrer dos próximos 
meses, destinadas a incentivar ações de reabilitação urbana em todo o território nacional.  
Com esta descrição de alguns dos programas que, de uma forma ou de outra, 
tentam colaborar e criar condições no âmbito das reabilitações urbanas, pretendo que 
haja uma perceção que, num contexto de dificuldade financeira, como o que se atravessa 
atualmente, e mesmo noutro ambiente, existe a possibilidade e a vontade de através de 
apoios, de incentivos fiscais, de políticas de reabilitação, de parecerias sejam públicas ou 
privadas, se criar interesse e investimento nos centros históricos.  
É necessário que o espaço público não seja envolvido em interesses políticos que 
dificultem estes programas, e que haja vontade em facilitar os processos, ou em procurar 
medidas que possam ajudar nas intervenções urbanas.  
Com isto, não significa que estes programas sejam a solução perfeita para o 
espaço de Coimbra, ou para qualquer outra cidade, ou que estão adaptados aos tempos 
atuais, apenas saliento e importa que se perceba, que os centros históricos e 
principalmente a área destacada para este trabalho, por estar incluída na área afetada na 
inscrição na Lista de Património da Humanidade pela UNESCO, tem capacidade para 
usufruir deste género de programas e é mais do que necessário que seja uma prioridade 
para a cidade.  
“O referente do espaço público que hoje temos é histórica e culturalmente difuso, 
traduzido talvez pela representação que temos da velha urbe, da clássica polis, e da 
transparente ágora, onde a justiça, a coesão social, a democracia e a consciência de si se 
alcançam e asseguram apenas na relação direta dos sujeitos uns com os outros. A história 
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público num passado mais ou menos distante. Tal não nos impede porém, de o 
imaginarmos como um cenário futuro que deve orientar e mobilizar o nosso presente.”21 
 
Urbanismo Comercial  
“Nas últimas décadas, na Europa Ocidental e nos Estados Unidos, tem havido um 
desenvolvimento comercial periférico acentuado. Com os novos formatos comerciais 
suburbanos surgem, necessariamente, mudanças nos hábitos de consumo. O centro 
terciariza-se e desertifica fora dos horários de  funcionamento dos serviços e do  
comércio. O centro perde a sua atratividade e o seu tecido urbano e comercial degrada- 
se.”22 
Para compreender melhor qual o caminho a seguir no caso concreto da Baixa de 
Coimbra, não só para o desenvolvimento deste trabalho, mas principalmente na realidade 
que se atravessa, interessa perceber exemplos reais e consistentes e quais as formas de os 
adaptar e representar nesta existência. 
Na Europa Ocidental e nos Estados Unidos, verifica-se um “desenvolvimento 
comercial periférico acentuado”. Desta forma, com o aparecimento dos “novos formatos 
comerciais suburbanos”, consequentemente, os hábitos de consumo sofrem alterações.  
Assim, o “centro terciariza-se e desertifica fora dos horários de funcionamento 
dos serviços e do comércio”.23  
Com efeito, o centro perde a dinâmica atrativa contribuindo para a degradação do seu 
tecido urbano. Assim, no âmbito do comércio urbano tradicional, começam a discutir-se 
os modelos de gestão dos centros comerciais privados, o que causa algum interesse às 
novas organizações e às novas parcerias para a revitalização comercial dos centros das 
cidade. “O seu objectivo principal seria “a responsabilização colectiva dos intervenientes 
no centro da cidade, de modo a que o retorno no investimento individual seja 
influenciado pela qualidade dos serviços conjuntos.”  Nos EUA, sobretudo a partir dos 
anos 80, apostou-se na gestão comercial centralizada.”24 Desta forma, passou a existir 
uma conveniência comum que defende os interesses dos centros da cidade, bem como a 
elaboração de projetos estratégicos e de desenvolvimento comercial, a movimentação de 
capital, recursos humanos e liderança cívica, assim como são responsáveis e apostam em  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
21 Fortuna, C. (2012, Outubro). Culturas Urbanas e espaços públicos: Sobre as cidades e a emergência de 
um novo paradigma sociológico. Revista Crítica das Ciências Sociais , pp. 123-148 
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campanhas de promoção e marketing.  
Na Europa, devido à diversidade existente de países, culturas e economias, torna-
se difícil partilhar uma só solução, mas, apesar disso, verifica-se uma ideia comum que 
defende a concretização de sistemas de gestão dos centros das cidades com parcerias 
entre o sector público e o sector privado. 
Como exemplo, o designado por Programa da Rua Central ou Main Street 
Program nos EUA, é um Programa que tem como objetivo a atração dos visitantes para 
voltar ao centro da cidade. Este programa tenta adaptar-se às necessidades 
locais e divide-se em quatro áreas distintas: reestruturação económica, organização, 
promoção e design. “Ou seja, pretende-se que a melhoria da sinalização, das montras, do 
ambiente urbano e do material promocional encorajem as pessoas a comprar, passear e 
permanecer no centro.”25 
Como referido no relatório sobre Urbanismo Comercial que consta na página da 
Internet da Câmara Municipal de Coimbra, referente ao Programa da Rua Central, como 
exemplo de análises de experiências internacionais, “este programa não necessita de 
legislação formal para ser adoptado pela comunidade. Necessita apenas de uma grande 
liderança política e de uma grande vontade de colaboração e de coordenação de esforços 
ao nível estadual e local.”  
Este programa, pretende  a ajuda e interação dos líderes da  comunidade e da 
própria comunidade, em detrimento de grandes apoios governamentais. “Depois de 
criada a organização, é da sua responsabilidade definir a estratégia de  intervenção, 
angariar financiamentos e coordenar a participação de voluntários. O gestor de programa, 
o qual funciona como o gestor de um centro comercial, é a pessoa responsável pela 
implementação sincronizada de todas as atividades da organização. Ele é talvez a pessoa 
mais importante em toda a estratégia, daí que tenha que ser um profissional criativo, 
empreendedor e flexível. A participação da cidade ou do estado nas iniciativas da 
comunidade é geralmente limitada a um período de tempo de 3 a 5 anos. Depois deste 
período de tempo espera-se que as organizações atinjam a auto suficiência.”26 
A peculiaridade deste programa fundamenta-se pela implementação de iniciativas 
locais sob a coordenação de um gestor de projeto com função especifica para este cargo.  
De acordo com este relatório, conclui-se que deve haver impreterivelmente uma 
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tradicional de atuação destes dois sectores. Os membros autárquicos democraticamente 
eleitos são tradicionalmente responsáveis pela preservação do bem comum. Os 
representantes do sector privado são parceiros incondicionais na medida em que são 
capazes de influenciar o desempenho das autarquias. 
Com efeito, ainda baseado neste mesmo relatório, defende-se que, para que seja 
eficiente o funcionamento dos centros das cidades, tem de se considerar duas premissas 
para o sucesso destas parcerias público privadas, um gestor profissional a tempo inteiro e 
financiamentos locais sustentáveis. 
Os projetos especiais de urbanismo comercial entraram em vigor em Portugal 
entre 1995 e 2000, ao abrigo do Programa PROCOM e URBCOM, já referidos e 
especificados anteriormente.  
Assim, como forma de conclusão apresentada neste relatório e já em 
consideração à realidade portuguesa, são referidas as ameaças e as recomendações a ter 
em atenção. Com efeito, as ameaças às organizações de revitalização dos centros 
urbanos, passam por: falta de uma liderança forte,  insuficiência de financiamentos, 
 dificuldade na angariação de fundos, conflitos e faltas de consensos entre parceiros, falta 
de pessoal técnico, mudanças políticas, indefinição das prioridades de atuação. As 
recomendações baseiam-se em criar parcerias público privadas efetivas, criar a figura do 
gestor de centro urbano, criar uma visão estratégica de longo prazo, analisar 
holisticamente o centro urbano, ter estratégia de intervenção coerente, ser seletivo e 
definir prioridades,  ter um plano de marketing para a cidade, encorajar e promover a 
liderança local, ter mecanismos de financiamentos auto sustentáveis,  reconhecer e 
recompensar as contribuições voluntárias, monitorizar e avaliar regularmente o 
desempenho das atividades de gestão.  
As Câmaras Municiais devem:  a nível político, introduzir o urbanismo comercial 
nas agendas enquanto prioridade. A nível técnico: incluir comércio nos planos 
municipais de ordenamento do território (PDM) e criar instrumentos que possibilitem 
planear novos estabelecimentos e promover revitalizações de antigas áreas comercias. A 
nível operacional: fazer a revisão de regulamentos e processos de decisão na atribuição 
de licenças e nas práticas fiscalizadoras na área central da cidade para facilitar e tornar 
mais céleres os processos de investimento nesses locais, promover elevados padrões de 
limpeza, manutenção e segurança, promover um desenvolvimento urbano compacto e 
sustentável.  
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centros urbanos, mobilizar os comerciantes para um envolvimento ativo nos destinos do 
centro das cidades, cooperar na organização de eventos, divulgar boas práticas de gestão 
comercial; desenvolver métodos alternativos de negócio. Os comerciantes devem deixar 
de ser comerciantes para ser empresários, orientar-se por princípios de mercado, apostar 
na diferença dos seus produtos, estabelecimentos, marketing, etc, ser autênticos e 
genuínos (atendimento personalizado, bens de qualidade, assistência pós-venda, brio, 
etc.), participar na resolução de problemas comuns.27 
Também existe um Sistema de Incentivos a Projetos de Modernização do 
Comércio (MODCOM).  Este programa, financiado pelo Fundo de Modernização do 
Comércio, apoia a modernização e a revitalização da atividade comercial, a promoção de 
ações dirigidas ao comércio e ainda, oferece apoio a três tipos de projetos, a Projetos 
Empresariais de Modernização Comercial, a Projetos de Integração Comercial e a 
Projetos de Promoção Comercial. 
 
Metro Mondego 
De grande relevância para este trabalho, depois da análise feita aos planos 
estratégicos, aos planos e projetos de reabilitação urbana e a observação ao conceito de 
urbanismo comercial e a forma como este tem sido implementado fora de Portugal, 
importa agora perceber concretamente as necessidades da área em particular que 
pretendo trabalhar. Isto é, não só alargada a toda a cidade, como qualquer projeto na área 
histórica deve ser pensado, mas analisando também a zona em especial, torna-se 
importante estudar a mobilidade e os transportes, de forma, a perceber o que pode 
contribuir positivamente para o meu plano de intervenção. “Nos planos estratégicos de 
grandes e médias Cidades europeias (ex.: Barcelona, Lisboa), tal como no Plano 
Estratégico de Coimbra, o tema mobilidade é um dos principais pilares de 
desenvolvimento.”28 
Esta dinâmica relativa à mobilidade, acessibilidade e transportes é um dos 
principais pontos abordados na estratégia de uma área urbana, município e região, 
contribuindo consequentemente para o desenvolvimento de diversos setores como 
urbanismo, turismo, empreendorismo, atração de investimento e qualidade de vida das 
populações.  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
27 Estas medidas, tanto as ameaças como as recomendações, estão descritas no relatório sobre o Urbanismo 
Comercial na página da internet da Câmara Municipal de Coimbra, em: http://www.cm-coimbra.pt 
28 Delloite & Vasco Cunha (2009). Plano Estratégico de Coimbra. Diagnóstico Preliminar. Volume 1/2. 
Lisboa, pág. 87!
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A um nível nacional importa perceber que Coimbra está localizada 
estrategicamente no Eixo de Desenvolvimento Atlântico em termos de transporte viário, 
aéreo e marítimo. “Coimbra está inserida no principal corredor rodoviário nacional, na  
óptica da acessibilidade a outras cidades, nacionais e europeias, por hierarquia de 
dimensão”.29 A um nível local, mais uma vez de forma a contribuir para o plano 
estratégico elaborado com este trabalho, interessa analisar os transportes públicos de 
Coimbra, com enfoque sobre o Metro Mondego, SMTUC e políticas de estacionamento.  
Em Coimbra, os serviços de transportes são geridos pelo município, ao contrário 
do que se verifica em Lisboa e no Porto, que são financiados pelo orçamento de Estado. 
Com efeito, em Coimbra verifica-se que a população que se serve destes serviços é 
bastante mais alargada, que apenas a população residente, o que seria então de considerar 
uma medida que repensasse, pelo menos, uma estrutura dos transportes públicos a nível 
estratégico e numa perspectiva metropolitana. Esta estratégia deve enquadrar soluções 
que envolvam um apoio exterior aos órgão de gestão do município, mesmo que o 
conceito possa ser desenvolvido por parcerias privadas, que para este sector, são vistas 
como uma solução, em geral, positiva e eficiente.  
Com efeito, apesar de tão polémico, o desenvolvimento do Metro do Mondego 
seria talvez, um dos projetos mais estruturantes para Coimbra, se não fosse o seu 
envolvimento numa dinâmica temporalmente tão extensa, o que o tornou um assunto 
controverso e duvidoso para a sociedade coimbrã.  
 “A implementação urbana do traçado do Metro do Mondego vai exigir 
importantes alterações urbanísticas e de circulação, dada a necessidade de existir uma via 
dedicada.”30 Este projeto pretende servir um conjunto de movimentos pendulares, a nível 
urbano, periurbano e regional, articulando o sistema de transportes e incentivando o uso 
do transporte colectivo.  
A cidade de Coimbra, tem tido um percurso urbano com registo de alguns 
investimentos estruturantes, uns planeados e outros consequência do seu crescimento, 
mas, neste caso em particular, em resposta a uma necessidade adiada há vários anos, “...a 
cidade e a região de Coimbra têm vindo a sofrer a passagem de uma rede de transportes 
públicos fraca e ineficaz para um sistema agonizante, inútil e em vias de falência total. 
Os transportes públicos e a mobilidade são um dos indicadores mais fiáveis do índice de  
 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
29 Idem, pág. 88 
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civilização e de urbanidade do território.”31 
Principalmente como forma de colmatar as mais presentes e evidentes 
necessidades, o Metro Ligeiro de Superfície, contribuirá para um impulso marcante, 
capaz de potenciar a estrutura urbana da cidade e ajudar a compor uma nova imagem. 
Este projeto pretende ser uma infraestrutura "ecológica, moderna, confortável e segura, 
com uma adequada oferta de serviço tendo em vista a promoção da mobilidade da 
população."32  
O projeto para metro em Coimbra, tornou-se o centro de uma polémica política, 
económica e social, que tem vindo a dificultar a sua concretização, bem como, tem vindo 
a demonstrar e a alertar para a reflexão sobre a condição da atual cidade. "As cidades não 
mudam por vontade própria, ou por decretos políticos, mas pela emergência de sistemas 
necessários à sua sobrevivência e ao seu desenvolvimento (…) Foi assim no século XX 
com o ligeiro de superfície. Será assim no século XXI em que o Metro de Superfície, 
deverá estar integrado num sistema planeado para uma nova geografia (já chega de 
improvisos) que não pode adiar."33  
Este Projeto envolve a construção e integração de uma nova obra permanente na 
paisagem da cidade e que obrigatoriamente interfere com a população e com o seu dia-a-
dia. Prevê-se a demolição de edifícios, o atravessar de novos e velhos territórios, 
totalmente descaracterizados e a necessidade de redesenhar o espaço público envolvente. 
“Deve ser, no essencial, uma medida integrada de planeamento, que transforma a cidade 
e a sua área envolvente num espaço muito mais organizado, com opções de mobilidade 
que já não estão unicamente dependentes do meio de transporte individual e, por 
conseguinte, se estenderão tendencialmente a um leque de cidadãos muito mais vasto 
que o atual. Deve contribuir para qualificar os territórios urbanos onde se insere. É por 
demais evidente, para quem conhece a realidade dos transportes em comum na maioria 
dos países europeus, que a implantação deste tipo de sistemas serviu também e 
complementarmente para abrir novas frentes urbana, que vêm tornar  mais agradáveis e 
mais civilizadas as áreas centrais da cidade. Não são, nunca foram, incompatíveis com as 
intenções de patrimonialização dessas artérias, muito pelo contrário, servem para 
revitalizar áreas em decadência acentuada. Mas para que isso seja assim, é absolutamente  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
31Em http://www.asbeiras.pt/2014/10/opiniao-que-sentido-tem-apoiar-o-metro-mondego/, artigo de opinião 
de José António Bandeirinha, “Que sentido tem apoiar o Metro?”, em 1 Outubro, 2014. 
32 Em http://www.metromondego.pt 
33 MOURA, E. (2006). O metro e a Cidade. Eduardo Souto de Moura, a arquitectura do Metro: obras e 
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necessário investir na qualidade dos projetos urbanos de intervenção.”34 
Esta obra, terá um impacto muito marcante na cidade e é uma oportunidade de 
pensar a cidade e o seu espaço público a partir de um só conceito e uma só imagem. 
 “Pelo caminho, o Metro Mondego irá circular sobre cerca de 40km, em duas 
linhas, com sete túneis, entre a cidade de Coimbra e os municípios de Mirando do Corvo 
e da Lousã. Quarenta e três estações/paragens vão ser, ou construídas, ou remodeladas, 
sendo uma delas, subterrânea. Transporta consigo uma oportunidade de reviver a cidade, 
de recriar novos espaços e de prolongar seu o desenho, criando assim uma nova, mas 
conhecida, paisagem Conimbricense.”35 
Este Projeto surge com o intuito de oferecer uma solução ao aumento da 
necessidade da mobilidade e da deslocação num território que cada vez mais reflete essa 
carência. “A sustentabilidade do sistema depende obviamente da procura, quanto mais 
gente for servida, maior é essa procura, mais sustentável se torna a grande capacidade de 
carga dos transportes.”36  
Para a realização deste trabalho importa perceber toda a implicação que o Projeto 
Metro Mondego terá na cidade, principalmente na Baixa da cidade, “...se for bem 
planeada, pode ser a medida mais eficaz para a revitalização social e económica dos 
espaços centrais da cidade, também eles em lenta e desprezada agonia.”37 Com efeito, 
nesta área o metro encontra sinais de despovoação e degradação, talvez este projeto 
venha dar uma nova vida e uma nova forma ao espaço urbano, constrói novos edifícios e 
inicia uma nova forma de viver esta zona. “A inserção do Metro Mondego pode ser 
assim, um motivo para reorganizar a malha desfragmentada, melhorar o edificado 
descaracterizado e fabricar novas estruturas, sinais e caminhos que proporcionam uma 
descoberta destas áreas valiosas da cidade.”38 
“Mas, para que tudo isto aconteça são necessários outros meios de pressão 
política e social, outras equipas de gestão que não aquelas que temos tido ao longo destas 
duas décadas. É necessária uma visão cidadã, uma visão fundamentada pelos saberes 
técnicos que proliferam sobre o assunto, centrados nos interesses da cidade, em suma,  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
34 Bandeirinha, J. (2014, Outubro 1) Que sentido tem apoiar o Metro Mondego? Diário as Beiras. [em 
linha] Disponível em: http://www.asbeiras.pt/2014/10/opiniao-que-sentido-tem-apoiar-o-metro-mondego/ 
35 Calado, P. (2010). Próxima Paragem: Metro Mondego. Dissertação de Mestrado, Faculdade de Ciências 
e Tecnologias – Universidade de Coimbra, Portugal, pág. 15 
36 Bandeirinha, J. (2014, Outubro 1) Que sentido tem apoiar o Metro Mondego? Diário as Beiras. [em 
linha] Disponível em: http://www.asbeiras.pt/2014/10/opiniao-que-sentido-tem-apoiar-o-metro-mondego/ 
37 Idem. 
38 Calado, P. (2010). Próxima Paragem: Metro Mondego. Dissertação de Mestrado, Faculdade de Ciências 







Área afeta ao Regulamento 
Em Parque Expo (2012). A.2: Programa estratégico de reabilitação urbana. Projeto ARU Coimbra Baixa. 






Coimbra: em “Re”  
! 147 
uma visão que ultrapasse a mera atribuição de cargos aos rapazes e às raparigas do 
partido A e do partido B.”39 
 
“Coimbra, Alta e Sofia” - Património Mundial  
O património de Coimbra é um componente intrínseco à natureza da cidade e 
uma marca da sua identidade, sendo por isso, um dos elementos atrativos com maior 
projeção de Coimbra. 
Torna-se sensível a abordagem sobre a salvaguarda do património nos dias de 
hoje e igualmente importante é perceber a relação com a globalização, ou seja, num 
mundo em permanente mudança, numa realidade exigente, ambiciosa e competitiva, e 
num momento em que o caminho é a universalização, é fácil  reproduzir soluções iguais 
em espaços diferentes, tornando-se perigoso a adaptação da sociedade contemporânea 
sem a destruição do património e da identidade. É necessário ter a perceção da evolução, 
da mudança e da modernização, mas ainda mais necessário é ter a consciência da 
realidade a adaptar e respeitar a história, o espaço, a sociedade e principalmente a  
arquitetura de um lugar.  
No dia 22 de junho do presente ano, “a Universidade de Coimbra, a Alta e a 
Sofia” foram incorporadas na lista de Património Mundial da UNESCO. Esta 
classificação é referente ao edificado, assim como uma “dimensão imaterial justificada 
pelo papel da Universidade de Coimbra como construtora e difusora, durante séculos, da 
língua e cultura portuguesas.”40 
Através atribuição, contactamos de forma direta com o riquíssimo património histórico, 
arquitetónico e cultural que a cidade tem para oferecer e temos a perceção da 
importância desta classificação, não só de forma material mas igualmente de forma 
imaterial. Como referiu o presente Reitor da Universidade de Coimbra, João Gabriel 
Silva,  após esta classificação, "mais do que o reconhecimento do valor arquitetónico do 
complexo universitário de Coimbra, esta decisão da UNESCO sublinha Portugal teve na 
formação do mundo, tal como hoje o conhecemos”41 
Este reconhecimento torna-se agora, além de uma responsabilidade, um momento 
e uma oportunidade de saber reconhecer e da mesma forma preservar com a “… 
consciência de que a cidade tem muito para fazer, para reparar, para construir, para  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
39 Bandeirinha, J. (2014, Outubro 1) Que sentido tem apoiar o Metro Mondego? Diário as Beiras. [em 
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continuar a merecer a distinção da UNESCO.”42 
“Segundo a UNESCO, no momento em que um bem é considerado Património 
Mundial já tem de possuir um sistema de gestão em vigor e se possível um plano de o 
valor universal da cultura e da língua portuguesas e reconhece o papel central que  
gestão turística integrado no plano geral de gestão do bem.”43  
No caso de Coimbra, esta gestão é da responsabilidade da Associação RUAS 
(Recria Universidade Alta e Sofia), da qual fazem parte as várias entidades como, a 
Universidade de Coimbra (UC), a Câmara Municipal de Coimbra (CMC), a Direção 
Regional de Cultura do Centro (DRCC) e a Sociedade de Reabilitação Urbana Coimbra 
Viva (SRU). O objetivo desta associação é envolver todas estas entidades e coordenar as 
suas ações, de forma a manter as competências específicas e legais de cada uma delas. 
Da sua Assembleia Geral fazem também parte outras instituições e agentes 
sociais que de alguma forma se interrelacionam com o bem classificado  ou a com a área 
de proteção. Passa a ser da responsabilidade da RUAS, estruturar todas os procedimentos 
urbanísticos, a proteção, a gestão e acompanhamento, a promoção e a valorização do 
BEM e da sua área de proteção.  
No dia 10 de Fevereiro de 2012, foi publicado em Diário de República o 
Regulamento Municipal de Edificação, Recuperação e Reconversão Urbanística da Área 
correspondente à candidatura da Universidade de Coimbra a Património Mundial da 
UNESCO, incluindo a Zona de Proteção, de forma a salvaguardar-se por meios 
legislativos, regulamentares e institucionais. 
 Com efeito, foram estruturados dois elementos, com o intuito de orientar e regular as 
intervenções na área classificada e respetiva zona de proteção, sendo eles, o 
Regulamento Municipal e as Áreas de Reabilitação Urbana. 
No seguimento dos problemas já evidenciados no centro tradicional de Coimbra, 
a Câmara Municipal de Coimbra decidiu iniciar o processo formal para a reabilitação 
urbana da Alta de Coimbra, usando como área de referência os limites da atual Área 
Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística do Centro Histórico, que se identifica 
com a “Estratégia de Reabilitação Urbana da Alta de Coimbra”. 
Para este trabalho foi contratada a Parque EXPO, que, através da sua equipa 
multidisciplinar e da assessoria técnica especializada da empresa MW, planeamento e  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
42 Idem 
43 Martins, J. (2013). E DEPOIS DO CARIMBO? Análise da Classificação da “Universidade de Coimbra 
– Alta e Sofia” como Património Mundial da Humanidade. Dissertação de Mestrado, Faculdade de 
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arquitetura Lda., representada pelo Prof. Arq. Walter Rossa, realizou um Estudo 
estruturado em quatro fases, Caracterização e Diagnóstico, Visão Estratégica para o 
Centro Histórico, Estratégia de Reabilitação Urbana e, Operacionalização da Estratégia. 
 
Áreas de Reabilitação Urbana – Coimbra Alta, Baixa e Coimbra Rio 
Este foi dividido em três áreas de intervenção distintas, as Áreas de Reabilitação 
Urbana (ARU), de que fazem parte a ARU Coimbra Alta, ARU Coimbra Baixa e ARU 
Coimbra Rio. Para cada um deles foi elaborado uma análise,  um diagnóstico e um plano 
estratégico.  
O Plano para a Baixa, responsável de momento pelo seu planeamento, é o que 
mais destaco pela importância e interesse para a concretização deste mesmo trabalho. 
Como prioridades e objetivos globais para a Baixa de Coimbra são estabelecidos 
os seguintes elementos para esta área em concreto: desenvolver o perfil multifuncional 
da Baixa, valorizando em particular as atividades de comércio e serviços; requalificar e 
dinamizar a oferta comercial, procurando dar resposta às novas necessidades e 
exigências da população da cidade e da região, alargando o perfil de potenciais 
consumidores; manter e reforçar os serviços administrativos e outras âncoras funcionais; 
valorizar a função habitacional, tendo em vista a fixação e atração de residentes, 
designadamente de segmentos específicos (estudantes, utilizadores temporários, etc.); 
promover a reabilitação física do edificado, nomeadamente através da consolidação dos 
programas de apoio aos proprietários; melhorar as condições de segurança dos edifícios, 
designadamente, reordenando os espaços de armazenagem associados aos 
estabelecimentos comerciais; privilegiar a ocupação dos edifícios e/ou frações devolutos, 
tendo em vista o reforço das dinâmicas funcionais da Baixa; requalificar o espaço 
público, valorizando os largos e praças, reforçando a sua articulação física e funcional 
com o tecido edificado e privilegiando percursos pedonais estruturantes; promover uma 
gestão ativa do espaço público, assegurando as adequadas condições de segurança e 
higiene urbana; valorizar o canal do metro enquanto espaço urbano de referência, 
salvaguardando a futura instalação da infraestrutura; incentivar a reabilitação do 
património cultural e apoiar a sua revitalização funcional, em articulação com as 
entidades tutelares; assegurar as adequadas condições de mobilidade na Baixa, nos 
modos pedonal e rodoviário, salvaguardando a necessária compatibilização entre ambos 
e destes com as atividades presentes; melhorar a conexão viária entre a Baixa e as áreas 
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funcionais da  cidade, incluindo a margem esquerda do Mondego; promover, em 
articulação com a agenda cultural do Centro Histórico, eventos temáticos de divulgação 
e fruição da Baixa de Coimbra; desenvolver uma gestão de proximidade, assegurando 
um acompanhamento sistemático e permanente junto da população, comerciantes, 
proprietários, investidores e outros agentes locais.44 
 
Projetos para as Ruas Ferreira Borges e Visconde da Luz  
Em 2006, a Câmara Municipal de Coimbra lançou um concurso público para um 
projeto de cobertura das Ruas Ferreira Borges e Visconde da Luz. A CMC convidou 
além dos candidatos que concorressem ao concurso, seis arquitetos a participar neste 
programa: Siza Vieira, Manuel Salgado, João Mendes Ribeiro, Carlos Amaral e Diogo 
Lino Pimentel, “a ideia de cobrir o principal canal comercial da Baixa foi justificada 
com a necessidade de aumentar a capacidade de atração daquela zona do centro 
histórico, tanto em termos patrimoniais como turísticos e históricos.”45 
Além dos convidados, oito candidatos manifestaram interesse na participação 
deste concurso e apresentaram-se para a primeira fase do processo, que terminaria com 
discussão pública dos projetos vencedores, bem como da concretização de um referendo 
à população. “Ao todo, são 14 os candidatos à cobertura da Baixa da cidade, uma vez 
que a Câmara já havia convidado seis arquitetos conceituados para apresentarem 
propostas. Em 2007, a autarquia vai levar a referendo popular a decisão sobre a 
concretização ou não da obra.”46 Segundo o ex-presidente da Associação Comercial e 
Industrial de Coimbra, ACIC, Pina Prata, "a cobertura das ruas Ferreira Borges e 
Visconde da Luz pode funcionar como âncora de apoio ao comércio da Baixa, ao centro 
histórico e ao turismo da cidade. Mas a decisão final caberá sempre aos munícipes do 
concelho, que dirão de sua justiça quando forem chamados a votar no referendo que a 
autarquia se comprometeu a fazer logo que sejam conhecidos os dados finais 
(orçamento, tipo de projeto, entre outros)".47 
Posteriormente passaram cinco propostas que foram analisadas pelo júri. Este 
concurso tornou-se polémico, Siza Vieira e Manuel Salgado responderam  
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
44Parque Expo (2012). A: Programa estratégico de reabilitação urbana. Projeto ARU Coimbra Baixa. 
Coimbra: Coimbra Viva SRU. 
45 Notícia em: http://www.publico.pt/local-centro/jornal/propostas-de-cobertura-da-baixa-de--coimbra-em-
analise-111445 
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desaconselhando a cobertura integral daquele espaço. 48  Foi com base nas linhas 
orientadoras que descobriu nos pareceres daqueles dois arquitetos que um terceiro, Pedro 
Magalhães, apresentou, também a convite da autarquia, três propostas diferentes e 
alternativas para a cobertura da zona histórica.  
Com efeito, procurei os candidatos que tinham passado à segunda fase deste 
concurso, para tentar perceber quais os fundamentos e o que pretendiam para a rua.  
Existe uma proposta do Gabinete de Arquitetura Pereira Miguel Arquitetos, que 
apresenta uma cobertura que permite uma certa permeabilidade de ar e não fecha a Rua 
no seu todo, isto é, apenas uma cobertura formal, com uma estrutura que permite a 
entrada de luz natural e a sensação que a rua não fica totalmente fechada, apesar de ser 
uma conclusão que retiro através dos desenhos e imagens. 
Pelo contrário, contactei o gabinete Extrastudio, com o intuito de me fornecer 
algumas informações sobre a candidatura a este concurso e consequente passagem à 
segunda fase. Foi me então concedido um caderno com o estudo prévio deste projeto, 
com desenhos e a descrição pormenorizada de todo o trabalho.   
Em primeiro lugar, destaca-se a intenção com que o concurso é lançado, “A 
solução apresentada neste projeto surge como resposta inequívoca a duas questões 
levantadas no programa preliminar: a promoção do comércio de rua e a dinamização da 
vivência do centro histórico. Não era presente de forma clara no caderno de encargos 
deste concurso o desenvolvimento de uma intervenção que dignificasse o edificado 
histórico marginal à área de intervenção, ou que salvaguardasse os valores patrimoniais 
presentes na paisagem do polo universitário da Alta, candidato em 2004 a património 
mundial no âmbito da UNESCO. Foram também estas questões relevantes para as 
respostas que procurámos.”49  
Ainda é referido que “O Programa Preliminar não aponta explicitamente para 
uma cobertura elevada, nem ao nível das cérceas dos edifícios confinantes, nem à cota do 
primeiro ou do segundo piso. Não sendo excluída uma solução que implique que a 
cobertura das Ruas Ferreira Borges e Visconde da Luz seja constituída pelo seu próprio 
pavimento, resta-nos apresentar uma proposta que, de uma forma ou de outra, contribua 
para a promoção do comércio, dinamize a vivência do centro histórico, mas também 
respeite os valores patrimoniais presentes e sustente uma gestão consertada de um sítio  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
48 Notícia em: http://www.publico.pt/local-centro/jornal/propostas-de-cobertura-da-baixa-de--coimbra-em-
analise-111445!
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classificado como Património Mundial.”50 
Na memória descritiva é enunciada, qual a intenção e a pretensão com que 
desenvolvem a proposta, “Pretendia-se que esta estrutura fornecesse proteção dos 
elementos climatéricos, num estímulo para o comércio de rua, que se estendesse a todo o 
centro histórico. (...) Foi com consciência destes valores que se desenvolveu uma  
proposta que, como forma de salvaguarda, não interfere na leitura do património. Como 
proposta, o desenvolvimento de um novo contínuo público à cota da Praça do Comércio 
vem desafogar a Igreja de São Tiago e o Convento de Santa Cruz.” 
 “No sentido de promover a atividade comercial, matriz da génese e vivência 
desta parte da cidade, procurou dotar-se o espaço público de infraestruturas correntes nas 
grandes superfícies comerciais, concorrentes assumidos deste lugar. Partiu-se deste 
princípio para desenhar a ampla superfície coberta, que albergará um novo espaço 
urbano com zonas de circulação e estadia de carácter próprio, mas que também trará uma 
nova oferta de comércio, de forma a complementar as lojas existentes, alargando o 
horário de utilização muito para além das horas laborais dos dias de semana. Como 
complemento a este princípio foi necessário criar um estacionamento coberto, 
comunicações verticais mecânicas no lugar de elevadores e escadas rolantes e instalações 
sanitárias e proporcionar um ambiente climatizado controlado.” 
O atelier OPERA | Design Matters, que também enviou um caderno com a 
proposta para o concurso, descrevem este projeto como uma oportunidade de 
regeneração urbana desta área, “Parece inevitável pensar, ao aproximar-se a tarefa de 
cobrir as ruas Ferreira Borges e Visconde da Luz, às portas da cidade medieval de 
Coimbra, sobre as relações entre o antigo e o novo e sobre as possibilidades de encontro 
e os potenciais desencontros. Devido à degradação comum a muitos centros históricos 
portugueses e à desintegração dos seus tecidos sociais, é urgente gerar estratégias que 
possam inverter esta tendência. Uma proposta que integre esta relação entre a memória e 
o desejo sem subordinações relativas, para uma melhor integração entre ambas as 
premissas numa nova relação sentimental.” 
O projeto é descrito como “...um feixe de luz na paisagem, horizontal como a 
superfície da água, paralela ao seu próprio reflexo. Uma marca na memória que fala da 
muralha e da vida nos limites extramuros, entre a cidade e o porto. Um registo 
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médio e na Praça do Comércio que, flanqueada pelas duas igrejas de características 
românicas, provocará a sombra do acesso. Estes três pontos enfatizados pela proposta, 
dilatam a rua conectando-a com o restante do tecido urbano, contagiando-o, por sua vez 
com uma certa urgência para um futuro que não tem pressa. 
Uma medida confortável de passeio, que converte a rua em antecâmara do município 
dotando-a de um certo carácter institucional. É uma caixa de ressonância das luzes e tons 
da cidade, conforme mudam ao longo do tempo.” 
Apesar de ser um concurso realizado há nove anos atrás, numa altura em que a 
situação financeira não impedia a magnitude dos projetos, e de não ter tido nenhum 
resultado prático, as características desta área, na minha opinião, carecem de um 
tratamento mais peculiar, de forma a que o traçado histórico não seja de todo esquecido. 
Assim, parece-me que, independentemente dos tempos, esta zona necessita, sem dúvida, 
de ser reanimada, de ser tratada e de ser vivida pela cidade, no entanto, passa pela 
vontade de criar condições para isso, utilizando e aproveitando aquilo que o espaço já 
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Estratégia para as Ruas Ferreira Borges e Visconde da Luz 
 
“Foi sempre com arquitetura que se construiu a materialidade visual da cidade”.51  
 
Por fim, após todo o estudo realizado, pretendo delinear a minha proposta de 
planeamento estratégico para o eixo cultural por mim definido e que, na minha opinião, 
melhor se adapta ao incentivo deste trabalho que é inserido no âmbito virtual de uma 
candidatura de Coimbra a Capital Europeia da Cultura, em 2027.  
Apesar de referir, nesta perspetiva, a criação de um eixo cultural, alargado à 
cidade e particularmente de Santa Clara à Rua da Sofia, o trabalho desenvolvido centrou-
se apenas no tratamento particular destas duas ruas, Visconde da Luz e Ferreira Borges, 
tendo sempre como premissa, que este destaque se insere num plano integrado, e faz 
parte de um todo que tem capacidade de ser pensado a trabalhado.   
Com efeito, pretendo, em primeiro lugar, ver este plano num período temporal 
alargado, isto é, pensar na transformação espacial da cidade e da sua adaptação dentro 
dos próximos doze anos, o que permite planear com consciência e perceber o impacto 
que deve causar esta transformação na consciência da população. “É possível identificar 
rupturas e inventar articulações. É possível desenhar a continuidade.”52 
Assim, importa referir que para este estudo prévio, que resulta neste trabalho, a 
estratégia passou por pensar vários pontos, por muito pequenos que pudessem parecer, 
de forma a que num todo fosse possível alcançar um resultado. Ou seja, num momento 
de dificuldade financeira que atravessamos, talvez a aposta para as cidades e respetivos 
centros históricos, não necessite forçosamente de passar por grandes construções, 
grandes equipamentos e grande esforço económico, talvez começar pelos pequenos 
arranjos e tentar colmatar os grandes problemas, ao fim de um tempo e de várias ações, 
permita uma solução muito mais eficaz e possível.  
Pretendo portanto, enumerar um conjunto de pequenas intervenções que 
permitam um resultado uniforme no espaço público, como exemplo, também como 
medida benéfica, a Câmara Municipal de Coimbra, pretende impor uma limpeza 
relativamente a cabos e caixas nas fachadas dos edifícios da Alta e Baixa, o que na  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
51 Rossa, W. (2000). Cidade: o sonho de Nero, o desenho, o comércio tradicional e outras provocações 
expressas de forma desordenada. Workshop internacional de arquitetura. Novos mapas para velhas 
cidades. Coimbra: FCTUC, p. 25 
52 Correia, N. (2000). o resto da periferia. Novos mapas para Velhas cidades. ECDJ , 6/7,  E| d| Arq -  
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minha opinião, é um começo positivo, que demonstra interesse a nível autárquico de 
imposições que contribuem para a melhoria do espaço público. “Um mês. É quanto a 
Câmara de Coimbra dará às várias entidades responsáveis pela colocação de fios e caixas 
nas fachadas de prédios na área classificada na Alta e Baixa de Coimbra para os 
colocarem “em conformidade”53 
Conforme observado nos casos de estudo, torna-se uma estratégia vantajosa 
investir nos centros históricos, principalmente neste caso, fazendo parte dos limites da 
zona de proteção do Património da Humanidade, classificação atribuída pela UNESCO.  
Também é rentável, a consolidação e utilização da área urbana e dar uso ao solo 
urbanizável, que se mantem desocupado ou subaproveitado, do que continuar a alargar 
os limites da cidade e criar mais áreas de urbanização. Aproveitar esta área central da 
cidade, pode ainda ser visto, como alavanca impulsionadora da economia e da cultura.  
Sendo Coimbra um município em que se destaca o nível médio de formação da 
população, situando-se acima da média nacional,  proporciona a existência de um forte  
mercado interno de consumidores de eventos, bem como de procura de espaços culturais. 
“Existe espaço para Coimbra crescer na área da Cultura, quer através da criação de 
equipamentos para a realização de grandes eventos, hoje insuficientes, quer através de 
uma maior divulgação, sobretudo entre os turistas, das iniciativas e dos programas de 
atividades.”54 
A cultura, o entretenimento e o comércio constituem um fator importante para o 
nível de atratividade de um município. Representam um incentivo ao turismo através da 
criação de interesses à visita e contribuindo para permanências mais prolongadas. “Não 
obstante, e a par da importância que adquirem na formação dos estilos de vida e das 
expectativas das pessoas e dos grupos sociais, os fenómenos do lazer e do turismo vêm-
se revelando factores decisivos de reorganização dos territórios, das condições de 
ordenamento do espaço, das políticas de planeamento e desenvolvimento, com uma  
ênfase especial nos espaços urbanos.”55 
 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
53 “A questão foi levantada numa reunião da Câmara, durante a discussão relativa à minuta de contrato – 
programa e alteração do requerimento de candidatura do programa municipal ‘Coimbra com mais 
encanto’, que apoia a intervenção nas fachadas dos edifícios.” Em: Margalho, A. (2015, Janeiro 27). 
Município decreta "guerra" a fios em prédios na zona classificada da cidade. Diário de Coimbra, p. 05. 
54 Delloite & Vasco Cunha (2009). Plano Estratégico de Coimbra. Diagnóstico Preliminar. Volume 2/2. 
Lisboa, p. 145. 
55 Gomes, C. (2008). A construção social de um destino turístico: Coimbra, cidade e imaginário. VI 
Congresso Português de Sociologia - Mundos Sociais: Saberes e Práticas , n. 492, p. 3 
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Se por um lado a Universidade eleva a cidade a um nível internacional e de 
destaque de educação, investigação, e de troca de experiências através de acordos de 
mobilidade que permitem as relações internacionais, por outro, cria uma dualidade na  
cidade, que se reflete numa disputa entre a academia e o poder municipal, e de certa 
forma esconde a cidade atrás desta Instituição e dos seus próprios estudantes. 
Também a instabilidade e fragmentação que a identidade e da cidade oferece, 
prejudica a forma como é apresentada  aos turistas, que seria mais forte e imponente se 
fosse uma imagem uniforme que contemplasse todas as vertentes numa só.  
 “Embora, algumas instituições responsáveis pela promoção turística da cidade, 
organizem, entre os seus materiais promocionais, agendas culturais e de eventos, estes  
não constituem, de forma geral, elementos suficientemente atrativos para a captação de 
turistas.”56  É importante referir que a APBC (Associação Promotora da Baixa de 
Coimbra), tem vindo a conseguir resultados nesta área da cidade, através de eventos 
culturais, como as noites brancas, as agendas de Natal, etc. 
É neste âmbito, percebendo as fragilidades e apoiada nas potencialidades que a 
cidade tem para oferecer, desenvolver e criar, que limito um percurso, pensado para ser 
percorrido e vivido num âmbito cultural, que possibilite o dinamismo não só da cidade, 
mas desta zona em concreto e que permaneça e seja percebido num funcionamento 
contínuo e não só pensado para um evento pontual, como possível Capital Europeia da 
Cultura. Aliás, entendo esta oportunidade como o ponto de partida e uma hipótese de 
alteração de conceitos e mesmo de abertura de mentalidades da própria sociedade 
coimbrã, que é fechada sobre si própria. “Brevemente, partimos de um período, que 
gosto de imaginar como já terminado, (...) sobre a cidade de Coimbra, como cidade 
impotente e em perda. Gostaria de (…) relativizar esse diagnóstico pouco esclarecido e 
difícil de sustentar de uma cidade sem iniciativa nem autoestima e, por isso, mal 
preparada para enfrentar com sucesso os desafios do novo milénio. (…) Não deixa de ser 
curiosa e mesmo errónea esta avaliação quando aplicada a uma cidade que, 
historicamente, sempre teve um discurso de autoconvencimento e auto-celebração. Será 
que estamos no início do futuro urbano e sociocultural de Coimbra e se irá ultrapassar de 
vez o viés tacanho e provinciano que caracterizou aquela narrativa desconcertante e 
imobilista?”57 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
56 Idem, p. 98!
57 Fortuna, C. (2006). Centros Históricos e Patrimónios Culturais Urbanos – Uma Avaliação e Duas 
propostas para Coimbra. Coimbra: Centro de Estudos Sociais, p.2 
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Assim, inicio o traçado da rua Ferreira Borges e da rua Visconde da Luz, para a 
qual realizei, um plano de regeneração do eixo “da Portagem à Sofia”, que 
posteriormente é apresentado.  
De forma a realçar o potencial do espaço estudado, destaco todos os pontos de 
ligação que usufruem e valorizam esta área. Assim, o contacto com a Alta, através do 
emblemático Arco de Almedina, ponto este obrigatório de visita por qualquer turista que 
se desloque à cidade, bem como o segmento da Avenida Sá da Bandeira, que necessita 
de ser pensada de outra forma e tem condições para assegurar um caminho de valor e 
visibilidade na cidade, são importantes ligações que permitem a consolidação desta 
parcela urbana que marca este trabalho.  
O elevador, construção recente para facilitar a diferença de cotas da encosta que 
leva à Alta, bem como o edifício do Mercado Municipal e dos antigos Correios, são 
elementos  que podem ser estratégicos, principalmente neste contexto cultural, de atração 
e criatividade, numa altura em que estes espaços, estão a ser tratados com diferentes 
valências e têm chegado à população com grande entusiasmo e expressão, exemplos 
disso são o mercado da Ribeira, ou o Mercado de Campo de Ourique, em Lisboa, que 
são neste momento fenómenos de deslocação de diferentes público e de todas as idades, 
pelas ofertas empreendedoras e modernas que apresentam. 
O confluir deste segmento cultural, considera a rua da Sofia, que sendo uma 
artéria de evidência na história da cidade é também Património da Humanidade, devido à 
arquitetura de excelência e ao significado memorável dos seus colégios, enquanto  pólo 
zero da Universidade de Coimbra. “A reforma universitária de D. João III, e consequente 
transferência definitiva da instituição para Coimbra, levou ao desenvolvimento de um 
pólo escolar de modo a comportar o grande afluxo estudantil e a promover uma contínua 
concessão de graus académicos. A Rua da Sofia constitui um expoente urbanístico da  
época, um novo paradigma e modelo de vanguarda europeu. Foi planeada como um novo 
eixo estruturante de crescimento urbano no limite da cidade e com um programa 
específico – o universitário.”58 (ANEXO 9, 10 e 11) 
Nesta mesma envolvente é importante considerar todas as ligações que permitem 
que este percurso seja mais coeso, de forma a que a cidade cresça e se desenvolva de 
forma uniforme e ligada, pois até aqui tem sido estruturada de forma retalhada e 
fragmentada, o que confere um funcionamento muito menos visível e dinâmico. Por este  !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
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motivo, a criação do caminho pedonal que liga o Parque Verde do Mondego à 
Universidade de Coimbra, ou seja a Baixa à Alta, com passagem pelo Jardim Botânico, 
torna-se uma mais valia para a estabilização e incentivo da minha intervenção, assim 
como contribui para captar a atenção e estimular a vontade de descobrir e percorrer esta 
área.  “A intervenção, que conta com fundos comunitários, prevê a requalificação da 
estufa, de um espaço para atividades pedagógicas, do percurso que liga o Jardim 
Botânico ao Paço das Escolas e a criação de um miradouro com vista para o rio 
Mondego, que deverão estar também concluídos no final de 2015.”59 (ANEXO 4) 
Também o edifício do antigo Governo civil, localizado ao fundo da Rua da 
Couraça de Lisboa, é, no meu entender, um edifício majestoso, com competências 
estéticas, que sendo aproveitado com uma finalidade programática cultural ou de lazer,  
através da localização privilegiada que permite contemplar o Rio, pode trazer a esta área 
uma solidez a nível de desenvolvimento urbano, social e cultural. 
Assim, a minha estratégia de intervenção é baseada nesta integração geral da 
cidade, principalmente dos elementos envolventes. Esta dinâmica comum gera 
densidade, e é assim que os centros históricos ganham vida e se desenvolvem. “Cada 
parte da cidade só tem sentido se entendida no todo que é a cidade ela própria.”60 
 Ao destacar o segmento da rua Ferreira Borges e da Visconde da Luz, para o 
trabalhar detalhadamente, não o tenciono descolar da área circundante, muito menos da 
cidade. Pretendo sim, pensar na colaboração e interação da envolvente urbana, como 
uma mais valia para o este anteprojeto, como a praça do comércio e toda a designada 
“baixinha”, que da mesma forma merecem um tratamento diferente e uma revitalização 
urgente. (ANEXO 8) 
 Com efeito, esta é uma área com um carácter especial e que deve ser tratada com  
alguma consciência e minúcia por se tratar de uma zona histórica da cidade. Interessa 
identificar em primeiro lugar, o problema, que se traduz numa desertificação, no 
abandono principalmente das camadas jovens, e do afastamento da procura de habitação. 
Dessa forma, consequentemente, o comércio é igualmente afetado e os edifícios 
vão se deteriorando, o que contribui para um aumento da insegurança. Estes são os 
fatores que se sucedem neste processo e na minha perspetiva, uns criam os outros.   !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
59 Em: http://www.ionline.pt/artigos/portugal/criacao-percurso-pedonal-no-jardim-botanico-coimbra-vai-
ligar-baixa-alta-da-cidade 
60 Fortuna, C. (2006). Centros Históricos e Patrimónios Culturais Urbanos – Uma Avaliação e Duas 
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É importante então, recuperar os edifícios e promover a habitação, através de 
políticas atrativas de recuperação do património construído e oferecer condições de  
dignidade de vida que permitam a fixação e a procura da população, começando assim a 
combater os desertos nos centros urbanos. “São patrimónios históricos edificados, mas 
também patrimónios socioculturais, artísticos, linguísticos e humanos que encontram 
expressões diversas nas cidades de hoje, embora não exclusivamente. Estes patrimónios, 
tanto os tangíveis como os intangíveis, enunciam modos de viver passados e atuais que, 
no seu conjunto, constituem a memória social e, em muitos casos e por isso mesmo, 
revelam e significam o próprio espírito dos lugares.”61 
 É igualmente importante perceber que neste eixo em concreto, a aposta terá que 
passar pelo desenvolvimento cultural e comercial de forma a fomentar a capacidade de  
atrair os jovens e quem procura novidades num comércio contemporâneo, para um 
público mais exigente, e perceber as tendências para lojas turísticas um pouco mais 
sofisticadas, através de produtos nacionais, de produtos que só se encontram no comércio 
tradicional e que não existem nos centros comerciais.  O comércio sempre foi um dos 
elementos de atração da oferta turística de um destino, deve portanto, ser melhor 
trabalhado para contribuir para um componente adicional para quem nos visita. 
Com efeito, esta proposta reflete-se num plano integrado de regeneração do eixo 
Ferreira Borges - Visconde da Luz, com o principal intuito de devolver a esta área a sua 
identidade e a dignidade que em tempos manifestou, pensando o espaço público e os 
usos.  
Desta forma, esta proposta, assenta em três politicas de ação: ações municipais, 
ações impostas a privados e sugestões a privados, daqui resulta respetivamente, a divisão 
do plano em três partes distintas mas que cooperam entre si:  
1) Um plano de intervenção a nível do espaço público, da área destacada;  
2) Um plano de gestão integrada, considerando esta artéria comercial como um 
“centro comercial a céu aberto”;  
3) Um plano comercial e cultural analisando e sugerindo hipóteses de  ocupação. 
Ou seja, “o bom desenvolvimento realiza-se pela intervenção nas estruturas 
físicas (edifícios e espaços públicos) e nas estruturas empresariais (gestão dos 
estabelecimentos, formação dos comerciantes e funcionários) proporcionando-se assim  
 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
61 Fortuna, C. (2006). Centros Históricos e Patrimónios Culturais Urbanos – Uma Avaliação e Duas 
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uma intervenção que abarca a noção de "urbano" e "urbanidade".62 
Os projetos expostos em anexo, são exemplos que, integrados na proposta que 
apresento, servem de complemento ao meu trabalho e permitem assim um resultado mais 





































































COIMBRA DE VOLTA AO CENTRO: UMA ESTRATÉGIA PARA 
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AÇÃO 1 - PLANO DE INTERVENÇÃO A NÍVEL DO ESPAÇO PÚBLICO 
 Este plano de revitalização integrado do eixo tradicional do comércio de 
Coimbra, “da Portagem à Sofia”, prevê o tratamento do espaço público de forma 
também incorporado, ou seja, desenha este eixo com o objetivo de continuidade e de 
funcionamento de um todo, pretende ser uma parcela de um conjunto pensado e 
transformado. 
  
1.1 Ações Municipais – Espaços Comuns: 
 Proponho uma pavimentação comum, ou seja, na área da Rua Ferreira Borges 
que, na atualidade, interrompe o pavimento de calçada portuguesa, ser substituído por 
esta, para dar um desenho à rua de prolongamento único.  
Uma uniformização das esplanadas, isto é, a utilização das mesmas cores no 
mobiliário, o que contribui para uma visualização estética interessante e harmoniza o 
ambiente urbano, conseguindo uma imagem mais limpa e atraente para o público.  
Elaboração de um regulamento de utilização do espaço público, que especifique 
o tipo de chapéus, mesas, cadeiras, de forma a ser igual para todos. (Sugiro por 
exemplo, chapéus de linho branco e mobiliário preto). 
 Pensar na publicidade e sinalética utilizada para identificar as marcas e os 
lugares comerciais e culturais, mais uma vez no sentido da globalização desta artéria, 
também estipulado neste regulamento. 
 Pensar o mobiliário urbano, de forma a criar espaços de lazer e descanso que 
permitam que esta área seja apelativa e tenha várias vertentes.  
Apostar numa iluminação que assegure a segurança deste lugar.  
Promover uma gestão do espaço público, assegurando e exigindo as condições 
de segurança e higiene urbana necessárias. É ainda, importante manter e reforçar os 
serviços administrativos e outras âncoras funcionais existentes. 
 Também pensar os espaços que permitem uma comunicação urbana visual, 
funcionando como um “zonamento” dos programas, ou seja, identificar os pontos 
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1.2 Ações Municipais – Plataformas: 
Destaco três plataformas, como pontos principais deste percurso: o Largo da 
Portagem, como ponto de contacto com o Rio e com a paisagem; o Arco da Almedina, 
como local onde chegam os turistas; e a Praça 8 de Maio, devolvendo a esta zona a 
delicadeza e importância histórica que lhe está subjacente, como local onde está a 
Câmara Municipal de Coimbra e a Igreja de Santa Cruz, mas que neste momento se 
dispersa na passagem indiferente da população. É necessário requalificar o espaço 
público, no sentido de valorizar estes largos e praças. 
 
1.2.1 Largo da Portagem: 
- a existência de um ponto de “bike sharing”, igualmente espalhados pela 
cidade, permitindo neste lugar, tanto a deslocação para o Pólo II, como o 
atravessamento da Rua Ferreira Borges e Visconde da Luz, como ainda a 
passagem para a margem esquerda do Rio, conseguindo neste ponto o contacto 
com várias direções da cidade.  
- local de esplanadas. 
- também, junto ao Parque da cidade, no atravessamento deste Largo, um ponto 
de manutenção desportiva e ainda um espaço lúdico destinado a crianças, com a 
possibilidade de serem deixadas, enquanto os pais necessitam de ir à Baixa. 
 
1.2.2 Arco de Almedina: 
- salientar os percursos pedonais estruturantes existentes, principalmente o do 
Arco de Almedina, e criar articulações e as ligações possíveis com outros 
espaços. (Anexo 4, 5, 6 e 7) 
 
 1.3.2 Praça 8 de Maio: 
- pensar neste espaço retirando a fonte central da Praça, idealizo um conjunto de 
esplanadas onde seja possível contemplar o espaço de qualidade e prestígio 
tornando este local fechado e único, bem como local especial de pontos 
culturais, que descrevo no Ponto 3, com o plano comercial e cultural através de 







Bom com necessidade de pequenas 
intervenções 
Necessidade de algumas intervenções 
Mau 
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1.3 Ações Municipais – Reabilitação e Promoção do Parque Edificado: 
 Importa perceber a relevância de se incentivar a reabilitação do património 
cultural, apoiando a sua revitalização funcional, em articulação com as entidades 
tutelares. Ou seja, uma das estratégias, passa pela aproximação dos jovens a esta área 
não só para a viverem enquanto espaço cultural e comercial,  mas também como forma 
de fixar população, o que exige que sejam criadas condições necessárias para que 
existam estes mesmos jovens.  
É importante criar programas e politicas de atração, que permitam beneficiar de 
incentivos fiscais para ocuparem esta zona.  
É necessário resolver o principal problema, isto é, que sejam pensadas medidas 
que permitam a permanência de jovens.  
É obrigatório criar possibilidades de emprego na cidade.  Ou seja, num plano 
mais alargado para a cidade, ser pensado à semelhança do Instituto Pedro Nunes, 
indústrias criativas alargadas a outras áreas como das artes, ou ainda pensar um Parque 
da Saúde, aproveitando o prestígio da formação da Universidade e da mesma forma 
valorizá-la, criando condições na cidade de ela ser usada. Assim, permitia a 
estabilização de jovens, num primeiro ponto, e depois a possibilidade de ocuparem 
estes espaços vazios da cidade.  
Neste plano, acreditando na interação do Município e das entidades e 
instituições que têm poder político para impulsionar programas de ajuda, proponho, a 
reabilitação dos espaços superiores de alguns edifícios que necessitam de intervenção, 
assim como um arranjo moderno e confortável, naqueles que se encontram em bom 
estado de conservação, mas que se encontram vazios.  
Além das propostas que preveem a reabilitação destes edifícios e a utilização 
dos mesmos, interessa acrescentar que, assim como há benefícios fiscais de forma a 
promover obras de reabilitação física do edificado, nomeadamente através da 
consolidação dos programas de apoio aos proprietários e uma gratificação ao interesse 
público em cuidar e manter os edifícios, também, da mesma forma existe a 
possibilidade de agravamento fiscal, a prédios urbanos devolutos e aos que se 
recusarem à manutenção do edificado, principalmente quando contaminarem a 
paisagem ou o edifício adjacente.  Assim, valoriza-se a função habitacional, tendo em 
vista a fixação e atração de residentes. Também é uma forma de atrair investidores 
estrangeiros, pois torna-se uma oportunidade tendo em vista a dinâmica dos 




Os Vazios significam oportunidades - Nos  pisos superiores sugiro a ocupação com unidades habitacionais e escritórios. Nos 
edifícios totalmente desocupados sugiro espaços comerciais. 
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imobiliário e a reabilitação urbana podem servir para aliciar capital e investigadores 
estrangeiros relativamente ao potencial de valorização dos imóveis reabilitados num 
quadro de taxas de juros muito baixos. 
 
1.3.1 Habitação – Pisos Superiores: 
- uma rede de unidades habitacionais, desenhadas por pequenos espaços 
habitacionais, entre TO e T1,  ou apenas quartos para estudantes, ou para jovens 
que planeiam o início da vida ativa e possuem um agregado familiar ainda 
pequeno. Uma vez mais, referindo o auxílio a incentivos fiscais, bem como o 
controlo do valor das rendas, com definição de regras e contratos, designadas 
como “habitação low cost”, pois só assim é possível voltar a preencher este 
lugar, com a vontade de impulsionar esta área, devolvendo o seu estatuto e 
possibilitando conforto e qualidade de vida à sociedade. 
- reabilitação destes espaços com a finalidade de “Guest Houses”, para 
habitação temporária, de pessoas que pretendem instalar-se na cidade por tempo 
determinado, como investigadores, professores, congressistas, turistas etc.  
 
1.3.2 Escritórios 
- a ocupação e reabilitação de espaços superiores para escritórios, consultórios, 
gabinetes de trabalho, etc. 
 
 1.3.3 Unidades Hoteleiras 
- instalação de unidades hoteleiras, tirando partido da qualidade dos edifícios e 
da sua posição estratégica territorial. (Nas ações de sugestão a privados, no 
Ponto 3 deste plano, descrevo os hotéis que proponho reabilitação.) 
  






Áreas culturais e de interesse envolventes: 1- Convento de Santa Clara | 2 – Convento de S. Francisco e 
Novo Centro de Congressos | 3 – Estádio Universitário |  4 – Mosteiro de Santa Clara | 5 – Parque da 
Canção | 6 – Parque da Cidade / Docas | 7 – Jardim Botânico |  8 – Alta (Universidade, Repúblicas, 
Museu Machado de Castro, Igreja da Sé Nova, Igreja da Sé Velha, Museu da Ciência) | 9 – Mercado | 10 
– Rua da Sofia 
Áreas Culturais com relação na Área de intervenção: Praça 8 de Maio: Câmara Municipal, Igreja de 
Santa Cruz | Casa da Escrita, Faculdade de Psicologia | Arco de Almedina | Praça do Comércio | Portagem 
 
Possíveis futuros estacionamentos e armazéns: 
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AÇÃO 2 - PLANO DE GESTÃO INTEGRADA – “CENTRO COMERCIAL A CÉU 
ABERTO” 
Depois de pensar nos arranjos urbanos, é necessário analisar esta área a nível 
comercial e cultural, como um plano integrado de gestão, isto é, ver este espaço como 
um “centro comercial a céu aberto”, através de ações impostas a privados. Sendo as 
grandes superfícies, as principais culpadas do envelhecimento e da destruição do 
comércio tradicional, interessa perceber as dinâmicas que as primeiras utilizam na 
atração de público, nas ofertas e vantagens e quais as principais diferenças, por que se 
torna difícil competir.  
 
2.1 Regulamento Funcional 
 Para alcançar um plano funcional, que ultrapasse os principais problemas 
associados, é necessário, uma gestão centralizada que interligue os pontos de conflito, 
ou seja pensar numa intervenção tanto na estrutura edificada como no sistema de 
espaços públicos, alcançar sintonia e interdependência entre o sector privado, os 
comerciantes, o sector associativo, os intervenientes no programa e o sector público, as 
autarquias, principalmente a Câmara Municipal de Coimbra. 
 É necessário encontrar uma gestão integrada de forma a administrar esta área 
como se se tratasse de um centro comercial.  
Proponho a reforma da Associação de gestão de comerciantes, de modo a que 
sejam implementadas regras que permitam o benefício geral, e principalmente exista 
organização e igualdade perante os estabelecimentos. Assim, terão que ser 
estabelecidas algumas medidas.  
É necessário pensar no perfeito funcionamento da mobilidade, bem como 
combater a aparente falta de estacionamento, que pode ser resolvida com a 
implementação dos espaços já existentes de forma gratuita, sendo esta paga pela gestão 
geral.  
Também a flexibilidade horária deve ser revista de forma a ser possível ir de 
encontro à disponibilidade de vários públicos, havendo necessidade de estarem abertos 
até mais tarde, à semelhança do comportamento neste momento das grandes superfícies 
comerciais, não só contribuindo para que as pessoas se possam deslocar no final de um 
dia de trabalho, mas combatendo desta forma a desertificação noturna e 
consequentemente melhorando a segurança deste espaço, pois quanto mais movimento, 
mais seguro se torna.  
	  	  
 
Os Vazios significam oportunidades - Nos  pisos térreos sugiro a ocupação com espaços comerciais assim como, 
nos edifícios totalmente desocupados. 
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Também a aberturas aos fins-de-semana como em certos feriados, é necessária, 
só desta maneira a população tem oportunidade de usufruir deste espaço.  
É pensada a criação de uma central logística, que sirva de armazém comum, e 
tenha um sistema de distribuição e gestão de mercadorias, permitindo a libertação e 
diferentes usos dos espaços de alguns edifícios que ocupam as áreas superiores como 
armazéns. Deverá ser localizada próxima dos locais que serve, podendo ser dividida em 
dois ou três edifícios ou mais, caso seja necessário, que permita servir todo o espaço 
comercial da Baixa. Poderá ainda ter a possibilidade de distribuição por veículos de 
pequeno porte.  Também é importante um melhor ordenamento das cargas e descargas, 
tendo horário fixo de funcionamento, o que permite movimentos até aproximadamente 
30 minutos antes da abertura ao público, ou seja até às 9:30h da manhã.  
 
2.2 Gestão Cultural 
 - um gabinete cultural, dedicado especificamente à promoção dos espaços 
culturais e promover, em articulação com a agenda cultural do Centro Histórico, 
eventos temáticos de divulgação e dinâmicas de animação urbana, podendo ir desde os 
característicos “músicos” que fazem desta área, desde há muito anos o espaço de 
atuação, a novos “artistas”.  
- agenda cultural pensada com temáticas semanais, uma prática comum na 
atualidade, e também poderia ser pensado uma contratualização temporária, de 
associações culturais conforme o programa pensado, tendo em conta a atração pública 
que estes dinamismos podem criar, basta pensar como exemplo na cidade de Óbidos.  
 - a elaboração de um plano de marketing e publicidade bem como percursos e 
roteiros culturais, interligados com temáticas da agenda cultural, e principalmente 
evidenciando este eixo cultural.  
 
 2.3 Ações Comuns Comerciais 
- criação de um ponto informativo comercial com:  
1. identificação das lojas e respetivas publicidades 
2. oferta de descontos, com base em estratégias de promoção, 
possibilitando, ao comprar num estabelecimento ter desconto noutro, 
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3. descontos, por exemplo 10%, para estudantes em restauração ou em 
lojas pontuais e criar rotatividade nestes descontos. Ou ainda para 
fomentar a compra no Mercado Municipal, oferecer descontos a quem 
fizer compras na Baixa ou aos moradores.  
4. venda de bilhetes para espaços culturais, para concertos ou 
espetáculos, ainda para o Pantufinhas, entre outros.  
5. disposição, também de forma gratuita computadores com acesso à 
Internet, para uso público, bem como informações culturais e turísticas. 
- disponibilizar, ao longo deste percurso, uma rede de Internet sem fios gratuita 
(Wi-Fi), que possibilite o acesso à Internet, sendo outra medida que permite a 
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AÇÃO 3 - PLANO COMERCIAL E CULTURAL 
Por fim, surgem as sugestões a privados, através da requalificação e 
dinamização da oferta comercial, procurando dar resposta às novas necessidades e 
exigências da população da cidade e da região, alargando o perfil de potenciais 
consumidores.  
 Foi necessário identificar os principais problemas, que ao contrário do que se 
possa argumentar não passa pela falta de visitantes, apesar deste período menos 
favorável que atravessa, continua a atrair um grande número de pessoas diariamente, 
por diferentes motivos como profissionais, de negócio, de lazer e turismo, que 
procuram alguma oferta, principalmente maior diversidade de produtos e serviços. 
Esta artéria tem uma especial concentração de programas comerciais idênticos, 
assim as ópticas, os cabeleireiros, que normalmente se situam nos pisos superiores, bem  
como as farmácias, correspondem aos espaços abertos de momento. Também as 
sapatarias eram características nesta ocupação, mas ultimamente, muitas viram-se  
obrigadas a fechar.  
Refiro-me propositadamente, de forma específica, às marcas para facilitar a 
comunicação e a perceção das consequências do que existe e do que proponho. 
Lojas como a Pronovias, a Loja das Meias, a Intimissimi, a Calzedonia, a 
Mango, a Gang of Four, as ourivesarias, as farmácias, a Parfois, apesar de Outlet, a 
Livraria Almedina, a Casa da Sorte, bem como outras lojas de referência, têm mantido  
possível ainda esta artéria comercial.  
 
 3.1 Comércio 
 Também foi importante registar os espaços comerciais existentes de forma a 
realizar esta proposta de modo a que sejam ocupados os vazios e remodelados os que 
houver necessidade disso, bem como salvaguardar os existentes e que têm contribuindo 
para dinâmica atual.   
Interessa definir uma ação de modernização do aparelho comercial da Baixa, 
através da intervenção de empresas e estabelecimentos comerciais. Pretende-se alterar 
conceitos, dinamizar espaços, o reequipamento e a estética dos estabelecimentos, a 
formação profissional, entre outros, na procura de uma abordagem cativante da área, 
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 3.1.1. Hotéis e Restaurantes 
- Proponho a reabilitação e transformação da Pensão que se encontra na Praça 8 
de Maio, para um hotel de charme, contribuindo desta forma para a valorização 
da Praça e podendo oferecer um restaurante gourmet aberto a todo o público.  
- Sugiro para um edifício também situado na Praça, a transformação num 
espaço de restauração diferente e inovador, com a possibilidade de utilização de 
diferentes salas, com mostras de gastronomia, e experimentações de menus 
variados e com a hipótese de rotatividade e constante alteração, como por 
exemplo, convites a diferentes chefes de cozinha, que pudessem vir prestar as 
suas qualidades. 
- Pensar numa intervenção do Hotel Astória, a nível de interiores, usufruindo da 
qualidade arquitetónica e histórica do edifício, mas com a necessidade de 
modernização e atração de um público mais exigente, com a capacidade 
também para um restaurante de referência e um “bar lounge” que se distinga por 
um ambiente selecionado.   
- Os cafés / restaurantes existentes, têm também contribuindo para a vivência 
desta área, como o Nicola, a Toledo, a Briosa, e o Montanha, que sugiro uma 
intervenção a nível de interiores, principalmente de forma a modernizarem o 
espaço, assim como potenciarem os pisos superiores, para área de restauração.  
- Sugiro a abertura de hamburguerias caseiras, ou restaurantes de sushi, casas de 
tapas, ou de comida tradicional, que são procuradas e marcadas como locais de 
ida obrigatória. A gelataria Santini também seria uma aposta interessante para 
este local. 
- Proponho também para esta zona, franchising’s do setor de alimentação, 
como o McDonald’s, que fechou recentemente o estabelecimento na Praça da 
República, usando um edifício que também possua características arquitetónicas 
imponentes, que tornam estes espaços muito atrativos, conforme se tem 
comprovado em centros históricos de outras cidades, servindo neste caso, não 
só os turistas, mas os estudantes que por ali passam.  
- Também sugiro a abertura de um Starbucks, muito procurado por jovens, e 
que se tornava uma novidade para a cidade.  
 A Brasileira e a “Nata Lisboa” como estabelecimentos novos, têm cativado o 




A vermelho destaco os vazios tanto no Piso Térreo como nos Superiores  
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3.1.2. Espaços Comerciais 
-Pretendo o preenchimento total dos espaços ao nível da rua para espaços  comerciais, 
ou quando o permitirem de todo o edifício.  
-Sugiro lojas que atraiam público e tenham capacidade de dominarem os espaços 
comerciais, podendo beneficiar do traçado arquitetónico presente nos edifícios da 
Baixa, e que permitam tornar estas lojas especiais, por se poder admirar o próprio 
espaço e o património legado, ao mesmo tempo que se usufrui do que a marca tem para 
oferecer.  
-Também a possibilidade de trazer para a cidade marcas que não existem ainda, como 
exemplos de lojas de roupa, que existem noutras cidades e têm público interessado que 
procuram marcas diferentes das habituais.  
-Sugiro que a CMC, com um protocolo de arrendamento, arrenda os próprios espaços 
comerciais existentes, e através de um gabinete de gestão e marketing, seja ela própria 
a concessionar os espaços e a contratar os franchisings e as marcas que melhor possam 
vingar na cidade, pensando principalmente nas marcas não representadas em Coimbra.  
-Também como estratégia, a transformação do edifício do Banco Millenium BCP, que 
está à venda, numa multimarcas, à semelhança do funcionamento do El Corte Inglés, 
dos Armazéns do Chiado, e do Marques Soares, que atraiam a população que se 
desloca a outras cidades, pela inexistência de certas representações em Coimbra.  
- Relativamente à ourivesaria “Góis” e à loja “Coisas e Sabores”, que é um novo 
conceito de loja gourmet, onde se pode encontrar produtos regionais e artigos de 
decoração e utilidades, pretendo que sejam mantidas, pois contribuem para um espaço 
de comércio de qualidade.  
- Ainda a abertura de novas lojas com produtos diferentes, inovadores e especiais, 
como têm sido exemplos noutros centros históricos, desde sabonetes, chocolates, 
gelados, iogurtes, rebuçados, entre outros, que tanto sucesso têm tido e tão bem têm 
promovido produtos artesanais e nacionais, são alguns dos espaços que hoje em dia 
marcam a diferença e promovem estas áreas. 
- Como ideia de espaço inovador, pensei a ocupação de um edifício por uma “concept 
store”, utilizando os diversos compartimentos, por diferentes espaços comerciais, 
proporcionando uma variada oferta para atingir diferentes públicos.  
- Idealizo ainda explorar um edifício, também com as várias divisões ocupadas, com 
conceitos de “start up”, funcionando assim como experiência de mostra de produtos 
numa fase inicial de um projeto, com ocupação temporária limitada (por exemplo, 3  
!!
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meses) com a possibilidade, posteriormente, de se fixar na Baixa, usufruindo assim de 
uma oportunidade de lançar uma nova marca ou uma nova empresa, que funcionaria 
através de candidaturas.  
- Pensei ainda na ligação e contacto com a Praça do Comércio, feita através dos 
próprios edifícios, que tivessem como exemplo, a oficina de produção implementada no 
piso inferior podendo ser visitada, e o respetivo espaço comercial do produto ao nível  
da Rua Ferreira Borges. Assim percorria-se o edifício pelo interior, podendo-se assistir 
ao fabrico artesanal e posteriormente à compra do artigo. 
 
Sugiro que seja evitado o preenchimento dos espaços pelas designadas “lojas 
chinesas”, por não se adequarem ao tipo de comércio de qualidade que pretendo para 
este eixo. 
 Todos os exemplos de marcas que enumerei, podem ser substituídas por tantas 
outras que correspondam às novas procuras e às novas formas de viver o espaço urbano 
por um público exigente e cosmopolita e que dignifique o poder de atração sobre os 
habitantes e turistas como foco polarizador da vida económica e social deste centro 
funcional tradicional da cidade. 
 
3.2 Cultura 
Também pensar a Praça 8 de Maio, como local cultural, evidencio o edifício da 
Câmara Municipal, destacando a possibilidade de utilizar o arquivo municipal, como 
forma de criar um anexo da biblioteca municipal, com salas de estudo, num dos 
edifícios da praça, podendo ser frequentado por todos os cidadãos, principalmente pelos 
alunos da Universidade de Coimbra.  
Saliento ainda, a igreja de Santa Cruz1, que proponho obras de manutenção 
contínua do edifício. É ainda aliciante pensar numa intervenção que permita integrar os 
claustros do silêncio e o do jardim da manga, pelo conjunto de valor artístico que 
possuem, de forma a serem visitados e incluídos no contexto histórico a que pertencem,  
bem como valorizada enquanto Panteão Nacional, por se encontrarem os Túmulos dos 
Primeiros Reis de Portugal, D. Afonso Henriques e D. Sancho I.  
O Café Santa Cruz, café com história, fará parte deste edificado cultural, onde  
 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
1 Fundada em 1131, é um dos principais monumentos históricos e artísticos de Portugal, que encerra a 
época manuelina. 
!!
A imagem representa de forma esquemática a sugestão de ocupação dos vazios e as 
alterações que achei pertinente. 
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sugiro que continuem a apostar numa programação cultural, mas com o desafio de 
terem uma oferta pensada, de forma a comercializar produtos de qualidade e caseiros.  
O edifício existente, também na Praça 8 de Maio, “Olipio Medina”, seria visto 
como um espaço musical que não só comercializa, mas como uma escola. 
 Continuando a estratégia cultural implementada, proponho que o edifício da 
Coimbra Editora, além de espaço comercial de livros, alargue a função programática 
para também um “café com arte”, com espaços de leitura, à semelhança da Livraria 
Almedina localizada no Estádio da cidade.  
Também o Museu do Chiado, necessita de alcançar maior visibilidade, através 
de publicidade ou de uma estratégia de marketing, onde a sua visita passe pelas agendas 
culturais.  
Todos os edifícios que façam parte deste percurso, devem ter uma sinalética 
igual, localizada à entrada dos mesmos, e com uma pequena explicação da sua história  
e daquilo que têm para oferecer. 
Existe uma farmácia, que fez 200 anos, em Janeiro, portadora de história e 
visitada diariamente por turistas, que mantém os pisos superiores do edifício vazios. De 
forma, a valorizá-la, proponho a ocupação com um género de um “museu da Farmácia” 
que evidencie objetos e elementos antigos, que até possam ser contemplados pelos 
próprios estudantes da área. 
  
 Todo este plano pretende contribuir para a reanimação do espaço público, que 
através da implementação destas medidas, bem como de outras possíveis, possibilitam 
uma simples, rápida e pouco dispendiosa mudança nesta área, e consequentemente, 
uma contaminação à extensão próxima e futuramente a toda a cidade, e que pode dar 
início a uma nova vivência e uso desta área que sempre se destacou na dinâmica 
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(integrar na ação 1 do Plano de Estratégia)

ANEXO 12
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